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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO

CONSULTORIA JURÍDICA DA UNTÃO ESPECIALIZADAVIRTUAL DE AQUISIÇÖES
NÚCLEo JURÍDICo

NUP: 64043 .00973412022-54

INTERESSADO: 5O BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO DE PVH/RO - 5" BEC

ASSUNTO: Pregão Eletrônico. Sistema de Registro de Preços. Aquisição de material de construção e elétlico.

VALOR:R$ 777.000,00

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAçÕES E CONTRATOS. PREGÃO PARA

REGISTRO DE PREçOS. VALOR: R$ 777.000,00. Legislação Aplicável: Lei n" 10.52012002,

Decreto rf 10.02412019 e Lei n.8.666193. Regularidade formal do processo. Aquisição de lrens -

material de constnrção e elétrico. Sistema de Registro de Pleços. Adjudicação pol itens. Análise à

luz da legislação pertinente. Considerações. Pelo plosseguimento do feito, condicionado ao

atendimento das orientações/r'ecomendações deste Parecer.

Senhor Comandante,

RELATóRIO

l. Trata-se de processo adnrinistrativo de interesse do 5o BATALHÃO DE ENGENHARIA DE
CONSTRUÇÃO ne PVH/RO, encaminhado à Consultoria Jurídica da União no Estado de Rondônia, por rneio do Ofício

n" 033/22-SALC/5" BEC, de 26 de outubro de 2022, posteriormente direcionado a esta Consultoria Jurídica Virtual (e-

CJU/Aquisições), para os fìns do par'ágrafo úrrico do aft. 38 da Lei rf 8.666193, objetivando a aquisição de matelial de

construção e elétrico, r1o valor estimado de R$ 777.000,00, visando atender as necessidades do 5o BEC, através de

licitação na modalidade Pregão para Registro de Pleços, em sua forma eletr'ôuica, de conformidade com os documentos
que instruenr os presentes autos, conl destaques para as minutas do Edital, Termo de Referência, Ata de Registro de

Preços e Contrato.

2. Ressalte-se, de partida, que a citação de folhas deste Parecer corresponde à nunreração contida nos autos

e identificada com o carimbo da Unidade assistida na parte superior de cada pâgina, em um total de 80 folhas,

3 O processo encontra-se instruído conl os seguintes doculnentos, dentre outros

o Termo de abeftula de volume (fl. 0l );
o Ternro de autuação (f1.02);

" Autorização de abertura do procedimento (fì. 05),
o Designação da Comissão de Licitação (fl. 07);
o Designação da equipe cle planejamento (fls, 07108);
o Plano de contratações annais (fls. l0/l l);
o Documento de Folmalizaçãoda Denranda - DFD (fls, I2lla);
o Necessidade de insumos (fl, l5);
o Estudo Técnico Preliminar - ETP e respectiva aprovação (f'ls. l7l.l9);
o Mapa de Riscos (f1s.21122);
o Telmo de Referência - TR (f1s.24130);
o Aplovação do TR (fls. 32133);

" Relatório de pesquisa de preços (fls. 35/37);
o Mapa comparativo de preços (f1.38);
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o Pesquisa de preços (fls. 39/41);
o Edital (fls. 52163);
o Ata de Registro cle Preços - ARP (fls. 6516'1);

o Contrato (fls. 69171);
o Modelo de proposta de pleços (fl. 73);
o Nota explicativa (f'1. 75);

" Lista de Verificação - Checl< List (fls, 76178);

o Ofício de encaminhamento dos autos para análise (fls. 79180).

4. Em síntese, é o relatório.

FINALIDADE E ABRANGÊNCIA DO PARECER JURíDTCO

5. De início, incumbe ressaltar que a manifestação originâria da presente análise tem como propósito

realizar assessoramento à autoridade administlativa uo controle intet'rro da legalidade dos atos por ela a serem praticados

ou efetivados, envolvendo, também, exame prévio e conch.tsivo dos textos das minutas contratuais. A atribuição desta e-

CJU/Aquisições é, pol'tanto, apontar possíveis riscos do ponto de vista jurídico e recomendar providências para

salvaguardar.a autoridade assessorada, a quem compete avaliar a real dimensão do risco e a necessidade de se adotar ou

não a plecaução recomettdada.

6. Porquanto, a análise desta e-CJU/Aquisições está t'estt'ita as questões jur'ídicas e formais do pt'ocesso, uão

sendo atribuição cleste subscritor a apreciação de aspectos técnicos do objeto a ser adquirido, nem quanto à necessidade

da contratação. Em relação a estes, pafte-se da premissa de que a autoridade competente se municiou dos conhecimentos

específicos inrprescindíveis para a sua adequação às necessidades da Adrninistração, obseruando os requisitos legalmente

impostos.

j. Cabe esclarecer, que, via de tegra, não é papel do Órgão de assessoranrento jurídico exet'cel' a auditoria

quanto à cornpetência de cada agente pirblico para a prática de atos administrativos, incumbindo a cada tlm destes

observar se os seus atos estão dentro do setl espectlo de competências'

8. Finalnrente, é nosso dever salientar que determinadas obset'vações são feitas sem carátervinculativo, tnas

em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, dentro da margent de discricionariedade que lhe

é conferida pela lei, avaliar e acataL, ou não, tais ponderações. Não obstante, as questões relaciolladas à legaliclade serão

apontadas para fìns de sua correção. O seguimento do processo sem a observância destes apoÍìtamelltos será de

responsabilidade exclusiva da Administração.

REGULARIDADE DA AUTUAÇAO DO PROCESSO

9. De acordo com o al't. 22 daLei no 9.784/1999, os atos do processo aclministlativo rrão dependenr de forma

determinada, salvo expressa disposição legal.

I0. Com efeito, l1o que tange especificamente à licitação, bem como coutratos/couvênios e outros ajustes,

confor.me artigo 38 da Lei n'8.66611993, o processo administrativo deverá observar as ltormas que lhes são peÍinentes,

irriciando-se com a devida autuação, com a correspondeute protocolização e numeração, juntando-se, em sequência

cronológica, os docnmentos pertinentes, cujas folhas devem ser ntlmeradas e rubricadas, sendo que cada volume deverá

conter os respectivos termos de abertula e encerrarnento, contendo, na medida do possível, no máxilllo, 200 folhas.

ll A propósito, a Olientação Normativa AGU no 2, de 1o de abril de 2009, estabelece

Os instrumentos dos contratos, convênios e demais ajnstes, bem como os respectivos aditivos,

cleve¡l integrar um irnico processo adnlinistrativo, deviclantente atttttado em seqttência

cronológica, rrumerado, r'nbricaclo, conterrdo cada volume os lespectivos termos de abertura e

encertanrento.
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12. Ademais, devem ser observadas a Portaria Interministerial no 1.67712015, que define os

gerais para o desenvolvirnento das atividades de protocolo no ârnbito dos óryãos e entidades da Adnlini
Federal, e a Pofiaria Normativa MD no 1,24312006, que dispõe sobre os plocedimentos gelais refelentes à

processos, no âmbito do Ministério cla Defesa e dos Comandos das Forças Armadas. No caso de processo administ
por meio eletr'ônico. incidem as disppsicões do Decreto n' .

I 3. É certo que tais normas devem sel adaptadas e aplicadas, naquilo que couber, ao processo eletrônico, cuja

validade jurídica é reconhecida pela Medida Provisória no 2.200-2, de 2001, e pelo Decreto n'8.53912015, que tratam da

validade dos documentos produzidos em forma eletrônica, bem como do uso do nreio eletrônico para a lealização do

processo administrativo no âmbito dos órgãos e das entidades da adnrinistração pírblica federal direta, autárquica e

fundacional.

14. De urna folma geral, o processo encaminhado para análise jurídica atende às disposições de regência,

sobretudo pot'que folam juntadas aos autos as minutas do Termo de Ref'erência, do Edital, da Ata de Registro de Preços e

do Contlato.

LIMITES DE GOVERNANÇA

15. No âmþito do Podel Executivo Federal, o Decreto no 10.19312019, estabeleceu limites e instâncias de

^ gou.rnunça para a contratação de bens e serviços e para a rcalização de gastos com diárias e passagens no âmbito do

Pocler Executivo federal.

16. Em relação aos contratos administrativos, para atividades de custeio ent geral, o artigo 3o do referido

Decreto define algumas l'egras que precisam ser respeitadas, notadamente em relação à competência para a celeblação de

novos contratos de aquisição, a saber:

Arl. 3" A celebração de ttot,os conlrcttos adninislralit¡os e a prorrogação de contralos

adminislralivos em vigor relati't,os a atiyidades de cusleio serão autorizadas em alo do Minislro

de Estado ou do tilular de ótgdo cl¡retamenlc subordinado ao Presidenle da Reptiblica.

$ l" Pctra o,, cotllralos de qualquer yalor, a competência de que lrata o cnput poderá ser

delegada às seguinles aulot'idctdes, permitida a wbdelegação naforma do ÿ 2':

I - !itulares de cargos de naltu'e:a especial;

II - dirigenles maxintos dns unidacle,s direlamenle subordinadas nos Mittislros de Estaclo; e

lll - dirigentes ntlaintos das enlidades vinct'tladas.

S 2' Para os contrcilos com valor inferior a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), a

contpetência de Erc lratct o copul poderá ser delegada ou mbdelegada aos subsecrelarios de

planejatnenlo, orçamenlo e adntinislração ou à ¿tulot'idade equivalente, permitida a subdelegação

nos lermos do disposto no $ j'.

{ 3" Para os contøtos cotn valot'igual ou inferior a R8 1.000.000,00 (um nilhão de reais), a

contpe!ência de que lrata o capul poderá ser delegoda ou subdelegada ctos coordenadores ou aos

chefes das unidade.s adntinistralivas dos órgãos ou d¿ts enlidades, vedada a subdelegaçäo.

17. Para os Organismos Militares, mais especifÌcamente o Exército Brasileiro, para a contratação que

envolva atividade de custeio, releva-se informar a existência da Portaria C Ex nu 1.280/2020, cabendo à Urridade

consulente velificar sua aplicaçao e vjgência, a qual, em conformidacle com a Pottaria Normativa GM/MD rP 1412020,

fixa enr seu art. 3o a atribuição do Comandante do Exército e promove as subdelegações para as demais autoridades

militares no que se refere à autorizaçáo para celebração de novos contratos ou prorrogação dos que já estão em vigor,

verbis:
alc

Art. 3o É de conrpetência clo Comanclante do Exército a autorização para celebl'ar llovos

co¡tratos administrativos ou a prorrogação dos corrtratos enr vigor, conl valores iguais ou

superiores a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais),

Art. 4" Ficam subdelegadas competências para alutorizar a elaboração de novos contratos

administrativos ou a pt'orrogação dos contratos em vigor, vedada a subdelegação.
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g lo Para os contratos com valores inferiores a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais) e iguais

ou superiores a R$ 1.000.000,00 (urn rnilhão de reais), às segr,rintes atttoridades:

I - C¡efe do Gabinete do Comandante do Exército, Secretário-Geral do Exército e Chefe do

Centro de Inteligência do Exército;

II - Chefe do Estado-Maior do Exército (EME);

III - chefes e comandantes dos órgãos de direção setorial e operacional;

IV - co¡¡andantes militares cle área;

V - comandantes de divisão de exército;

VI - comandantes de região militar;

VII - oficiais-genelais conrandantes de estabelecirnento de ensiuo, comandantes de brigada,

artilharia clivisionária, gnrpamento de engenharia, grupamento logístico, Base de Apoio Logístico

clo Exército, Comando de Aviação do Exército, Cornando de Operações Especiais, Comando de

Artilhar.ia do Exér'cito e Centro cle Cornurricações e Guerra Eletrônica do Exército;

VIII - Diretor-Plesidente da Indústria de Material Bélico; e

IX - Presidente da Fundação Osorio.

$ 2" Aos Ordenadores de Despesn das organizações nrilitares para os contratos com valores

inferiores a R$ 1.000.000,00 (um milhão de teais). (destacamos).

I 8. Uma vez que foge às atribuições deste órgão de assessoralnento jurídico investigar ou auditar eventual

existênciadedelegaçãoclecompetêtlcia,@seaautol.idadeinclicadanaminutapossui
competência para a representar a União na celebração do contrato a ser firmado.

v

AVALTAÇÃO DE CONFORMIDADE LEGAL

19. Nos ternros do que dispõe o altigo 36 da Instrução Nornrativa MPDG no 05, de 25 de maio de 2017,

antes do envio do processo para análise jurídica, deve ser realizada uma avaliação de conformidade legal do

procedimento de contratação com base nas disposições previstas no Allexo I da Orientação Normativa SEGES n"

0212016, a qual prevê em seu artigo lo que: "Os pregoeiros e qs equipes de apoio deverão adotar nos processos de

aqtisição de ntaleriais e serviços as listas de yerlìcação constantes dos Anexos I e II, visando o aperfeiçoamento dos

procedimentos realizados nos pregões eletrônicos".

20. A Advocacia-Geral da União também dispõe de Check Zisls previanlente elaborados para os diversos

tipos de contratações, de preenchimento fàcultativo, encontrando-se dispostas no site

lrttp://www.agu.gov.br/page/content/detail/id_contettdol244390, servindo de excelente instrttmento de apoio para que seja

afericla a correção da iustrução, sem prejuízo da obrigatória acloção cla Olientação Normativa SEGES/MP tt" 0212016.

21. No presente caso o Órgão consulente anexou a lista de verifìcação da AGU (fls.76178), qque não o V
desobriga da observância cla Orientação Normativa SEGES/MP rr9 02120 I 6 .^l^.-+".1^ .l^. "-". ¡\ --v^. T o lI

PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇAO

22. O Decreto n" 10.02412019, estabeleceu a fase de"planejantento da contratação" coltlo a primeira etapa

do procedimento de contratação pública. O nornlativo mencionado trata no seu art. l4 sotrre os procedimentos a serenl

aclotados para o planejamento da contratação, qLle compreendem a elaboração e aprovação clo Estuclo Técnico Prelimirlar
- ETP e do Termo de Referência - TR, elaboração do Edital, definição das exigências de habilitação, sanções e demais

condições contratuais e, por fim, a designação do pregoeiro e da respectiva equipe de apoio.

23. Ola, a elabolação clo ETP pressupõe pr'évia formalizaçáo da demauda no ârnbito administt'ativo,
porquauto esse é o documento que fundamenta a elatroração do Estudo Técnico Preliminar. Por outt'o lado, a efetividade

do planejamento da contratação depende da análise dos riscos envolvidos na contratação, do qtral tantbém depende a

conchrsão da sua viabilidade.

24. Foram juntados aos autos os seguintes documentos, dentre outros: a) Documento de Formalização da

Denranda, f1s.12114; b) Estudo Técnico Prelinrinar, f1s.17l19;c) Mapa de Riscos, fls.2ll22; d) Termo de Referência, f'ls,
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24130; e) Edital, fls. 52163; f) Ata de Registro de Preços, fls.65167.

Documento de Formalizaçã0 da Demanda

25. O Documento de Formalização da Demanda é procedimento obligatório para o início dos trabalhos

pertinentes ao início da fase interna da licitação, cujos elementos servirão de balizamento para a elaboração dos

Estudos Técnicos Prelinrinares, confbrme prevê o capul do artigo 7o da Instrução Normativa no 40, de 22 de naio de

2020.

26. De fato, o DFD é o documento inicial a ser elaborado em um processo licitatório, pois servirá de base, de

orientação à elaboração do Estudo Técnico Prelirninar; devendo conter elementos míninlos que nortearão a contratação,

como identificação da ár'ea requisitante, identifìcação da dernanda, motivação/justificativa, r'esultados a sel'em alcançados,

fonte cle recursos e identificação da equipe técnica responsável por sua elaboração,

27. Conrpulsando os clocunrentos que instruem o processo, verifica-se que o DFD, f1s. 12114, estát

incomp-þþ, iniciando-se no subitem 2.5. Assim, é necessário que a Unidade assistida junte aos autos o DFD
completo. Ressalte-se que as informações necessárias à análise destes autos foram extraídas clos otltros documentos que o

instruem, a exemplo do ETP e do TR
alc

Estudo Técnico Preliminar e necessidade da contratação

O Estudo Técnico Preliminal e respectiva aprovação repousatn às fls, l7119 dos autos.

29. De acordo com o Decreto n'10.0241201 9, Estudo Técnico Preliminar é o "docuntento constitutivo da

primeira etapa do planejamento de uma contratação, que caracteriza o interesse público envolvido e a melhor solução

ao problenta a ser resolvido e que, na hipótese de conclusão pela viabilidqde da conlratação, Junclamenta o tetnto de

rcferência".

30. O Decreto rf 10.0241201 9, enr seu arligo 8o, clefine que, quando necessário, o pl'ocesso relativo ao plegão

eletrônico ser'á instruído com estudo técnico preliminar. Esta regra indica a escorreita pleocupação do regulamellto com a

fase de planejamento, a qual, quando bem realizada, evita prejuízos aclvindos de uma concepção plecipitacla e equivocada

da pretensão contratual. Outrossirn, o Decreto estabelece que esta confecção deve ser feita "quando necessário", o que

plessupõe a análise de que nem sempl'e selá eficiente ou necessár'ia a confecção deste instrumento, pt'eviatnente, ao tetmo

de referência.

¡, 31. Como ressabido, esta definição sobre a necessidade ou uão de utilização do estudo técnico preliminar
' envolve matéria técnica de competência do pertinente setor do ótgão assessorado. Nada obstaute, convém advertir que,

nas hipóteses em que a pretensão contratual admite soluções diversas cle atendimento pelo mercado ou necessidade de

nrelhor avaliação sobre a viabilidade da contratação, a realização de estudo técnico prelinrinar permite unla nrelhor

reflexão da equipe de planejanrento, evitando urna fonnatação inefìciente ou inadequada do objeto licitatório.

32. Nesse plumo, vale suscitar interessante Jurispruclência do Tribunal de Contas da União

En licilações para acpisição cle equipatnenlos, havendo no ntercado diversos modelos clue

alendant às necessidades da Adntinistração, deve o orgão licitante identi/icar um coniunlo

represenlalit'o desses modelos crnles de elaborar as especificações lëcnicas e a cotação de preços,

de tnodo a ettilar o direcionantento do certame para marca ou modelo específicos e a caracleri:ar

a reali=ação de am¡tla pesquisa ¿le ntercado. ('t'CU. ,4córtlão 214/2020, Plenário. Represenlação,

Relalor Ministro Aroldo Cedrcc).

Especificaçõe,ç com potencial cle restringir o cardter competitiÿo da licilação devem ser

adeqtradamenle fttnclantenladas, cont base ent estudos técnicos cprc indiquem a wa essencialidade

para atender as necessidades do órgão ou da entidade conlralanle. (TCU. Acordão 1973/2020,

Plenario. Represenlação, Relalor Aúinistt'o-Substiluto Ileder de Oliveira).

28
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33. Adotando-se o instrunlento, pela nova sistenlática, a justificativa da contratação deverá ser inset'ida como

parte dos Estudos Preliminares, ao invés de compor docttnlento autônolro do processo.

34. Conclui-se que o estudo preliminar da Contratação aborda os aspectos essenciais para a licitação,

razoavelmente apresentando os requisitos necessár'ios ao atendimento da demanda, velsando, ainda, sobre a natureza do

contr.ato e sua duração, além de apresentar as possíveis práticas de sustentabilidade. O Estudo também identifìca qual a

solução mais apropriada para suprir a necessidacle aclministlativa e cliscorre sobre as providências preliminares à

contratação.

35. Convém aleftar que a Administração cleve evitar a inclusão de requisitos desuecessários, mantendo as

exigências de contratação em nível que pelmita a satisfação plena do interesse público secundário, de um lado, e a maior

possibilidade de competição (ampla participação), de outt'o.

36 Relativamente à uecessidade da contratação, extrai-se do ETP (item 2, fls. 11l19) as seguintes

infolmações

2. Descrição da necessidade

2.1 Aqtrisição de Cimento Portlancl CPly Z 32 a serem ernpregados nas Obras iuternas do 5 BEC

e de inrplantação das Ruas Laterais rra travessia clo Rio Jaru e Remauescente e correção de

clefeitos - BR 364lRO, er¡ Jalu/RO. \r/

Referência a normativos que disciplinam a contratação

38. Compete ao órgão promotor da licitação a responsabilidade pela pesquisa da legislação peftinente ao

objeto do futuro co¡rtlato, a qual deverá ser inclicacla nos Estudos Preliminares da contratação.

39. Esse trabalho deverá compleender a referência a todos os normativos que disciplinem os diversos

aspectos, requisitos esseuciais, exigências específicas e fases que compõem a contratação.

40, Nesse ponto, constata-se que nos documentos que instruern os pt'eseutes autos, como Estudo Técnico

Prelimirrar; Termo de Referência,Edital, Ata de Registro de Preços e Contrato, há r'eferência às normas aplicáveis ao

objeto que será contt'atado.

Estimativa das quantidades e da adjudicação por itens autônomos

41. Compete ao gestor motivar, cle forma clala e precisa, o quantitativo climellsiotrado no Termo de

Referência, em ateução ao plauejamento voltado a suprir a carência do órgão, evitatrdo, ao máximo, estinrativas
genéricas, senr respaldo enr elementos técnicos que evidencianr a exata correlação entre a quantidade contratada e a

demanda prevista (TCU. Acórdão n" 1380/2011-Plenário), conforrne, aliás, determina a legislação de regência (art. 7", $

4o, da Lei n.8.666193).

42. Neste sentido, o TCU estabelece qne a"definição precisa e suficienle do objeto licitado constitui regra
indispensável da contpetição, atë mesmo conlo pressultosto do postulado de igualdade entre os licítantes, do qual é

subsidiário o princípio da publicidade, que envolve o conhecintento, pelos concon'entes potenciais das condições básicas

da licilação, conslituindo, na hipótese particular da licitação para conxpra, a cluantídade dentqndadq ent uma das

especýìcações ntínimas e es,senciais à deJinição do objeto do pregão" (TCU - Súmula n" 177).

37. Embola a justificativa da necessidade de contratação tenha caráter eminentemente técnico, sendo de

r.esponsabilidade única e exclusiva do consulente, é certo tanlbém que devemos alertar a autoridade assistida sobt'e a

adequada instlução dos autos, visarrdo, assim, r'esguardá-la de eventuais responsabilidades perante os órgãos de controle.

Nessa toada, entendemos que ajustificativa aplesentada no ETP para a necessidade de contratação do objeto do presente

processo é bastante genérica e uão ateucle aos fius a que se propõe. Assim, recomendamos que seja juntada aos autos a
justificativa da necessidade da contratação, onde reste demonstrada de forma direta e inequívoca a necessidade da

resente rocesso.a uts ão do ob eto do uipc dc plancjamcnto
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meios oLobatórios oue se fizerem necossári0s,

44. A estimativa de qr.rantidades a serem adquilidas, devidamente justificada e baseada etn estudos técnicos

preliminares e elementos objetivos aplica-se também no sistema de registro de preços, consoante entendimento recente do

TCU:

(....r

9.3. cleterrninar à Seo'etaria-Geral cle Controle Externo do TCU qtte oriente suas unidades,

especiahnente a Secletaria cle Controle Externo clas Aquisições Logísticas (SELOG), sobre a

necessidacle cle sempre avaliar os seguintes aspectos em processos envolvenclo pregões para

registro de preços:

9.3.1. planejamento da contratação, incluindo os procedirnetttos relativos à intenção de registro de

preços e à estimativa de quanticlades a serem adquiridas, tlevidamente justificada e baseacla

em estudos técnicos preliminares e elementos objetivos - arts.6o, inciso I, e 10, $ 7o, do

Decreto-Lei 2OOl1967, art. 60, inciso IX, da Lei 8.66611993, arts. 4o, 5o, inciso ÿ e 8" do Dect'eto

7.89212013 e Acórdãos I.100/2008, 39212011 e 3.137/2014, do Plenário, 61212004 e 559/2009, da

lu Câmara, e 1.720 e 4.41112010, da 2u Câmara; (Acórdão TCU no 75712015-Plenârio).

(neglitanros).

45. No presente caso, a Unidade assistida infolma que "l quanlidade do insuntc¡, ciruento, estintado foi
baseado nos serviço dos Planos de Tiabqlho das obra,s ent execução pelo 5'Balalhão de Engenharia (Operação Jart) e

demqndas internas da OM. Dessa fornra, o cpndro a seguir qpresentq a quantidade total necessaria para as obras, à

quantidade consumida nos ultintos anos, o estoqlte existente no Batalhão e, por fim, a quantidade necessária para
aquisição", e que "Quanto cto quanÍitativo dos ruqÍeriais a serent contratado,s foi. eslimado pela Seção Técnica do

Barqlhão tendo conto base o Plano de Trabalho n'25.001 .20.21.02.31.03". (DFD, itenr 3, fls. l2ll4)'

46. Oquadroeoplanodetlabalhoreferidosnoitem3doDFDdefls. l2ll4foi acostadoàfl. l5dosautos

47. Do documento intitulado PLANO DE CONTRATAÇöES ANUAL 2022, f1s. l0/ll, extraem-se as

seguintes informações :

O 5" BEC, utilizarrdo-se do histórico de quantitativo de courpt'as de nlateriais de consumo e

permanentes, fazaprojeção do que poder'á sel aclquilido clurante o exercício vigente e no próximo

exercício. Entretanto, não é possível fazer uma projeção exata da tendência de queda ou aumento

das aquisições de materiais permanentes e/on de consumo, tendo em vista que tal sitttação

depende principalnrente das obras enr andamento ott previstas pata a UG.

A nretodologia cle elaboração do plano baseia-se ainda nos Planos de Trabalho (P Trab) e nos

brçamentos por Objeto de Gasto (OOG) das obras em anclamento da OM. Alénr disso, para as

aquisições l'elativas a vida vegetativa da OM são utilizados parântetros obtidos pelo Sistema de

Controle Físico (SisCoFis) cla nrédia clos útltimos 3 (três) anos.

48. Nota-se, portanto, que a Unidade assistida utilizou como parâmetro para definição clo qr'rantitativo a ser

adquirido, o plano de trabalho das obras em execução, as demandas interuas e o controle de estoque dos últimos três anos,

o que, s,mj., está de acordo com a Orientação Normativa da e-CJU/Aquisições no 02, de 03 de dezembro de2020,verbis:

ORIENTAçÃO NORMATIVA N" 02, DE 03 DE DEZEMBRO DE 2020

No caso cle compra de bens, a Aclministração deverá obset'var o disposto no Art. 15, $ 7", II, da

Lei n" 8.666/93,justificando as quantidades a serenl aclquiridas ern fttnção do consttl¡o do órgão e

provável utilização, devendo a estimativa ser obtida, a partir de fatos concretos (Ex: consttnro do

exercício ante¡ior, necessidade de substituição dos bens atualnrente disponíveis, inrplantação de

setor, acréscirno de ativiclades, etc.).

o
e,
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49. Deve-se ressalvar, por fim, que não conrpete a esse subscl'itor adentrarem questões técnicas, mas apenas

verificar se há suporte documental coerente com aquele que é exigido pela legislação para a fase interna da licitação, de

modo a resguar.dar a aLrtolidacle assistida, sendo, no entanto, de sua inteila e exclusiva responsabilidacle as informações e

dados acostaclos aos autos.

Da adjudicação por itens

50. Via de regra, as aquisições da Administração Pública devern ser divididas em tantas parcelas quantas se

comprovarem técnica e economicamente viáveis, em conformidade com o art. 23, $lo da Lei no 8.666193.

5l O professor Marçal Justen Filho, sobre o tetna, nos ensina que

Mas a adoção do fracionarnento dependa da presença cle requisitos cle ol'dem técnica e ecottônrica.

4, I.3) O lequisito de natureza técnica

Não se admite o fracionamento quando tecnicamente isso não for viável nem, mesmo,

recomendável. O fi'acionamento etn lotes deve respeitar a integridade qualitativa do objeto a ser

executado. Não é possível desnatnrar um certo objeto, fragmentando-o em contratações diversas e

que importanr o risco de impossibiliclade de execução satisfatório. Se a Administração necessitar

adquilir um veículo, não telia sentido Iicitar a compra por partes (pneus, chassis, motor, etc). Mas V
selia possível realizar a coÍnpra fracionada de uma pluralidade de veículos. Em sttttta, o

impedirnento de ordem técnica significa que a uuidade do objeto a ser exectltado não pode ser

destruída att'avés do fi'acionalnento.

4.1.4.) O requisito de natureza econôtnica

Já o impedimento cle order¡ econômica se relaciona corn o risco de o fraciouamento aumentar o

preço unitár'io a ser pago pela Administração, Em uma econonlia cle escala, o autnento de

quantitativos produz a ledução dos preços. Por isso, não teria cabinrento a Aclmirristração

fracionar as contl'atações se isso acal'l'etat'o aumeltto de seus custos.

Cor¡o se extlai, o fundantento jurídico do fracionatnento cousiste na arnpliação das vantagens

econômicas para a Administração. Adota-se o fracionamento como instlumento de redução de

despesas adlninistrativas. A possibitidade de participação de maior número de intelessados não é o

objetivo imediato e prilnoldial, rnas via instrumental para obter rnelhores ofet'tas (ern virtude do

aumento da competitividade). Logo, a Administração não pode justificar um ft'aciouatnento que

acal'l'etat' elevação cle custos através do argurnento de beneficio a urn uúmero maior de

particulares. (Marçal Justen Filho, Comentár'ios à Lei de Licitações e Contratos Administlativos,

17" edição, São Paulo: Revista dos Tribunais, 2016,p.440). \;

52. Impoftante lembrar que o TCU elltellde como obrigatória a adjudicação por itetn, nos Editais das

licitações, cujo objeto é divisível, descle que não haja prejuízo à contt'atação ou complexo ou perda de economia de

escala, tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla participação de licitantes. Neste sentido a já sedimerrtada Súmula

247 , verbis:

Stinula 247 cto fCU - E obrigatot'ia a ctdmissão cla adjuclicaçtío por item e não por preço global,

nos edilais das licitações p(tt'a a contralação de obras, seniços, compras e alienações, cujo

objeto seja diyish,el, desde rlue não haja prejuí:o parct o conjunto ou complexo ou perda de

econonia de escala, lendo ent visla o objeli'rto de propiciar a ant¡tla parlicipaçtio de licilanles
que, entbora ntio dispondo de capaciclade para a execução, fornecimenlo otr aquisição da

totaliclade do objelo, possam fazê-lo com relação a ilens ou unidade,g ctutônomas, devendo a,g

exigências de habilitação adequarse a essa divisibilidacle.

53. Realmente, em tese, a reunião de divelsos objetos em Llfir único grupo pode gerar pelda da

competitividade, pelo irnpedimento à participação de empresas que atuem no mercado, conl apenas palte do objeto
contratual ampliado.
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54. Por outro lado, por vezes, a reunião pode servir positivamente à Administração, pelo ganho e

de escala ou pela vantagem no gerenciatrento contratual, elementos que permitem o alcance de uma lnelh

econômica.

55. Indubitável que a decisão final envolve contornos técnicos e gerenciais específicos.

56. No caso em análise, o Edital indica que a adjudicação será por itens, o que atende as recontendações do

Tribunal de Contas da União

REGIME DIFERENCIADO DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE -

PARTTCTPAçÃO nÍnnlnn

57. A Constituição Federal determinou que todos os entes federativos dispensassem tratamento diferenciado

às microempresas - MEs e elnpresas de pequeno porte - EPPs, nos termos do at't. l79,verbis:

Art. 179.4 União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios dispensar'ão às nricroenrpl'esas e

às ernpresas de pequeno porte, assinr definidas enr lei, tratamento jur'ídico diferenciado, visando a

incentivá-las pela simplificação de suas obrigações administrativas, tributárias, previdenciárias e

creditícias, ou pela eliminação ou redução destas por meio de lei.

58.

verbis
Atendendo ao mandamento constitucional, a Lei Complementar Ito 12312006 dispõe nos attigos 47 e 48,

Art.47. Nas contratações públicas cla adnrinistlação dileta e indil'eta, autár'quica e fundacional,

federal, estadual e municipal, deverá ser concedido tratamento diferenciado e simplificado para as

microempresas e erÌìpresas de pequeno porte objetivando a promoção do desenvolvimento

econômico e social no âml¡ito rnunicipal e regional, a anrpliação da eficiência das políticas

pirblicas e o incentivo à inovação tecnológica.

Parágrafo úrnico. No que diz respeito às compras pirblicas, enquanto não sobrevier legislação

estadual, rnunicipal ou regulamento específico cle cada órgão rnais favorável à nricroetnpresa e

empresa de pequeno porte, aplica-se a legislação federal.

ALt. 48. Para o cunrprimento do disposto t'to art. 47 desta Lei Complementar, a administração

pública:

I - cleverá r.ealizar plocesso licitatório destinaclo exclusivamente à paftiçipação-d-e microempresas

e emp@dqpgqueno p@o valor seja de até R$ 80.000,t(oitenta

mil reais);

II - poderá, em relação aos processos licitatórios destinados à aquisição de obras

e serviços, exigir dos licitantes a subcontratação de rnicroentpresa ott enlpresa de pequeno porte;

III - deverá estabelecer, em certames para aquisição de bens cle natureza divisível' cota

de até 257o (vinte e ci¡rco por cento) do objeto pâra a contratação cle microempresas e

empresâs de pequeno porte. (Grifou-se.)

59. O Decreto no 8.538/2015, que regulalllenta o tratamento tavorecido, diferenciado e sinr¡rlilicado para MEs

e Epps no âmbito da Adnlinistração Pirblica Federal, esclareceu que a aplicação dos benefícios enl destaqne deve

considerar cada item separadamer'ìte ou o valor estimado para o grupo ou o lote da licitação que deve ser considerado

como um único item:

Art. 9o Para aplicação clos benefícios plevistos nos afts. 6o a 8o:

I - será considerado, para efeitos dos limites de valor estabelecidos, cada item separadamente

ou, nas licitações pot' preço global, o valor estimado para o grtlpo ou o lote da licitação que deve

ser considerado como tlm único item; e (...) .

60. Esseregimediferenciadosópodeserafastadomotivadamentecombaselrumadashipótesesdoart. 10do

supracitado Decreto, verbis"

Aft. 10. Não se aplicao disposto nos art. 6o ao atl'8o qttando;
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I - rrão houver o ntíninro de tr'ês fornecedores cornpetitivos enquadraclos como microempresas ott

enrpresas de pequeno polte sediadas local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências

estabeleciclas no instrumento convocatót'io;

II - o tratamento diferenciado e sirnplificado para as rnicroernpt'esas e as etnpresas de pequeno

porte não for vantajoso pala a adrninistlação pública ou replesentar prejuízo ao conjunto ou ao

complexo do objeto a ser contratado, justificadarnente;

III - a licitação for dispensável ou inexigível, nos telmos dos al'ts. 24 e 25 da Lei no 8.666, cle

1993, excetuadas as dispensas tlatadas pelos incisos I e II do caput do referido art.24, nas quais a

cotnpl'a deverá ser feita preferencialmente por microempresas e empresas de peqtteno porte,

observados, rro que couber, os incisos I, II e IV do captrt deste artigo; ott

IV - o tratamento diferenciado e simplificado rrão for capaz de alcançar, justificadamente, pelo

nlerlos uÍll clos objetivos previstos uo art. 10.

Parágrafo irnico. Para o disposto no inciso II do caput, considela-se não vantajosa a contratação

quando:

I - resultar em preço superiol ao valor estabelecido cotno referência; ou

II - a natureza do bem, serviço ou obra for inconrpatível conr a aplicação clos beneficios.

61. Aplesentadas essas considerações básicas e tendo em vista o caso concreto, tem-se que o Orgão

consulente pretende licitar 2 itens, com valor estirnado da contratação de R$ 777.000,00, conforme subitem I do TR (fls.

24/30),

62. Constata-se do TR deÍ1s.24130 dos autos, que o item I possui valor inferior a R$ 80,000,00, e o itern 2,

valorsuperior, o que implicadizerque o item I ser'áde participação exclusivaàsMEs eEPPs, e o item 2 serádestinado à

ampla concorrência.

63 A propósito, o subitem 4,1.2 do Edital (fìs. 52163) estabelece,verbis

4,1.2 Com exceção do item (2), demais são de participação exclusiva a trrict'oenrpresas e empresas

de pequeno porte, enl atendinlento ao Art. 6o do Decreto 8.538/2015 e inciso I do Art.48 da Lei

Complenrentarno12312006,alteradapelaLei Complementarno l47,cle07deagostode20t4.

64. Constata-se, também, que o item 2 tem natureza divisível, incidindo, in casu, o Inciso III do art.48 da Lei
Complementar rP 12312006, que estabelece a necessidade de se resel'var cota de aré25o/o às MEs e EPPs, verbis:

Art.48, Para o curnprimento do disposto no arl.47 desta Lei Cotnpletnentar', a admirristt'ação

púrblica: V
()
III - deverá estabelecer', em certames para aquisição de bens de natureza divisível, cota de até25o/o

(virrte e cinco por cento) clo objeto para a contratação de microempl'esas e empresas cle pequeno

polte.

65. Observa-se do subitem l.l do TR (f1s,2aßÿ dos autos, que o consulente reservou cotade 25o/odoitem2
para participação exclusiva das MEs e EPPs.

ADEQUAÇÃO NN MODALIDADE LTCITATORIA

66. Compete à Adnlinistração declarar que o objeto licitatório é de natureza collrum ¡rara efeito de utilizar a

modalidade pregão, A Orientação Normativa no 5412014, cla Advocacia-Geral da União, clispõe:

Cornpete ao agente ou setor técnico cla adrninistração declarar que o objeto licitatór'io é de

natureza comum para etèito de utilização da nloclalidacle pregão e definil se o objeto corresponde

a obra ou serviço de engenhalia, senclo atribuição do Órgão juríctico analisar o devido

enquaclramento cla nlodal idade I icitatória apl icável.
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67 Vale salientar, em refol'ço, que o Decleto rf 10.0241201 9, passou a dispor, nesse mesnlo sentido:

Ad,3o

(...)

$ l" A classificação de bens e serviços corno conìuns depencle cle exame predominantemente

fático e de natureza técnica.

68. Na concepção cle Marçal Justen Filho, "bem ou serviço comum é aquele que se apresenla sob identidade

e caraclerísticas padronizadss e que se enconlrq disponível, a qualqr,tcr tenxpo, nunt ntercado próprio" (Pregão -
Comentários à Legislação do Pregão Conrum e Eletrônico. Editora Dialética, São Paulo, 2005, pág' 30).

69 Igualmente, nos termos do art. 1o, parágrafo único, da Lei no 1052012002

Art. lo Para aquisição de bens e serviços comltns, poderá ser adotada a licitação na modalidade

de pregão, que será regida por esra Lei.

Partigraþ tinico. Considet'am-se bens e seryiços cotiluns, para os Jìns e eJëitos deste arligo,

aqtreles cttjos padrões dc desempenho e qualiclcrde possam ser obielivanrente deJìnidos pelo

edital, por nteio de especificações usuais no mercado.

-10. Outrossim, o Decleto n" 10.02412019, além de reiterar essa definição de bem comum, também

estabeleceu o que deve ser entendido por bens e set'viços especiais:

II - bens e serviços conntns - bens cujo,s padrõc,s de de,sentpenho e qualidctde possttnr ser

objeti.rtantente clefiniclos pelo edital, por meio de especificações reconhecidas e usuais do

ntercado:

lll - bens e sentiços especiais - bens c¡ue, por sua alla heterogeneidade ou contplexidade lécnica,

ndo podem ser considerados bens e serviços comuns, nos lermos do inciso ll;

71. Ademais, segundo o $lo, do artigo Io, do Decreto n'10.0241201 9, a aquisição de bens e serviços conluns

na Admi¡istração Púrblica deve ser empreendida, obt'igatoriamente, através da modalidade Pregão, na fbrma

eletr.ônica/maneira que a escolha do Administradol'se eucolltra em confornridade com o regime jurídico peftinerrte'

Art. I' Esle Decreto regulantenta a licitação, na modalidade de pregdo, nafornra elelrônica,

parct ct aquisição cle ben,ç e a conlraloçdo de serviços comuns, incluídos os serviços comuns de

engenharia, e clispõe sobre o uso da dispensa eletrônìca, no âmbito da adntinislração ptiblica

federal.

S t' A tttili:ação cla ntodalidacle cle pregõo, naJornmelclrônicct, pelos Orgãos da aclntinistração

ptibticafederal direta, pelas autarEtias, pelasJùndações e pelosfr.rndos especiais é obt'igatória.

72. Ainda quanto a este aspecto, o Decreto rP 10.0241201 9, no $2o, do artigo 3o, passou a dispor que"os bens

e serviços que envolverem o desenvol'rtíntento de soluções específicas de natureza intelectual, cientíJìca e técnica, caso

pos,ÿan1 ser'definiclos nos termos do disposto no inci,so II do caput, serão licitado.r por pregão, na.forma eletrônica" .

73. O presente procedimento licitatório é destinado à aquisição de bens conltlns, confornle classificação

empreendida pelo Órgão.

74. De fato, constata-se do itenl 4 do Termo de Referênci a (f1s. 24139) a classificação dos bens como comuns.

75. Atestacla anatûrezacomum do bem destinado à aquisição, pretendido pelaAdrnirristração, llos termos do

art. 1o, par.ágrafo irnico, da Lei no 10.52012002, julga-se adequada a opção do Orgão assessorado pela contratação

nlediante pregão eletrônico

DA ADOÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS - SRP
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76. O Sistema de Registro de Preços - SRP é um procedimento auxiliar, legal, que facilita a atuação da

Administração em relação a futuras prestações de serviços e aquisições graduais de bens, onde o vencedor terá seus

preços registrados, para que posteliores necessidades de contlatação sejam dirigidas diretamente a ele, de collformidade

com os preços aferidos.

77 O Decreto n" 7 .89212013 regulamentou o leferido sistema, cujo art. 3o estabelece, verbis:

Alt. 3o O Sistema de Registro de Preços poderá ser adotado nas seguitrtes hipóteses:

I - quando, pelas características do benl on seruiço, houver necessiclade de conh'atações

frequentes;

II - quando fol' conveniente a aquisição de bens cour previsão de entregas parceladas ou

contratação de serviços renruneLados por unidade de medida ou em regime de tarefa;

III - quando fot'converriente a aquisição de bens ou a contratação de selviços para atenclitrtento a

nrais de urn ór'gão ott enticlade, ou a pfogl'amas de governol ott

IV - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir pleviamerlte o quantitativo a set'

dernandado pela Adrninistração.

'78. A adoção do SRP não cleve ser tida como regra obligatória, embora seja providencial nas situações em

que há necessiclade de contratações flequentes, efetivações segmentadas da contratação, conveniência aclministrativa tta

reunião de pretensões contlatuais de diversos órgãos licitautes ou certa imprecisão na estimativa do quantitativo a set' V
demandado.

79. Compulsando os autos, observa-se que o collsulente fundamenta a utilização do SRP no inciso I do artigo

3o do Decrelo n" 7.892120 13, por haver a necessidade de contratações fi'equentes (sutritenr 10.3 do docttmettto de fls.

J¿/J)),

80. Não identificanros óbice à adoção do SRP no presente procedimento

CRTTÉRTOS DE SUSTENTABILIDADE

81. Quanto a este aspecto, calha ser destacado que o artigo 3o,"ceput", cla Lei r¡o 8.66611993, dispõe que as

contlatações governameutais devem estabelecer critérios e práticas que promovam o deseuvolvimento nacional
sustentável, inclusive por meio da priorização de aquisições de plodutos t'eciclados e/ou recicláveis (art. 7o, inciso XI, da

Lei no 12.3052010).

82. Assim, no planejamento da contratação devem ser observados determinados pressupostos, entre eles a

especificação do objeto de acordo com critérios e pr'åticas de sustentabitidade, a verifìcação de incidência de exigências V
de sustentabilidade em obrigações da contratada (logística reversa, destinação das embalagens, pot'exemplo) ou conlo

reqr,risito previsto em lei especial (de acolclo com o alt. 28, inciso V, segunda palte, oLl aft. 30, inciso IV, ambos da Lei no

8.66611993), bem como o alinhamento da contratação com o Plano de Gestão de Logística Sustentável (PGLS) do ór'gão,

nos termos da InstruçãoNormativa SLTI/N4POG n" l0/2012,c|co artigo 2o, $ 1o, do Decreto rP 10.02412029, que assim

estabelece:

Art. 2o O pregão, na forma eletr'ônica, é condicionado aos princípios da legalidade, da

inrpessoalidade, da molalidade, da igualdacle, cla publicidade, da eficiência, da probidade

acllni¡rish'ativa, do desenvolvirrrento sustentável, cla vinculação ao iustrumento convocatório, do

julgamento objetivo, da lazoabilidade, da cornpetitividade, da proporcionalidade e aos que lhes

são col'relatos.

$ l" O princípio clo desenvolvinrento sustentável será obselvado nas etapas do plocesso cle

contratação, enl suas dinlensões econômica, social, anrbiental e cultural, no míuimo, conr base rros

plcrnos de gestão de logística sustenlaÿel dos órgãos e das entidades.

83. O Plano de Logística Sustentável é uma ferrameuta de gestão e planejamento que permite estabelecer

pr'áticas de sustentabilidade e lacionalização dos gastos rlos pl'ocessos administrativos, O contpromisso com a
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sustentabilidade melhora a qlralidade do gasto público, combate o desperdício, promove a redução de

melhoria no ambiente de trabalho.

84. Nos termos do artigo acima transcrito, observa-se que as dinrensões a serenr consideradas s

econômica, social, ambiental e cultural, no mínir¡o.

85. Nesse sentido, cumpre ressaltar que o órgão assessorado deve: a) avaliar se há incidência de critérios e

práticas de sustentabilidade no caso concreto; b) indicar a(s) dirnensão(ões) dessa incidência; e c) definir condições para

stra aplicação (artigo 2o, $ 1o, Decleto n" 10.0241201 9). Sobre as diversas dimensões, há subsídios orientadores no Guia

Nacional de Contlatações Sustentáveis, disponível no site daAGU.

86. Porqnanto, na escolha de produtos sr.rstentáveis, segundo os termos do inciso XI do artigo 7o da Lei no

12.30512010, deve-se priolizar: produtos que poclem gerar mellos perdas; ser recicláveis; ser mais duráveis; que possuam

menos substâllcias tóxicas ou prejudiciais à saúde; e que gastem menos enelgia na sua plodução.

87. Na especificação técnica do objeto a ser adquirido, recomendamos, como subsídio, a utilização do

Catálogo de Materiais Sustentáveis do Ministér'io da Economia. O CATMAT permite identifical itens de materiais

sustentáveis que poderão sel adquilidos em substituição a itens similales.

88. Acresça-se que é obrigação do gestor público, arltes do encaminhametrto do processo administlativo para

parecer jur'ídico, a cousulta e a inserção nas minutas collespondentes das previsões legais constantes no Guia Nacional de

Contratações Sustentáveis.

89 Sobre a utilização do Guia, manifestou-se o Tribunal de Contas da Urrião:

203. Como boa prática pode-se citar a publicação clo Guia Nacional de Licitações Sustentáveis

(BRASIL,20 l6c), pelo Núrcleo Especializado em Sustentabilidade, Licitações e Contratos

(NESLIC), integrante da Consultoria-Geral da União - CGU, da Advocacia-Geral da União.

204. A, obla tem corrro objetivo ofelecer segurança jurídica aos gestores pútblicos tta

implenrerrtação de práticas socioanrbientais, de acordo cotn o art. 3o da Lei 8.66611993 (BRASIL,

1993) . O guia aplesenta critérios, práticas e diretrizes de sustentabilidade e traz olientações sobre

planejanrentoeavaliaçãodanecessidadedecontratação.(TCU-Acórdão 105612017 -Plenário).

90. Registre-se qìie hâ possibilidade, mediarrte motivação adnlinistrativa constante do pl'ocesso

administrativo, de serem inseridos outros requisitos cle sustentabilidacle além das legalmente previstas e constantes do

Guia, desde que obseruados os clemais priucípios licitatórios.

9l Além do Guia Nacional, podem ser inseridos critérios de sustentabilidade tros pregões, com base llo alt.

5" da IN MPOG n" 0l/2010

92. Ressalte-se, entretanto, que a indicação genér'ica de normas ambientais uão sttpt'e o comatrdo legal, pois

os critérios de sustentabilidade devem col'lstar detalhadameute uas especitìcações técuicas, no edital e/ou no contrato,

devendo tal detalhamento ser pt'ovidenciado.

93. Por vezes, a exigência de determinado requisito ambiental deriva cle imposição notmativa, editada pelos

ór'gãos de proteção ao meio ambiente (Conselho Nacional do Meio Antbiente - CONAMA, IBAMA, Mirristério do Meio

Anrbiente, etc.). Nesses casos, a especificação técnica do objeto deve ser definida de acordo com as deternrinações da

nonna vigente, a depender do tipo de produto, recolrrendando-se o foco nos seguintes telnas, quando cabíveis: promoção

do descarte, coleta e reciclagem dos mateliais, gelenciamento de lesídttos, r'edução no írldice de emissão de gases e

poluição (vide o Guia Nacional para uma tista ablangente de objetos sujeitos a disposições normativas de caráter

ambiental).

94. Deve-se mencionar, aiuda, que a Lei uo 12.18712009 (Política Nacional sobre Mudarrça do Clima), em

especial, que em seu artigo 6o, inciso XII, adotou o uso do poder de conrpra do Estado como um importante instrumelrto

para implementar a política de nrudanças climáticas.
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95. Em sí¡tese, no tocante à pronroção do desenvolvimento nacional sustentável previsto no aftigo 3o,

,.caput", cla Lei no 8.66611993, dever'ão ser tomados os seguintes cuidados gerais pelos gestores púrblicos em aquisições:

a) clefinir os critérios e práticas sustentáveis objetivamente, e eltl adequação ao objeto da

contr.atação pretendida, como especificação técnica do objeto, obrigação da contratacla

ou ¡equisito previsto enr lei especial conrbinado coln o at't. 28, ÿ segunda parte, ou art. 30, IV
ambos da Lei n" 8.666/l 993;

b) verificar se os critél'ios e práticas sustentáveis especificaclos preservam o carátet'cornpetitivo do

certamel e,

c) velifìcar o alinharnento da contratação com o Plano de Gestão cle Logística Sustentável

(obrigatório nos cctsos de pregão eletrônico e boa prálica nos dentais casos)'

96. Cabe ao órgão assessorado a verifìcação técuica dos clitérios de sustelttabilidade aplicáveis aos bens a

serem adquiridos. Se a Administração entender que os bens objeto desta contratação não se sujeitatn aos critérios e

práticas de sustentabilidade ou qLle as especificações de sustentabilidade restringem indevidamente a competição em dado

rrercado, deverá apresentat' a devida justificativa.

97. No presente caso verifica-se que Órgão consulente inseriu previsões de sustentatrilidade no Estudo

Técnico Preliminar ( itenr l4) e no Termo de Referência (item 5).

ANÁLISE DA INSTRUÇÃO DO PROCESSO

98. A seguir, passa-se à verifìcação do atendimento clos requisitos previstos no Decreto n" 10.02412019,

corrjugados conl as regras da Lei no 10,52012002 e da Lei rf 8.66611993, necessários à instrução da fase preparatória do

pregão, sendo certo que cabe ao Administlador observar as demais exigências concernentes à fase externa do

procedimento ern lnomento oportuno, posteriot' a presente manifestação jurídica.

99. Assim, serão tecidas considerações acerca das determinações constantes do ot'denamento jurídico, em

face do caso vertente, coln a ressalva de que os textos das Ininutas anexadas serão analisados em tópicos especialmente

abertos para essa finalidade,

Autorização para abertura da licitação

100. A autorização para abertura da licitação devidamente assinada pela autoridade competente decorre da

exigência do art. 21, inciso V do Decreto n'3.55512000 e arts. 8o, inciso V e 13, inciso III, do Decreto n'10.02412019
(pregão eletrônico).

101 No presente caso, consta à fl. 5 dos autos a autorização para abertura do procedimento licitatório,

Termo de Referência com a aprovação da autoridade competente

l02. O Telmo de Referência é o documento que deverá conter as informações e os elementos técnicos

necessários para assegul'ar a viabilidade da contlatação, com fundamento no Estudo Técnico Preliminat; sobretudo em

lelação à avaliação do custo, considerando os preços praticados no utercado, a definição dos métodos, a estratégia e

suprimento, e o prazo da execução do contrato. Tal documento deverá ser aprovado motivadamente pela autoridade

competente, ainda que a motivação conste tra forma do art. 50, $ lo, da Lei n' 9.78411999:

Aft.50
(...)

$ l" A motivação deve ser explícita, clala e cougl'uellte, podendo consistir em declaração de

concoldância col¡ funclanlentos de anteliores pareceres, infolnrações, clecisões ou propostas, que,

neste caso, serão parte integlante do ato.

\J

,Ý
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103. No caso em exame, o TR e respectiva aprovação fbram acostados ás fls. 24130 e 32133 dos

Da Indicação de Marca/Fabricante

104, Quanto à eventual indicação de marca/fabricaute, cabe salientar que, a plincípio, a legislação veda a

preferência pol'mal'ca, por representar restrição à ampla competitividade do ceftame. Todavia, não se pode olvidar que a
indicação de nrarca é admitida em algunras hipóteses, como nas seguintes:

a) necessiclade cle paclronização do objeto;

b) quando determinada marca ou modelo comercializado por mais de unr fornecedor for a única

capazde atender o objeto contratual;

c) como referência de qualidade ou quando for necessária para compreensão do objeto, situação

enl que será obligatório o acréscinlo de explessões corrro "ou sinrilar ou de melhor qtralidade";

105. De qualquet forma, para justifìcar a indicação de marca, a motivação técnica deve ser clat'ameute
descrita, de forma a demonstrar sua pertinência ou indispensabilidade para a seleção do objeto pretendido, além de ser

confirmada pelaautoridade competente (TORRES, Ronny Charles Lopes de. Leis de licitações públicas comentadas. lln
edição. Jus Podivnt: Salvador, 2020. P. 178). Poltanto, a justificativa correspondente deverá pautar-se em critérios
técnicos e objetivos que demonstrem a sua imprescindibilidade para a plena satisfação do interesse público.

106. Desta forma, a proibição deve ser interpretada no sentido de que amarca não poderá ser indicada como o

objeto da contratação em si. Ou seja, o administrador não poderá extelnar sua preferência por contratação cle cefta marca,
a seu arbítrio, sem a corresporrdente motivação técnica objetiva e fundamentada. Portanto, a referência à marca deve ser

consequência das características específicas do objeto e não pressuposto, sob pena de indevida restrição da licitação e

quebra da isonomia dos licitantes.

107. Por fim, importarrte ponderar que a indicação de marca, por lestringil o,caráter conrpetitivo do certame,

exige escon'eito planejarnento, ainda na fase do estudo técnico preliminar, confonre salienta a Jurisprudência do TCU:

EspeciJìcaçõe.ý com polencial de reslringir o carúter compe!ititto da licitttção devem set'

adequadamenle fundamentadas, com base em esludos lécnicos que indiquem a sua essenci¿tlidade

para atender as necessidades do órgão ou da entidade corllraÍdnle (TCL/. lc:or¿lão n" 1973,t2020

I'Ienário - Repre,senIação, ReIalor lvlini.slro-Subs|itttto ýVeder de OIiveira).

108. No caso concleto, não fbi verificado nos autos qualquer indicação ou preferênciaamarca ou fabricante o

que evidencia, apaleutemente, que o Ór'gão assessorado atendeu às cliretrizes acima estabeleciclas.

Pesquisa de Preço

109. A pesquisa anrpla e idônea com base no valor de rnercado é essencial para plopiciar a adequada

estirnativa de custos da contratação de forma transparente e proba, e, ao nlesn.ìo tempo, possibilitar a afèrição do valor
referencial das parcelas de uma licitação como parâmetro na análise da exequibilidade ou aceitabilidade das propostas ou

lances das ernpresas Iicitantes na ocasião do certame, podendo nofteal o valor máximo aceitável.

il0 Dispõe o art.43, da Lei no 8.666il993,verbis:

Art.43 A licitação será processada e julgada conl obselvância dos seguintes pt'ocedimentos:

t...1

IV - verificação da conformidade de cada ploposta com os lequisitos do edital e, conforme o caso,

com os preços correntes no rnercado ou fixados por órgão oficial competetlte, ou aitrda com os

constantes do sistema de registlo de pleços, os quais cleverão set devidamente registrados tla ata

de julgarnento, promovenclo-sc a desclassificação das ptopostas desoonfortnçs ou incolnpatíveis;

lll. O Decleto rP 10.024/2019, estabelece
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Art. 3o Para fins do disposto neste Decreto, considera-se:

t...,
XI - tenno de r.eferência - documento elaboraclo corn base nos estttclos técnicos pleliminares, qtle

dever'á conter:

a) os elemeutos que embasarn a avaliação do cttsto pela aclministração púrblica, a partil dos

padrões de desenrpenho e qualidade estabeleciclos e das condições cle entt'ega clo objeto, colrì as

seguintes i nfornrações:

(.)
2. o valol. estinlado do objeto da licitação clenlonstrado em planilhas/acordo cotn o preço de

nrercado; e

(. )

Art. 8o O processo lelativo ao plegão, na fon¡a eletl'ônica, será instrtrído coln os seguintcs

docunretrtos, no nlínimo:

(...)

III - ¡rlarrilha estimativa de despesa;

l12. Consider.ando que a função consultiva deve propolcionar à Autoridade o máximo de segurança possível

para a prática do ato, não se pode deixal de alertar a necessidade de fixar o valor de referência de unra contl'atação colì]

embasamento técnico suficiente que pelmita constatar, pelo menos aproximadamente, o valor justo a ser pago.

I I 3. Adeurais, que a correta estinlativa do valor contratual é essencial para a verificação da necessidade ou não

de se pr.oceder à licitação de palticipação exclusiva das microempresas e empresas de pequeno pot'te, nos termos do art. 6o

do Decreto n" 8.538/2015 e as Cooperativas enquadradas llo art. 34, da Lei no ll'48812007.

114. Dessa forma, o Órgão deverá proceder à consulta dos preços praticados no mercado, sendo exigível a

obtenção de, ao me¡os, tr'ês orçamentos (Acór'dãos no 980/2005, no 3.21912010, ambos do Plenár'io, e rf '7.82112010-l^

Câmaia do TCU), devendo a pesquisa ser juntada nos autos do plocesso cle licitação (Nesse setrtido, dispõem os Acórdãos

tf 66312009 e rf 3.21g12010 do Plenário do TCU). É importante que se atente para que tal consulta se dê nos moldes do

Te¡¡o de Referência, considerando exatarnente as especificações do objeto, a fim de preservar a fidelidade dos preços

pesqr.risados em t'elação à aquisição almejada.

l l 5. Insta destacar que as diligências concernentes à pesquisa de preços não se resunlem à simples anexação

de orçamentos das empresas nos autos, cabendo ao responsável a análise detida de cada proposta, não apenas sob seu

aspecto formal (iclentificação da empresa, idoneidade, compatibilidade da sua finalidacle social com o objeto da licitação,

etc.), como do seu teor. É de bom alvitle aleftar ao órgão paru a imporlância da congruência entre os preços das

propostas, considerando que eventuais valores desart'azoados ou evidelltemente inexequíveis podem distorcer os !/
resultados das pesquisas efetuadas de maneira que cumprirá ao óryão o discernimento sobre os orçamentos efetivamente

aptos a comporem a planilha de preços, podendo até serem excluídos aqueles demasiadamente discrepantes dos de¡nais.

ll6. Salienta-se que é de inteira responsabilidade da autoridade contratante a verificação quanto à

plausibilidade dos valores apresentados. Como sempre, frise-se que os mernbros desta Consultolia Jurídica não detênl

competência legal, conhecimento especializado ou mesmo ferratnentas paraavaliar a adequação das avaliações de preços

realizadas nos processos submetidos à análise jurídica. A responsabilidade pela idoneiclade e lisura de tais atos recai

integralmerrte sobre os agentes do Órgão promotol da licitação, confot'lne bem ressaltado pela doutrina de Jessé Torres

Pereira Júnior e Marinês Restelatto Dotti:

A aceitação de proposta com sobrepreço pelo pregoeiro ou comissão de licitação, seguida da

homologação do ploceclintento licitatório pela autot'idade competetlte, sujeita-os a'

responsabiliclade, solidariamente corr o agente que realizott a pesqttisa de preços. O mesmo pode

ocorrer com a antolidade superior competente pela tatificação dos atos do processo da contratação

direta e o responsável pela pesquisa de preços.

A aceitação cle ofèrta inexequível/que resulte a inexecução clo objeto eur razão da irnpossibiliclade

de o contrataclo cobril os custos cla contratação, tatnbénr atrai a t'espottsabilidade desses agentes (o

que realizon a pesquisa de preços, o pregoeiro, os integrantes da comissão de licitação e a
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autoridade que homologou o procedimento otl ratificou os atos praticados no da

contratação direta). Etn ambas as hipóteses - inexequibilidade ou sobrepreço -,
aquilatal a conduta cle cada um desses agentes ç as Çilcunstâno¡as em que atuaram'

de imputar-lhes responsabilidade. ("Responsabiliclacle por pesquisa cle preços em licitações e

contratações diretas", Fórum de Contratação e Gestão P(rblica - FCGB Etlitora Fórum, Belo

Horizonte, ano 10, no I 16, ago. 201 l).

ll7. Outrossim, o inciso V do altigo l0 da Lei n'8,42911992 (Lei de Improbidade Administrativa) estatui a

respeito, verbis:

Art. 10. ConstitLri ato de irnprobidade adnlinistrativa que causa lesão ao erário qtralquer ação ou

ornissão, dolosa, que errseje, efetiva e cornprovadamente, percla patrimonial, desvio, aproptiaçã0,

nlalbaratanrento ou dilapidação dos bens ou haveres das enticlades referidas no at't. lo clesta Lei, e

notadamente:

(...)

V - permitir ot¡ facilitar a aquisição, permnta ou locação do bem ou serviço pot' preço superior ao

de mercado;

ll8. Considerando, ainda, que se trata de pregão destinado à folmação de Ata de Registro de Preços, é

necessário que sejam consideradas também as quantidades mínima e máxima do objeto na realização da pesquisa de

preço, de maneira que os orçamentos contemplem os possíveis ganhos decorrentes da economia de escala.

ll9. Além disso, cumpre destacal os procedimentos a serem obsel'vados na "pesqui'ra de preços" para

aquisição de bens e contratação de serviços em geral, instituídos pela Instrução Normativa no 73, de 5 de agosto de2020,

do Mirristério da Economia, que estabeleceu "parâmetros" específicos, a serem observados cotrforme disciplinado no seu

art. 5o, como segue:

Art. 5o A pesquisa de preços pala fins de determinação do preço estimado em processo licitatório

para a aquisição e contratação de serviços em geral será realizada mediante a utilização clos

seguintes parâmett'os, empregados de forma combinada ott não:

I - Pairrel de Pleços, disponível no endereço eletrônico gov.br/painelcleprecos, desde que as

cotações refiram-se a aquisições ou contratações firrnadas no período de até I (um) ano anterior à

data de clivulgação do instl'umento convocatót'io;

II - aquisições e contratações sirnilal'es de outros entes públicos, firmaclas no período de até I

(um) ano antelior à data de clivulgação do instrumento convocatório;

III - dados de pesquisa publicada em mídia especializacla/sítios eletr'ônicos especializados ou de

domínio anrplo, desde que atualizados no nlomento da pesquisa e cornpreendidos no intelvalo de

até 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do instrurnento convocatório, contendo a

data e hola de acesso; on

IV - pesquisa direta com forrrecedores, nrediante solicitação folmal de cotação, desde que os

orçanrentos consideraclos estejam conrpleendidos no itrteryalo cle até 6 (seis) meses de

antecedêrrcia da data de divulgação do ilrstrumento convocatót'io.

$lo Deverão ser priol'izados os parânreh'os estabelecidos nos incisos I e II.

$ 2o Quarrdo a pesquisa de pleços for realizada conl os flornecedores, nos ternlos do inciso IV,

deverá ser obsetvado:

| - prazo de resposta conferido ao fornecedor cotnpatível cotn a conrplexidade do objeto a ser

licitado;

TI - obtenção de propostas fot'mais, contettdo, no mínimo:

a) desclição do objeto, valol unitário e total;

b) núnrero do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastl'o Nacional de Pessoa Jurídica -

CNPJ do proponente;

c) endereço e telefone de contato; e

d) data de etnissã0.

III - registro, lros agtos da contratação correspondente, da relação de fornecedores qtte foratn

consultados e não enviararn plopostas couro resposta à solicitação de que trata o inciso IV do

https://sapiens.agu.gov.brlvalida-publico?id=1 04061 2394 17124



05tj2t2022 07:50 https://sapiens.agu.gov.br/valida-publico?id=1 04061 2394

captlt.

120. Oþsel.ve-se que o Órgão deve priorizar a consulta ao Painel de Preços, disporrível no endet'eço

eletrônico http://paineldeprecos.planejamento.gov.br e a vel'ifìcação dos preços de contratações públicas recentes.

l¡l. O Acórdão TCU no 12512016-Plenário entendeu que a utilização de preços praticados por outros

órgãos públicos, que consiste basicamente na consulta ao Painel de Preços, é obrigação do gestor, vez qì'le a

expressão "sernpre que possível", r.rtilizada pelo art. l5 da Lei rf 8.66611993, não dâ lnargern à discricionarieclade se l'or

nraterialmente possível a utilização desses valores referenciais. Como segue:

21. Prosseguirrdo, o ternro "sempre que possível" (constante do caput do art. l5) deve ser

interpl'etado no senticlo de que a consulta é obrigatória quanclo existirem órgãos ou erttidacles qtre

tenharn efetuado aquisições sinlilares. E dizer', não há discricional'ieclacle do gestol para deixal de

utilizar a corrsulta quando ela puder sel realizada. A não I'ealização da pesqttisa deve ser

plenanrente justifi cada pelo gestor.

122. Relativamente à pesquisa de pr'eços, folam acostados aos autos os seguintes clocumeutos

o Relatório de pesquisa de preços (fls. 35/37);
o Mapa comparativo cle preços (fì. 38), e

o Pesquisa de preços (fls. 39141).

123. De acordo com o subitem 2.2.1 do "Mapo comparaÍitto de preços", fl. 38, "Foi adolctcla a pe,squi,su no

painel de ¡treços parta lodos o,g vslores dos ilens I e 2, após realizar comparação de preço com o mercqdo local e

cotltratação sintilar, visqndo à reqlidade local e bttscando vantagem para adrninistração pública, conclui-se que os

preços estão condizentes ao preço de mercado local". (destaques no original).

\J

124. Constata-se do indigitado docunrento, subitem l.l, que o valor médio de cada itenl foi obtido atravós da

média de três pleços pesquisados (Pesquisa l, Pesquisa 2 e Pesquisa 3).

125. Embora a Unidade assistida não tenha se refelido à pesquisa com fornecedores, unr dos parârttetros de

pesquisa utilizado nas licitações, cuntpre alertal que, enr relação aos preços coletados por meio de pesqr.risas etrr sítios

elettônicos, o órgão deve verifìcal e se certificar de que os preços considerados nas pesquisas não correspondem a preço

de um útnico fortrecedor (marketplace).

126. É que algr.rrnas empresas de vendas online atuam através do denominado"ntarkelplace",e que significa

que são nrelas intermediadolas elltre o complador e outras enlpresas que são as verdadeit'as folnecedoras. Trata-se de unr

modelo cle negócio, também reconhecido como um shoppiug viltual, através do qual grancles empresas, conhecidas e V
estabilizadas uo mercado, atuam conlo vitrirres, por nreio das quais os fornecedores de meltor visibilidade expõenr e

vendenr os seus produtos, em troca de unra porcentagem nos lucros.

127. Portanto, é perfeitarnente possível que mais de um espaço virtual, colro por exemplo: americauas.com.br,

extra.conr.br, magazineluiza,com.br, pontofrio.com.bt; casasbahia.com.br, divtrlguem o nlesmo produto, pelo mesnto

preço ou assemelhado, de um determinado fornecedor, eis que estarão apenas fllncionando como grandes otltdoors

virtuais e não como os reais vendedores do produto.

Divulgação tlo valor estimado ou valor máximo aceitável

129 O Decreto n' 10.0241201 9, passou a estipular a possibilidade de se divulgar, ott não, o valor estimado ou

o valor máximo aceitável

128. Importante consignaq por finr e mais uula vez, que a pesquisa de preços deve ser realizada de

fbrmidade com a legislação de regência e deve ser a mais ampla possível, utilizando-se para tânto o sistema

ainel de Preços (prioritariamente), contratações similares de outros entes públicos, pesquisa publicada em mídia
lizada, pesquisa com fornecedores, etc,juntando-se aos autos a documentação peftinente

lan ame nto
cquipc dc
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Art. 15. O valor estimado ou o valor máximo aceitável para a contratação, se n

expressamente do edital, possuirá caráter sigiloso e será clisponibilizado excl

peflxanentemente aos óLgãos de controle extenlo e interno.

$ lo O carátel sigiloso do valor estirnado ou do valol máxirno aceitável para a contratação será

fundanrentado no $ 3o do art. 7o da Lei no 12.527118 de novembro de 201 l, e no at't. 20 do Decleto

n'7.724116 de maio de2012.

$ 2" Pala fins do disposto no caput, o valor estimado ou o valor máxinro aceitável para a

contratação sel'á tornado púrblico apenas e inrediatarnente após o encerramento do envio de lances,

sem prejuízo da divulgação do detalhanlento dos quantitativos e das demais informações

necessárias à elaboração das pro¡rostas.

$ 3o Nas hipóteses em que for adotado o critério de julganrento pelo maior desconto, o valor

estinrado, o valor máxinlo aceitável ou o valor cle referência para aplicação do desconto constará

obrigatorianrente do instlunrento convocatório.

130. Assim sendo, uma vez apurado e defìnido o valor estinrado ou o valor máximo aceitável, cumpre ao

ór'gão avaliar, cuidadosamente, se será o caso de divulgá-lo ou mantê-lo sob sigilo.

l3l. O sigilo envolve apenas o orçamento estirnado, devendo o edital e seLìs anexos apresentarem as

informações necessárias para a elaboração das propostas. Pol conta disso, para o etnpresário qtte conhece seu produto,

serviço ou atividade, não há a pliori prejuízo pela utilização do orçamento sigiloso, pois, conhecedor de seus custos para

o exercício de sua atividade, ele consegue clefinir seu preço para a execução do contrato pretendido pela Administração,
independente desta lhe apresentar custos máxinros admitidos.

132. Convém ressaltar, a Organizaçüo para Cooperação e Deseuvolvimento Econômico (OCDE), em suas

Guidelines for fighting bid rigging in public procurenlent (Diletrizes para combater o conluio entre concoltentes enl

contratações públicas), recolrenda, no docun'ìento Recomrnendation of the OECD Council on Fighting Bid Rigging in

Public Procurement, que se deve recorrer à r,rtilização de preços máximos de aquisição apenas quando estes se basearem

em cuidadosa pesquisa de mercaclo e se as entidades adjudicantes estiverem couveucidas de que se tratam de preços

muito competitivos, não devendo, esses preços máximos, serem publicados; na vetdade, "antes devem sel mantidos

confidenciais durante o processo ou depositados noutra autotidade pública" (Reconrmendation of the OECD Council on

Figlrting Bid Rigging in Public Proculenrent. 2012. p. 8. Disponível en1:

http://www.oecd.org/conrpetition/guidelinesforfightingbidrigginginpublicprocurement.htm. Acesso em 29 de setembro de

2020.)

133. Decidido pela opção do orçamento sigiloso, o órgão deve definir como guardará o sigilo da estimativa de

custos realizada, Como a legislação brasileira, acertadamente, não esmiuçou este procedimettto, ttormas intertras devem

clisciplirrar de que forma isto será feito, estatrelecendo a competência para a realização da estimativa de custos e a

responsabiliclade ¡:ela guarda de seu sigilo (quanclo necessário) a determinado agellte ou setor específico.

134, Por hora, não folam estabelecidos nol'mas com os parâmetros para que se aclote uma ou outra opção' A
decisão compete à autolidade que, evidentemente, deverá municial-se das informações sobre o Inercado do objeto

Iicitado, coletaclas por ocasião do estudo técnico preliminar.

135, Como norte, nos parece plausível recomendar que a escolha recaia sobre a opção quc amplie a

competitividade e, como consequência, tenha maior aptidão para a obtenção da melhor proposta.

I 36. Qualquer que seja a opção do Gestor, deverá ser devidanrente nlotivada nos autos

137. No caso sob análise, verifica-se que consta do Termo cle Referência (subitem l.l, fls. 24130) que o valor

estimado da contt'atação é de R$ 777.000,00.

r 38. Percebe-se, então, que o Órgão assessol'aclo optou pol divulgar o valor estimado da cotttralação,
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Previsão de recu rsos orçamcntários

140. A declaração de disponibilidade orçanrentária corn a respectiva indicação da classifìcação funcional

programática e da categoria econômica da despesa é uma imposição legal, cottforme dispõe o altigo 10, ittciso lX, Lei no

8.42.911992, e arrigos 38 e 55 da Lei no 8.66611993'

l4l. Cabe tambérn alertar para que seja anexada a declaração sobre a adequação orçamentária e linattceira

para fazer face às <lespesas, em conformidade com as normas constautes dos arts. l6 e l7 da Lei Complemetttar ttu

101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal.

l4Z. Ate¡te-se que compete ao Órgão verificat; previamente ao envio clos autos para análise do Órgão cle

assessoramerrto juríclico, a aplicabilidacle da Olientação Normativa rf 52. do Advogado-Get'al cla União, a fìrrr de

clispensar a necessidade da declaração acel'ca dos arts. 16 e 17 da Lei Complenrentar n" I0I/2000:

As despesas orclinárias e rotineiras cla aclministração, já previstas no ol'çanlento e clestinaclas à

ma¡uterrção das ações governanlentais pleexistentes, dispensam as exigências previstas tros

incisos I e II do art. l6 da lei cotrtpletnentat'n" l0l/2000'

143. , Enr se tratando de licitação pala Registro de Pleços é aplicável a Orientação NormativaAGU n' 2012009,

nos seguintes te¡nros: "Na licitação para registro de Preços, a indicação da dolação orçantentária é exigível qpenqs

ontes da assinqtura do contt,ato". Portanto, o órgão deverá zelar pelo seu cumprimento e promover a indicação em

momento anterior à celebração do contrato ou retirada do respectivo termo substitutivo.

144. No meslno se¡tido o Decreto no 7.892, de 20 13, enl seu artigoTo, $ 2o, e o Decreto no ì0.024, de 2019,

altigo 8o, inciso IV.

Designuçäo tlo Pregoeiro e da Equipe de Apoio

145. O art. 21, inciso VI do Decreto n'3.55512000 e art. 8o, inciso VI, do Decreto n" 10.02412019 (pregão

eletr.ònico) exigem a corxprovação da legitirnidade do plegoeiro e dos trrembl'os da equipe de apoio.

139. Ressalte-se, contudo, que no nlesnro Tlì (subitenr 17.1) e no ETP (subitenr 8.1, fls. 17ll9), consta cotno

valor estimado da contratação o montante de R$ 828,800,00. O consulente deve corrigir e unifornlizar os valores,

atcntanrlo para quc todos os atos c clocumcntos que instrucm os prcscntes autos guartlcm conformidadc cntre si,

tle rnodo a evitar tlúvidas e contraclições.

lane îmento
equipc de

146. Não identificamos nos autos a designação do pregoeiro e da equipe de apoio, o (lue deve ser

providenciado pelo consulente, inclusive juntando ao processo a comprovação da qualificação correspondente para

o exercício do encargo

Illtenção de Registro de Preços

147. Nos ternros do art. 5o, inciso I, do Decreto no 7.892, de 20 13, cabe ao órgão gerenciador registrat' sua

Intenção de Registro de Preços no Portal de Compras do Governo Federal.

148. O art.4o do referido Decreto, estabelece que o plocedimento de Intenção de Registro de Preços - IRP, a

ser operacionalizado pol rnódulo do Sistema de Administração e Serviços Gerais - SIASG, deverá ser utilizado pelos

órgãos e entidades integrantes do SRP com a finalidade de registrar e divulgar os itens a serem licitados.

14g. Outlossim, conforme art.4o, $lo, do indigitado Decreto (com a redação dada pelo Decreto no 8.250, de

2014), o órgão poderá dispensá-la, justifìcadamente.

150. Caberá ao órgão gerenciador, através do sistenra de Irrtenção de Registro de Preços, consolidar'

infornrações relativas à estimativa individLral e total de consumo, benl como confirrnar junto aos órgãos participantes sua
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concordância com o objeto a ser licitado, inclusive no que tange aos quantitativos e termo de referência/

I 5l . O aÉ. 6o do aludido Decreto preceitua que será de competência do órgão participante, também a

utilização de Intenção de Registro de Preços, nranifestar sua concordância com o objeto a ser Iicitado, antes da realização

do procedimento licitatór'io, providenciando o encaminhamento ao órgão gerenciador de sua estimativa de consumo, local

de entrega e demais especificações - telmo de referência ou plojeto básico, adequados ao registt'o de preços a que

pretende fazer parte, galantindo que os atos relativos à sua inclusão estejam formalizados e autorizados por autoridade

competente.

152. Às fls. 32133 dos autos consta a justificativa da Unidade assessoradapara a dispensa da clivulgação da

Intenção de Registro de Preços, no seguinte sentido:

4. TERMO DE JUSTIFICATIVA PARA NÃO ABERTURA DA INTENÇÃO DE REGISTRO DE

PREÇOS

4.1. No Batalhão de Engenharia de Construção, a Seção cle Aquisições, Licitações e Contratos

enfi'enta dificuldade de mobiliar corn nrilitares aptos a conduzireln os procedimentos licitatórios

necessários ao fnnciona¡rrento desta Organização Militar. A elaboração de Registro de Preços para

aquisição de Cinrento Portland CP-ry Z-32 é se tolna (sic).

4.2. O 5' BEC faz parte do Sistenla de Engenhalia do Exército e (SEEx) por este motivo a

Adnrinistlação procura trabalhar de maneira rnais célele, ern reginte de ulgência, com a finalidade

de dal celeridacle, visanclo à aplicação dos lecursos desccntralizados pela Diretoria de Obras e

Operações (DOC), Diletoria de Gestão Orçamentária (DGO) e Fundo do Exército, que são porrcos

e estão contingenciados, para atencler as diversas necessidades das obras conveniadas.

4,3, Outro rnotivo é a falta de pessoal especializados na seção de aquisição, licitação e contratos,

devidos dois nlilitares foranr rernanejados de seção e outro foi aprovado em collcllrso ptrblico,

sendo desligaclo do quadro do Exército deixando a SALC desfalcada impossibilitando de assr¡mir

as atribuições lefererrtes às adesões da leferida intenção de registl'o de preço'

4.4. Diante do exposto, l'esolvo avto¡izar a SALC a llromover os ¡rlegões eletrônicos para

elaboração de registlo de preços, senr ablil a clivulgação de intenção de legistro de preços pata a

participação de outros ór'gãos intelessaclos, em face de escassez de tempo, as contingências

econômicas vigentes para o enceramento dos pregões de forma mais célere, o provável risco de

descumprimento do cronogranra cle execução das obras.

153. Não há como este parecerista mensurar o tamanho do benefício nem avaliar o custo-benefício para a

Unidade assessorada e para a Administração em tinção da não publicação de ITR, sendo a justificativa de

¡â responsabilidade única e exclusiva da referida Unidade'

MINUTAS Do EDITAL, Do TERMO DE REFENÊNCIN, DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

E DO CONTRATO

154. Os incisos VII e VIII do art, 8o do Decreto no 10.024/2019 dispõem que o processo relativo ao pregão

cleve ser instruído corn o Edital e seus respectivos anexos, corn a lninì.Ìta do Termo do Contrato (ou instruntento

equiv:rlente) e com a minuta da Ata de Registro de Preços, conforme o caso.

155. Seguindo os preceitos do Enunciado no 6 do Manual de Boas Práticas Cottsultivas, a CGU/AGU

disponibiliza os modelos atualizados dos documentos acima citados no seu sítio eletrônico, cuja utilização promove

objetividade, celeridade e segurança jurídica aos gestot'es.

ANÁLISE DAS MINUTAS

Considerações Gerais sobre o Edital e Anexos

156. Inicialmente, cun'ìpre destacar qLre o Órgão assessot'ado adotott os modelos elaborados nacioualmente

pela AGU. Esta adoção é, inclusive, recomendada pela Instlução Normativa no 05, do Ministério do Planejamento,
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Desenvolvinlellto e Gestão, cujos artigos 29 e35 llrescrevelll' t'erbis:

At1.29. Devern ser utilizados os rnodelos de minr¡tas padt'onizados de Tet'nlos de Referéncia c

Projetos Básicos da r\dvocacia-Geral União, observadas as cliretrizes dispostas no Atrexo V, benr

con'ìo os Cadernos de Logística expeclidos pela Sect'etaria de Gestão do Mirlistério do

Planejanrento, Desenvolvinlento e Gestão, no que coubet'.

$ lo Quando o órgão ou entidade não utilizar os modelos de que trata o caput, ou utilizá-los cont

alterações, deverá aplesental'as devidasjusti{Ìcativas, anexando-as aos autos.

$ 2" Cumpre ao setor requisitante a elabolação do Telmo de Referência ou Projeto Básico, a quetn

caberá avaliar a pertinência de rroclifìcal ou não os Estuclos Prelitninares e o Gerelrci¿ttnetrto de

Risco, a depender da ternporalidacle cla contratação, otrservado o disposto no art. 23.

Att.35. Devem ser utilizaclos os nroclelos cle r¡inutas padronizados de alos convocatót'ios e

contratos cfa Advocacia-Geral União, observaclo o clisposto no Auexo VII, l¡enl como os Cadertros

cle Logística expedidos por esta Secretaria cle Gestão do Ministério do Planejantellto,

Desenvolvinlento e Gestão, no que cortbet'.

$ lo Quanclo o órgão ou entidacle não utilizar os modelos cle que trata o cal)ut, otl tttilizá-los ctrm

alterações, cleverá apresentar as devidasjustificativas, anexan<Io-as aos autos.

$ 2o No caso da contratação de prestação de seruiços por rneio clo sistelna cle credencianrctrto,

dever'ão ser observaclas as cliretrizes constantes do item 3 clo Anexo VII-8.

157. Entbora a presente contratação não envolva serviços, pode-se iclentificar na adoção das millutas

padronizadas peta AGU urna boa prática administrativa replicável nas licitações de aquisição.

158, De qualquer forma, dado o seu car'áter genérico, e considerando-se as possíveis peculialidacles de cacla

objeto, o gestor responsável deverá tomar as medidas de cautela quanto a eventuais adaptações ou acréscimos qtle se

fizerem necessários nas millutas para a sua adequação ao caso conct'eto.

159, Alérn disso, uma vez que os modelos estão slúeitos a uln processo dinâmico, o que importa etn ft'ec¡ltentes

apelfeiçoamentos e atualizações, é importante que o órgão acompalthe evelltuais atualizações feitas pelaAGU.

Da cessão fiduciária dos direitos de créditos decorrentes de contratos administrativos

160. A Instrução Nonllativa no 53, de 08 de julho de2020, dispôs sobre as regras e os procedimentos para

operação de crédito garantida pol cessão fìduciária dos direitos de créditos decot'rentes de contratos administrativos,

realizaclas entle o fornecedor e instituição financeila, por meio do Poftal de Crédito digital, no âmbito da Administlação
Pública fecleral dileta, autárquica e fundacioLtal, t/

I 6l . Segunclo o refericlo normativo, os editais e rcspectivos contratos administrntivos
celebrados devem prever expressameute a possibilidade de cessão dos créditos decorrentes da contratação (att. I 5).

162. A perlinente previsão pode incrementar a atratividade do negócio ploposto no edital de licitação,
ampliando a competitividade, em favor da Administração Pública. Justamente por isso, sua previsão foi definida como

obrigatória pelo normativo, deverìdo constal na minuta do contrato ou do edital.

TERMO DE REFERÊnCln (f1s.24130)

I 63. O Termo de Referênci a é o "docunxento elaborado cont bqse nos estudos técnicos prelintinares" (att. 3o,

inc. XI, clo Decreto no 10,024, de 2019) que contempla, além do detalhamento do objeto, os requisitos para patlicipação

no certanre, seu processanlento, até fìnal contratação e a execução contt'atual.

164. Em sua elabolação, o órgão deve ateutal para os requisitos clescritos no alt. 3ô, inc. XI, alínea a e 14, iuc.

II, do Decreto no 10.024, de 2019 (pregão eletrôrrico).
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165. Apesar de se tratar de documento extremamente técnico, cuja avaliação cabe, em últinla i

próprio órgão assistido, o TR de fls. 24130 parece conter as previsões necessárias, atendendo às prescri

peftinentes, sendo utilizado pelo Órgão assessorado o modelo disponibilizado pela AGU, versão Julho/2021, conforme

nota de rodapé ali colrtida.

777,000,00, de conformidade com o subitem I . I do
rSU, recomen

^
oe mo amos ç

o TR.
con rArovâ or

alc

167 Não há ór'gãos palticipantes no presente procedimento.

EDITAL (fls. 52163)

168. Os requisitos e elementos a serenl observados na minuta do Edital são aqueles previstos no art. 14, incisos

III e IV, do Decreto n" 10.02412019 (pregão eletr'ônico), at't.9o do Decreto n'7,892/2013 (SRP) e art' 40 da Lei no

8.66611993.

169. No presente caso, a minutado Edital de fls. 52163 dos autos atende às exigências estipuladas na norma de

regência que lhe é aplicável, tendo o Ór'gão consulente utilizado a minuta disponibilizada pela AGU - versão

Fevereilo/2022, couforme nota de lodapé ali contida.

DAATA DE REGISTRO DE PREÇOS (f'ls. 65/67)

171. Os requisitos daAta de Registlo de Preços estão previstos no Decleto n'7,89212013, devendo estar em

conformidade tanrbém com a minuta do Edital e do Termo de Referência.

172. No presente caso, a minuta da Ata de RegistLo de Preços d.e fls. 6516'7 dos autos atende aos

pressupostos estipulados na nol'lna de regência que lhe é aplicável, tendo o Orgão consulente utilizado a minuta

disponibilizada pela AGU - vel'são Dezembrol20lg, confornle nota de rodapé ali contida.

MINUTA DE CONTRATO (fls. 69171)

173. No presente caso, a minuta do Contlato de fls. 69171 dos autos ateude aos pressupostos estipulados tra

no¡na de ¡egência que lhe é aplicável, tendo o Órgão consulente utilizado a tninuta disponibilizada pelaAGU - versão

Julhol2020, conforme nota de rodapé ali contida.

. De todo modo, recomendamos acrescentar o Estudo Técnico Preliminar como ANEXO AO TERMO

REFERÊNCIA, de confolmidade com o modelo disponibilizado pela AGU, com a seguinte redação:
170

T

Recomendamos, contudo, o preenchimento de todos os campos da minuta do Contrato, o

e as disposições dos outros doculnentos do processo, espec ialmente do Edital, do Termo de Referência e da Ata de

doclrmentos eeh a conformidade eutrestl'o de P de

bservando-'74

alc

RECOMENDAÇÕES GERAIS

li6. Ressalta-se que a presente manifestação se limita à análise jur'ídica da täse interna

recomendando-se, em sua fase externa, o atendimento integral ao Edital e às Leis que regem a matéria
o licitatório,

Reconrendanros que na elaboração dos documentos que instruem o presente processo, especla

Edital, o Termo de Referênci a, a Ata de Registro de Preços e o Contrato, sejam observados as disposições, expressões e

termos utilizados em comum, tle motlo que haja conformitlade entre todos os documentos, evitando-se, desta feita,

lnrente o175

¿rlc
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DA PUBLTCAÇAO DO EDITAL E DA LEI DE ACESSO À nrOnmAÇÃo

17j. Co¡forme os a¡ts. 20 e21do Decreto no 10.024, de 2019. deverá sel providenciada a publicação do aviso

do edital no Diár.io Oficial da União, no sítio eletr'ônico oficial do órgão plonrotol da licitação e no enclereço eletrônico

http¡lAryfy:Ugqv.þdcg¡pl4s/p!:þf, observando-se, a partir dessa data, o p'azo mínirno de 08 (oito) dias útcis para a

apresentação das plopostas e dos docttmentos de habilitação pelos licitantes.

178. Ademais, de acordo colr o art. 8o, $ 2", da Lei no 12.527, de 18 de novembl'o de 20 ll, clc ar|.7o, $3o,

inciso V do Decleto no 7.724, de 16 de maio cle 2012, deverão set' dis¡ronibilizados os seguintes documentos e

infolmações no sítio oficial do órgão licitante na internet:

a) cópia integral clo edital com seLls anexos;

b) resultado da licitação;

c) contratos firnrados e notas de entpenlto emitidas

CONCLUSÃO

179. Em face do exposto, opina-se, nos linlites da análise jurídica e excluídos os aspectos técnicos e o juízo de

oportunidade e couveniência da contratação, pela regularidade do procedimento, desde que observadas as ressalvas c

recomendações feitas ao longo do Parecer, notadamente aquelas mencionadas nos itens 17r27r37r 128t 139, 146,

166, 170,174 e 175.

180. Somente após atendidas as reconlendações expostas ao longo da manifestação, ott após sett afastamento,

de fbrma nrotivada, collsoante previsão do art. 50, VII, da Lei cle Processo Adrnirristrativo, e con[otrne já alertado nas

considelações preliminares, será possível dar-se o plosseguinrento do pt'ocesso, uos sens demais tettnos, setrr necessiclade

de nova manifestação desta Consultoria.

Ao órgão consulente

Fortaleza, 20 de novembro de 2022

Iassinatura eletrônica]

FRANCISCO EDIVAN DE ARAÚJO

ADVOGADO DA UNIÃO

Atenção, a consulta ao pl'ocesso eletr'ônico está disponível ern https://supersapiens.agu.gov.br trediante o

lbrnecimento do Númelo Único de Protocolo (NUP) 64043009734202254 e da chave de acesso 8fb86488

Documento assinado eletrorricamente por FRANCISCO EDIVAN DE ARAUJO, com celtificado Al institucional
(*.agu.gov.br), cJe acordo conì os normativos legais aplicáveis. A conferência da autenticidade do documento está

disponível com o código 1040612394 no endereço eletrônico http://sapiens.agu.gov.bt'. Infbrmações adicionais: Signatário
(a): FRANCISCO EDIVAN DE ARAUJO, com certificado Al institucional (*.agu.gov.br). Data e Hora: 20-11-2022
l9:l 8, Número de Série: 77218269410488336199396275606. Emissor: Autoriclade Certificadora do SERPRO SSLv L

\-
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DTÁRIO OITICIAI, ÐA UN[,AO-SCçãO 3

BRENO EDI\4UNI.]O
ordenador

BRITO VICTORIANO
de DesDecas

l55N 1677-7069 Ne 231, sexta-fe¡ra,9 de

89 IJATATHÃO DE ENGENHARIA DE CONST

ETTRATO DT CONTRATO N9 31/2022 . UASG 1601i1
EXTRATO DÉ INEXIGIBILIDADE DE LlclTAçÄo N2 2912022 ' UASG 160002

NÈ Processor 65323070822202275 Obleto: Contratôção de s€¡viços clintcos e

L'r¡"r"ìåiáÏ 
"ri"iJó.,iriJi¿"t 

Gastroente;ologista e Pediatria fot¡l..de ltens Licitados

õäö-c,î. i,j"iiã.iJ"ró-i"e"l, Àii. 25", caput da Leine 8.666 de 21el06/1e93...rusrrlic¡trva: E

;ì.;"r;;i ;- i,.,taião "ou.u¿o houvár inviabilidade de competição [)ecl¡r¡çâo dc

i,,",'!i¡,rj¿"¿" 
".'os7l¿izoz¿. 

FELIPE JosE FERREIRA DE GoEs ordenâdor clc Despes¿s

älïii.J,,ä.i-"ì.-ôs/tirãõii. GulL¡renu¡ NAVES ptNHEtRO. comðndanre do crrdo Ffon
jii),iiiìilviiä, ãil,'¡ir' ãïeo.oìò,0õ. cñPr coNTRATADA : 22.s48.s00/0001-06 cARDoso

E FIIANCO LTDA,

AVISO OE AOIAMENTO

PREGÃO N9 39/2022

Comunrciìntos o ¿di¿rnento (lù licilÂção suPracilad.a, pullllcad^¡^no DOU de

z9llt/202¿l'.È.i¡:ceà drs Propost¿!: a Þ¡rtir de 2917U2022' às 08h30 ùo site

',,,!ú' .ñ¡nñ,å¡.nôr 'ô! lrr Abi'iturr dûr P;opost¡5: 72t l2l2!22 ¡5 09h30 no site

i,l;;.:;;iä;ì;;;;i.;;;.,ìr' o',,,r", PreÉ.io tlot;önrco - aqursi(ão dc 8rùn(le' rnsumos e

rn.ìlclt¡ts d4 (onstrtlç.ro

WAGNER I.ERNANDES DOs sANTOs
ordenador de DesPes¡s

(slDEc - o8/1212022) 160353'00001-2022NE000001

79 BATALHAO DE ENGENHARIA DE CONSTRUçAO

EXTRATO OE CONTRATO N! 7Ol2022 ' UASG 160001

No Processo 64045.001314/2021-29
ö*"åã-Ñïiziztizi tiontraiante: 7e BATALIìAo DE ENGENI-l/\Rla DE 

-coNsTRUcAoti'i,'li åå"]õiìiô.¡ózJöoii-ii - or'lxsnr RAsTREAMENTo DE vErctrlos Lrrra obreto:

ir-.n ¿. rastreamento e comunicãção satelìt¡l
ñ;i:;:;,;;.*i. iïr''iosãõ ¡ ãóoz'- À,ii!o: r'.vsência: rs/orlzoz?' ð 1s/or/2023 valor

iàio-1. ni :e.ooõ,00. Dâta da Àss,nàturã \s/011?'o)'2

{COlvlPRr\SNt:r 4O ' 08112t2022).

AVISO DE LICITAçÃo

PREGÃO ELETRÖNlco Ne 19/2022' UASG 160001

Ne Proüesso: 64045003727/2122 Objeto Aqu-trrção dc' Ól¿o Drcsel 510 e

c".olin" comum,-iãitfãr"ì. .oì¿çaui,'q'*t'¿ial' e ex¡een¿iàs estabe'lecrdas conforme

Ë;rì;i" ;;;;;;i;'. ï;;;iuli";i Licirã'¿ãs: s Edrt¿r: os¡2l2022 das 08h00 às 12h00 e

iilii¡i'ó0"Ã.-Ïiiìiö. Endereço: n" Ñiið"i-uni¿ãs, Ne 2io0,7e Bec --R¡o Branco/Ac ou

;l;i':ti;:J ';; b;i;oäons/o¿'tarlròôbo-L's'ooo1é-zozz Eniresa das Propos(ãs: d p¡rtrr

!its";iíii';ö'råi;iå.hio i;i;""il;:;;bi'ó-Jã' ¡¡u'tu* àas ProÞos:as 22t'L2t2o2)

ås 1Oh0O no Srte www Eov br/compràs. Inlormaçoes qerðls:

(srDÊc, 08/r212022) t60002-00001'2022N8000001

29 GRUPAMENTO DE ENGENHARIA

21è COMPANHIA DE ËNGENHARIA DE CONSTRUÇÃO

ÉxÍRATO DE CONTRATO Nr 20220/0019 - uasc '160022

Ne Proccsso: 64411.004686/2022'72
ij.."iïÑïsiizoii. tiniiaiante, 2t coMPANHIA DE ENGENITARIÂ coNsrRU-c¡o'
¡;;i;;"i"*ãiidó.èJiiöòör:di- I'TANAKA Dos sANros obreto:

ãã"ü"2i.ä"",0ãi;ãójãÃcqóijas'ú"., ¿e :r set 22 : nnt prsta de pouso 2u pe'f {que-r¡-ritnr)'
il:ì:îi;;;;;t;¡¡lu¡¿¡ - p¡ocessoi øÃlttooaoeslzoìz-t2 ' d¡ex reqoisitôrro ñq 278's4-

"iltiizilì" " 
l'"tt - p e srp nê 51/202l'uasß 160022 - gerenciâdora

;;;lj;;;""i;Ë;t, LË, ro.iuo I z.ooz-À'tiËo, r' Vigèñcia: 05/1212022 ¿ 14/02/2023 vil|or

ráril, ni il¡. rr'o,oo oõta cle Ás5i n¡lurð : 05 l rzl 2022

{coMPRASNET 4.0 - o8lL2l2O22l

avlSo DE tlclrAçÃo
PREGÄO ELETRONICO N9 1212022. UASG T60022

N9 Processo: 64417005382202222 ob¡eto: Aqursiç¡o de rrrsumo-s para conlecçiio

o" plo."s åä ti"¡¡.l,ìì" frir.ìi"il, poã"iun¿ui as ut'cesoitl¡det.oa,lfè conìÞðnhra ile

ii'I"lìï,ã.c."'ri"iåo. iot"t¿öli"niL,iiudos:17 Editðl 09/12l2022dâs09h30às1Ih00
: l1'i i5i';o ;' 1dài, 'cJ"iãi":Ái"" iip ¡robuo oba, s/n, qgillo-c!!l99irlllìa ' são Gåbr¡el

;"-¿;;ñ;;"/Arü ", https://www eov ¡y'comPr¡s/cdrtãl/160022-s'ooo)'2'2022 Enlresa das

;ä;::i;ï';'ä,;i;"õóifiiIoü á' óeh3o no site www Bov rrrlcompras abêrtura d¡s
'piåiá'l^i iilziioii ¿iõghào no sire www Eov brlcomptas lnfornraçöes Geraìs: '

RICARDO PETENSON CORDOBA ROBERTO
ordeñador de DesPesâs

(SlÂsGnot - 07ll 2,/2022) 160022-00001'2022N8000001

AVISO OE l"lClrÀçÃo
pREGÂo ErÉrRÖNrco Ns 30/2022 - UAsG 160022

Nç Procesro: 644t1OO3796202I36 Objetol Aquisição 
'¡e 

vialuras e equipômentos

¿, une"nn"rn, rotaiã; itens l-rcrtados: 15 Editðl: o9/12/2022 dðs O9h30 às 11h00 e dõs 13h30

iì reñ¡ì. Ën,i"ruco, ¡re¿ C¡p. Nobuo obã, 5/n, cachoe¡rrnhà - são Gabriel da Cachoeira/Alvl ou

ii,o,,)7**r.iå"1ú':¡.oì"pi"'iluJitnl/roooz2-5-ooo30 2022 Entrega das Propostas: a p¡rt¡r de

ogl12l2o22 às 09h30 no ertc www gov br/compras AherlÙr¿ dås Propoitasi 221f212022 às

ióirõõ;; rit;;*t.c.v brlcompras lnformações Gerais: Licitação anlparad¡ na Lc¡ 3 666/93 e

ro.s2ol2oo2.

RICARDO PETTRSON CORDOBA ROBERI'O

Ordenador de oesPesÀs

1600? 2N8000001

Ne Processo: 64046,004245/2022-86.
Ptegão NP 2612022 Contratanteì 3e BATALHAO DE ENGENHARIA DË CONSTRUCAo

coniratado: 7.9.867.ü4lAOOt27'CASA IORTE COMERCIO DE MAfÉRIAL DE CONsIRUCAO

ElllËLl. Objetoi Contratação de seNiço de lransporte de materrars de Iù' 2? e 3{

cateBoria.
iu,,¿î.nnto tegal: LËl 10.520 / 2oo2 - Artigor I Vr8èncrð 2411112022 a 241!712023 ÿalot
'Ioralr RS 205,3¡9,37. Data de Aisiñåt!rô 2311112022

(coN¡PRASNET 4.0 . O7l12l2o22l.

EXTRATO OE CONTRATO NE 33/2022'U456 150177

Ne Proceseo: 64046004245202286
p*c;.-Ñ;io¿oZz. contrðtãnte: B? BATALHÂO DE ENGENHARI^ DE cONsfRUcAo

Co,irat¡do, Lg867 834IOOOI'27 - CASA TORTE COMIRCIO 0E MA'IERIAL Dl: coNSTRUcAO

Ctltelt O¡teto: Contrãlação de serviço cle lransporte (le nìaterl¡ls de 1r' ?¡ e 3r

càteBoria.
i""ãi.""at.eßâ1.LE¡10s20/2002-Artr8o l'vi8ônciã 2811r12022à28lLt/2023valot

Total: R$ 913.15B,23. Data de Assrnaturô:28/II12022

(CoMPRASNET 4.0 ' o7/1212022)

EXfRAfo DE CONTRATO Ns 20220/0085 ' uAsG 160171

Ne Processor 64046004245202286.
ä*eao-Ñ;zgl2oZZ contratante se llAlAtHAo DE ENGENIIARIA DÉ coNSrRUcAo'

coìi,"t"¿o, ig,goz.sg¿/ooor-zz ' cAsA FORTE coMERclo DE MArËRIAL DE coNsTRUcAo

ilr,eii óu,"i. Corrtratação de serviço de tr¡nsporte de mðterrôis de 1¡ 2! e 3!

cilLegori¿.
ir"-i*"",0 Leßãti LEt _r0.520 / 2002 .ArriBo: 1. vi8êncièi 2411712022 a 24lt!l2023.Yalor

Totâl: RS 205.349,37 04t4 de Assrn¡turâ:23/Lll2022

(coMPRASNET 4.o o7 / 12/2022)

EXTRATO DE CON'ÍRAÍO Ne 1212022 - UASG 160171

Ne Processo 64046.OOg'1921 2022-79
p*e¡á'l,ro :O/ZOzL contratante: 8e ßrrlALHAO OE ENGENHARIA DE CONSTRUCAO'

conïotu¿o, i4.585.539/oool-('4 - M^xlMlNo Dos sANTI)s & clA LTDÀ obietol
-åntratação 

de emptesa éspeci¡l¡zacla no serviço de hiclrossemeÀdura'

i""å"ìì"iùl"c"l içl10,5i0/?oo2'Artiso:1 vr¡lênciai2417112022ã2¿t/rrl2o23vttar
Totàl: RS 162,503,74. Dat¿ de Assinatura 241f1/2o2?

(coMPRASNÊT 4.O ' 07l'!212022)

12è REGIAO MILITAR

HOSPITAL DE GUARNIç^O DE PORTO Vt'Lllo

EXTRATO OE CONTRAIO Ne 133/2022 ' UASG 160351

Ne Processo: 64593.004605/20I9-4S
in"risiliiii,¡¿o Nc 133/2022. Conllatanre HOSPIfAt D€ GLjARNIC^O DF PoRI(l VElrlo

lu,rtìui*lo, 15.895 196/0ool'05 ' llosPlTAt cENTRAL LfD^ ClbJcìo Prilrt¿ç¡'' dt' \crvrcos

de âssr5tônciã trlédic3 hospitÀlôr'

i,,n¿o.un,"LeBal:LtlI6à0/1993'ÂrtiBoi25 V¡8¿rrcrar06lnnall ¡06/t212027 V¡lor

Tot¡lr R$ 300.000,00 0àtà de AssinÀturÀr 0611212022

{corvlPRASNEf a.o - 0817212022)

EXTRATO DE CONTRATO N9 153/2022 ' UASG 160351

Ne Processo: 64593 004605,/2019-48'

inur,eib,ti¿"a" Ne 153/2022. contrôtante llosP|TAL DE GUARNIcAo 0E ÞoRfo vEtllo'

äoìii",n¿o, 10892,22910001-31 INOVE cENTRO DE SÀtiDÊ FlslC^ LIDA O{)lero'

Prestaç;o cle servlço de lisloterãprâ e reðbili¡açõo'

¡un,iamento Legal: LEl 8 666 / 1993-Artr8o: ?5 Vr8enclà: 06112l2o)2 ã06112/2'021 vslot

'Iolal: R$ 75.ooo,oo. Data cle AssrnatuÍð 06/1ì120?'2

{coN4PRASI!ET 4,0 ' O8l1'2/2022)

EXTRATO DE CONTRATO N9 156/2022 ' UASG 160351

Ne Processo: 6¿593.00{605/2019-48
ino*iri¡iii¿o¿" Ne 156/2022 Contratanter llosPlfAt Dt GUARNICAo DE PORIo vEtllo

ôonti"t"¿o, 23.848.873/0001-54 FOI{OAUDTOCEN-rER LTDA - Obtetor Pfestação de

serviços ñddicos hosPitala¡er'
ii"¿'.-""," L"rrl, Lit 8.666 / 1993 - ArriBo: 25. vigénciar o6h2l2o22 ¿ QrJlL2/ ¿o27. valol

Total: RS 75.000,00. DatÀ de Assrnatúrar 06h212022

(coMPßA5NEl a o 0811212012\'

EXTRATO DE CONIRATO N9 T2212022 - UASG 160351

Ne Proiesso 64593 004ô05/2019' 18

ìn"ociu,i'Ju¿" N! i22l2o¿2 contratðnte HosPlrAt DË GUARNIcAo oË PoRIo vELllo

ä.*i"i"¿o 28.716.36:s/0001-36 - ( & t( ORIOpËDtA L-tDA, Objeto: PrestÀção de \erviço de

assistêncià médica hosPrtalar'

i,.l",uun,o Legalì LËl 3.666 / 1993 - Artigor 25 Vrgéncra: 06/1'212022 a 06/r2/2o2'l ÿalot

fotol nS soo.oõo,oo Data de Assrnaturår 06llll2o22

(coMPRA5NET 4.0 - 03/72/2022]l.

EX'TRATO DE INEXIGIBITIDADE DE TICITAçÃO NO 134/2022 ' UASG 160351

Nq Processol 64593004605201943 Obletoì Gdrùntir aos mllrtare!-da ãtlva' d¡ rè5erva ou

,"fo,tn"ão,, po"ran¡stils Èl seus dcperrdetrtes e Servt<lores Clvrs do EYc'rcito Br¿!ileiro (¡tivo

e inativos) e depeñclentes cl¡retos e indiretos assrsténcia médico hospitalar' ãmbulàtorial'

ì";;;;;J;, *liço, a" diagnóstrco por inrâgem terèpr¿s geråis'.terapras especrais e

reabrlitação, de forña conjunt¿ ou sepa'ada p* área de atuação Totål de ltens L¡cltados

boìoi.'Ër"å*""tt Lesal; Ail. 25e, ¿aput d¡ Lei ne g 666 c1e 2!el.06l,7993 lustilicatrvàì

Atenclera$necessld¡clesdoHospital'deGÚ¡rnlçãodePortoVclhoDec|¡raçãode
lììriË'rr,l'i"¿" "* listo'tlzozz sERGlo RlcARDo LoBo LolJRElRo ordÈnador de Desþes¡s

Ratificação eñ 28llIl2o22 oru¡n'il:Ñofft¡-è"tandðnte cl¡ 12! Rm v¿lor Global: tì$

ïinoorjóo cNpi CoNTRA-rADA I r2.os2.71710001-66 cENlRo DE DlacNosflco

RAOIOII\¡AGËM LTDA,

{srDËc . 08/1.2/2022) 1603s1-00001-2022NE000001

^ I

avlso DE LlclTAçÃO

PREGÃO ELETRÔNICO NE 39/2022 - UASG 160348

Ne Proceeso: t:4O43OOg734202254 ObJetoi Aqursição de Ciñento Portland CP'

LV z-32.. rot;l ià rt""ïL'.iì.¿'i, 3. Ëdñ;i oglr2lio22 da; 08h30 às 11h30 e das 14h00 às

ì'^i^1 i"i.."å --¡v 
Roqcno we¡ãi oí 

-l'iiiro Mi¡lar, Porto velho/ßo ou

,ii;""J¡*l;r.iài.ú¿.;.piãÏlu¿ì"t/reos¿e-s-ooo39-2022. Entresa d-as Propostasr a partir

:jiü'dií:7åör"rT;äil:öiJiiì" 'i,i'i* q'7cãinpras Abe¡tura Jas Propostas: 2t1r212022

;i ósirõ¡i.o site wwwSov br/conrprôs lnformaçðes Gera¡s:

RENATO COARY DE IRACEMA GOMES

Ordenador de Despesas

(SlASGnet

IA

160348-0000 1.-2022N 800000 1

(slAsGnet - o8l Lzl 2022ll 16000 r'00001-2t122NE000001

¡ I rr'1'r[Ù'trn (l''J 
' 

r00 ' rL r]¡

,tn¡ rr,rilr I ltrl'¡ nt'rtr,r:[r (r'ì¡ l'rrlì tr kii /r 
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO
5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
(BATALHÃo conoNEL cARLos ALoYSIo wEBER)

EDITAL

pnBcÃo BlnrnÔNICo sRP N" 3912022

(PRO CE S S O ADMINISTRATIVO No 64 043.00 97 3 4 I 2022-5 4)

ATENÇÃO

Toma-se público, para conhecimento dos interessados, que o 5o BATALHÃO DE

ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO - 5o BEC, Organização Militar do Exército Brasileiro

sob o CNPJ 07 .556,86710001-77 , subordinad a ao 2o GRUPAMENTO DE ENGENHARIA, por

meio da Seção de Aquisições, Licitações e Contratos (SALC), sediado a Av Rogério Weber, 01,

Bairro Militar, Porto Velho - RO, CEP 76804-604, realizarâ licitação, para REGISTRO DE

PREÇO, na rnodalidade PREGÃO, na forma ELETRONICA, com critério de julgamento

MENOR PREÇO POR ITEM, nos tennos da Lei n" 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto

n"10.024,de20desetembrode20l9,doDecreton"7.746,de05dejunho de2012,doDecretono

7892, de 23 de janeiro e 2073, da Instrução Normativa SLTI/MP no 01, de 19 de janeiro de 2010,

da Instrução Normativa SEGES/MP no 03, de 26 de abril, de 201 8, da Lei Complementar no I23,

de 14 de dezembro de 2006, do Decreto no 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se,

subsidiariamente, a Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste

Edital.

DATA DA SESSÃOI2I DE DEZEMBRO DE 2022
Horário: 09:00 horas (Horário de Brasília)
Local: Portal de Compras do Governo Federal - https://www.sov.br/conpras/pt-br

Critério de Julgamento: menor preço por item

No recente acórdão TCU n.o 75412015 - Plenário. houve expressa determinação para
que a Administração Pública instaure processo com vistas à penalização das empresas

alerta-se Dâra oue a licitante analise detalhadamente o EditaL-G

A prática iniustificada de atos ilegais. y. g.: não manter a proposta. deixar de enviar
documentação exiqida. fazer declaração falsa. não assinar o contrato e €tc.. s€m

preiuízo de outras infrações cometidas na licitação/contratação. suieitará a licitante a

nenalidades. as ouais serão apuradas em resular processo administraliyo.

0t2no

Nesse contexto.

tanto na licitação quanto no contrato.



1 DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para aquisição de Cimento

Portland CP-N Z-32, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus

anexos.

1.1 A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência,

facultando-se ao licitante a participação conforme forem de seu interesse.

1.2 O critério de julgarnento adotado será o lrenor preço por item, observadas as exigências

contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2 DO REGTSTRO DE PREÇOS

2.1 As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões

são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. V
3 DO CREDENCIAMENTO

3.1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que pennite a

participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

3.2 O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Govemo Federal, no sítio
https://www.gov.brlcompraslpt-brl, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de

Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil.

3.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema irnplica a responsabilidade do licitante ou
de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações

inerentes a este Pregão.

3.4 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas eilì seu

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticadoq-

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedo, ¿o ,iri.lrnu;;;y'
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das

credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.5 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no

SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela infonnação, devendo proceder,

irnediatarnente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles
se tomem desatualizados.

3.5.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação
no momento da habilitação

DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.

4.1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o

objeto desta licitação, e que estejarn com Credenciamento regular no Sistema de Cadastrarnento

Unifrcado de Fornecedores - SICAR confonne disposto no art. 9o da IN SEGES/MP no 3, de 2018.

4



4.1.1 Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.

4.1.2 Com exceção do item (2), demais são de participação exclusiva a microempresas e

empresas de pequeno porte, em atendimento ao Art. 6o do Decreto 8.538/2015 e inciso I do

Art. 48 da Lei Complementar no 12312006, alterada pela Lei Complementar no 147, de 07

de agosto de2014.

4.1.3 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de

pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei no 11.488,

de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o

microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar no I23,

de 2006.

4.2 Não poderão participar desta licitação os interessados:

4.2.1 Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma

da legislação vigente.

4.2.2 Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s).

4,2.3 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente.

4.2.4 Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9'da Lei no 8.666, de 1993.

4.2.5 Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de

dissolução ou liquidação.

4.2.6 Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio.

4.2.7 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIR atuando nessa

condição (Acórdão n' 7 4 6 I 20 l4-TCU-Plenário).

4,2.8 Sociedades cooperativas, considerando a vedação contida no art. 10 da Instrução

Normativa SEGES/MP no 5, de 2017.

4.3 Como condição para participaçáo no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou 'onão" eÍl
campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

4.3.1 Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3o da Lei Complementar no 123,

de2006, estando apta ausufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a

49.

4.3.1.1 Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de

pequeno porte, a assinalação do campo "não" irnpedirá o prosseguimento no

certame.

4,3.1.2 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo o'não" apenas produzirá o efeito



de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar

no 123, de2006, tneslno que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade

cooperativa.

4.3.2 Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos.

4,3.3 Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta

apresentada está em conformidade coln as exigências editalícias.

4.3.4 Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

4,3.5 Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a pafür de 14 anos, na condição de aprendiz,

nos termos do artigo 7o, XXXIII, da Constituição.

4.3.6 Que a proposta foi elaborada de fonna independente, nos termos da Instruçãov
Nonnativa SU|VMP no 2, de 16 de setembro de 2009.

4.3,7 Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1o e no inciso III
do art. 5o da Constituição Federal.

4.3.8 Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de

reserva de cargos prevista ern lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da

Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação,

confonne disposto no art. 93 da Lei no 8.213 , de 24 de julho de 1 99 1 .

4.4 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às

sanções previstas em lei e neste Edital.

5 DAAPRESENTAÇAO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO V
5.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sisterna, concomitantemente com

os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o

preço, aTé adata e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encenar-

se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

5.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

5.3 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do

SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.

5.4 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art.

43, $ 1" da LC no 123, de 2006.

5.5 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão



Rubr

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios,

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

da

5.6 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.

5,7 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realizaçáo dos procedimentos de negociação e

julgamento da proposta.

5.8 Os docurnentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o

encerramento do envio de lances.

6 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico,

dos seguintes campos:

6.1.1 Valor unitário e total do item.

6.1.1.1 O valor unitário deverá conter somente 02 (doisl dísitos após a vírsula
Caso isto não ocorra. o Presoeiro estarâ autorizado a adiudicar os itens

fazendo arredondamentos a menor. de forma que o valor fique com no máximo
duas casas decimais. conforme Q 2o e 5o. do Art. 1o. da Lei no 9.069. de 29 de

da econ

6.1.2 Marca.

6,1,2,1 É vedada a indicacão de mais de uma marca para cada item, bem

teo

6.1.3 Fabricante.

6.1.4 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação

do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de

garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso.

6.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou

indiretamente no fornecimento dos bens.

6.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do licitante, não the assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.5 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (SESSENTA) dias, a contar da data

de sua apresentação.

ode



6.6 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas nofinas de regência de

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas.

6.6.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos

contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido

processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das

medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art.71, inciso IX, da

Constituição, ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verifìcada a ocorrência de superfaturamento por

sobrepreço na execução do contrato.

7 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E
FORMULAÇÃO DE LANCES

7.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico,'-
\,

na data, horário e local indicado neste Edital.

7.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que

não estejam em conformidade coln os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios

insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

7.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7,2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

7.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas

participarão da fase de lances.
v

7.4 O sisterna disponibilizarâ campo próprio paratroca de mensagens entre o Pregoeiro e os

licitantes.

7.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por

meio do sistema eletrônico, sendo irnediatarnente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.

7,5.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

7.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura

da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao últirno por ele ofertado e

registrado pelo sisterna.

7,8 O intervalo mínimo cle diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação

aos lances intenrrediários quanto ern relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 0,50



(cinquenta centavos).

7.9 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", em

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

7,10 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos

do período de duração da sessão pública.

7.ll A prorrogação automëúica da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

1.12 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública

enceff ar-se- á automaticamente.

7.13 Encerrada a fase competitiva sem que haja a pronogação automática pelo sistema, poderá o

pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública

de lances, em prol da consecução do melhor preço.

7.14 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for

recebido e registrado em primeiro lugar.

7.15 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.16 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no deconer da etapa competitiva do Pregão, o

sistema eletrônico poderá pemtanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.17 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro

horas da comuni cação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para

divulgação.

7.18 O Critério de julgarnento adotado será o menor preço, confonne definido neste Edital e

seus anexos.

7.lg Caso o licitante não apresente lances, concorrerá coln o valor de sua proposta.

7.20 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de

pequeno porte, vma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto

à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os

valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim colno das dernais

classificadas, para o fim de apliear-se o disposto nos arIs. 44 e 45 da LC no 123, de 2006,

regulamentada pelo Decreto no 8.538, de2015.

7,Zl Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se



encontrarem na faixa de até 5o/o (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance

serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.22 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automáticaparatanto.

7.23 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa

de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5o/o (cinco por cento), na ordem de

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

1.24 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar rnelhor;
oferta.

7.25 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.26 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele

previsto no art, 3o, $ 2o, da Lei no 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente,

aos objeto produzido:

7.26.1 No país.

7.26.2 Por empresas brasileiras.

7.26.3 Por empresas que invistarn em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no

País.

7.26.4 Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em leì¡l
para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às

regras de acessibilidade previstas na legislação.

7.27 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as

propostas ou os lances empatados.

7.28 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar,

pelo sisterna eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que

seja obtida rnelhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste

Edital.

7,28,1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos

demais licitantes.

7.28.2 O pregoeiro solicitará ao licitarrte melhor classifìcado que, no prazo de 02_(duas)
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociaçáo realizada,



acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

7.28.3 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

7,29 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgarnento da

proposta.

8 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo

estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parâgrafo

único do art. 7o e no $ 9" do arL 26 do Decreto n' 10.02412019.

8.2 O licitante qualificado como produtor rural pessoa fisica deverá incluir, na sua proposta, os

percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 977, de2009,
em razáo do disposto no art. I 84, inciso V sob pena de desclassificação.

8.3 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao

preço máximo fixado (Acórdão n" 145512018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço

manifestamente inexequível.

8.3.1 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários

de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação

não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e

instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à
totalidade da remuneração.

8.4 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que

fundamentam a suspeita.

8.5 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realizaçáo de diligências,

com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante

aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será

registrada em ata.

8.6 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por

meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não

aceitação da proposta.

8.6.1 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a pafür de solicitação

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o ptazo

8.6.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que

a



contenham as características do material ofertado, tais como Ínarca, modelo, tipo, fabricante

e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou

propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo

indicados pelo Pregoeiro, sern prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob

pena de não aceitação da proposta,

8,1 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou

lance subsequente, e, assirn sucessivamente, na ordem de classificação.

8.8 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no"chat" a nova data e

horário para a sua continuidade.

8.9 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno

porte, senìpre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá

nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45-
da LC no 123, de2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

8.10 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do

licitante, observado o disposto neste Edital.

9 DA HABILITAÇÃO

9.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que irnpeça a participação

no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF.

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da União (www.portaldattansparencia. gov.brlceis).

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa,
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça.,
(www.cnj.jus. brlirnprobidade_adm/consultar_req Lrerido.php).

d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos -

CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU.
(littps ://contas.tcu. gov.br/ords/f.)p:inabilitaclo :certidao:0:).

9.1.1 Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das

consultas das alíneas "b", "c" e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do

TCU (https ://certido esapf. apps. tcu. gov.brl)

9.2 A consulta aos cadastros será realizada eÍr nome da empresa licitante e também de seu

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei no 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções

impostas ao responsável pela prâtica de ato de improbidade administrativa, a proibição de

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio

majoritário.

9,2,1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências



Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciarâ para verificar se houve fraude por parte das

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

9.2.2 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fomecimento similares, dentre outros.

9.2.3 O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

9.3 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de

condição de participação.

9.4 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do

empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n" 123, de 2006, seguindo-se a

disciplina antes estabelecida parc aceitação da proposta subsequente.

9.5 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por

meio do SICAR nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à

regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica,

confonne o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP no 03, de 2018.

9.5.1 O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa

SEGES/MP no 03, de 2018 mediante utilizaçáo do sistema, deverá atender às condições

exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para

recebimento das propostas.

g,5,2 É dever do licitante atualizar previamente as cornprovações constantes do SICAF

para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encatninhar, em

conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.

9.5.3 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se

a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr

êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, $3o, do Decreto 10.024, de

20t9.

9.6 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,

necessários à confinnação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob

pena de inabilitação.

g,7 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchirnento de requisitos mediante

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à

integridade do documento digital.

9.8 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo

aqueles legalmente permitidos.

g,g Se o licitante for arnatrlz, todos os documentos deverão estar em nome damatriz, e se o

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de



capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela próprianatureza, comprovadatnente,

forem ernitidos somente em norre damatiz.

9.9.1 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a

centr alização do reco lhimento des s as contribui çõ es.

9.10 Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos tennos deste

Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

9.ll Habilitaçãojurídica

9.11.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público Cre Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede.

9.11,2 Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição,-i

de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficarâ condicionada à

verifi cação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor. gov.br.

9.11.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devi<larnente

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento

comprobatório de seus administradores.

9.11.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação

no Registro onde tem sede a maLriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência.

9.11.5 No caso de sociedade sirnples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus

administradores.

9.11.6 Decreto de aulorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira ernV
funcionamento no País

9,11,7 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de

autorização.

9,12 Regularidade fiscal e trabalhista

9.12.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de

Pessoas Físicas, conforme o caso.

9.12,2 Prova de regularidade fiscal perante aFazenda Nacional, mediante apresentação de

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral daFazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles
relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta no 1.751, de 0211012014, do
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.



Rubr

9.12.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servi

9.12.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho,

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei

no 5.452, de 1o de maio de 1943.

9.12.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.

9.12.6 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante,

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre.

9,12.7 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao

objeto licitatório, deverá coÍrprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Esta<lual

do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

9.12.8 Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou

empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida paru efeito de

comprovação de regularidade fiscal, ffresffro que esta apresente alguma restrição, sob pena

de inabilitação.

9.13 QualifÏcaçãoEconômico-Financeira

9.13.1 Balanço patrirnonial e demonstrações contábeis do últirno exercício social, já

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação ftnanceira da

efitpresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser

atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) Íteses da data de

apresentação da proposta.

9.13.1.1 No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a

apresentação de balanço patrimonial do último exercício financeiro. (Art. 3" do

Decreto no 8.538, de 2015).

9,13,1.2 No caso de empresa constituída no exercício social vigente, adrnite-se a

apresentação de balanço patrirnonial e demonstrações contábeis referentes ao

período de existência da sociedade.

9.13.1.3 É adrnissível o balanço intermediário, se decorrer cle lei ou contrattl

social/estatuto social.

9.13.2 A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante

obtenção de índices de Liquidez Genl (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente

(LC), superiores a 1 ( um) resultantes da aplicaçáo das fórmulas:

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não CirculanteLG



Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
SG=

Ativo Circulante
LC=

Passivo Circulante

9.13.3 As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquet'dos

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), devcrão

comprovar, consiclerados os riscos para a Adrninistração, e, a critério da autoriclade

competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 5o/o (cinco) do valor

estirnado da contratação ou do item pertinente.

9.14 QualificaçãoTécnica

9.15 Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matrizou da tìlial 
v

da empresa licitante

9.16 O licitante enquadrado colno microempreended<lr individual que preteuda auferir os

beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 723, de 2006, estará

dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da

apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.

9,17 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impecle que a

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora,

ùmavez que atenda a todas as demais exigências do edital.

9.17.1 A declaração do vencedor acontecerá no momento irnediatamente posterior à fase

de habilitação.

9.18 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa\-
ou empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatatla a

existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a tnesma será

convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, cornprovar a

regalatização. O prazo poderá ser proffogado por igual período, a critério da administração

pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

9.19 A não-regulaizaçáo fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acanetarâ a

inabilitação do licitante, sem prejuizo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação,

seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma

restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo pararegularização.

9.20 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro
suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma.

9.21 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar



quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o neste

Edital

g.22 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo

inabilitação, haverâ nova verificaçáo, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,

previsto nos artigos 44 e 45 da LC n" 723, de2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida

para aceitação da proposta subsequente.

9.23 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será

declarado vencedor.

10 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no pïazo de 02

(duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

10.1.1 Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a últirna folha ser assinada e as demais

rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

10,1,2 Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para

fins de pagamento.

10.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

10.2.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, moclelo,

tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

10.3 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5o da Lei n" 8.666/93).

10.3.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os

primeiros, no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por

extenso, prevalecerão estes últimos.

10.4 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um

resultado, sob pena de desclassificação.

10.5 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada

aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de

outro licitante.

10.6 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos

complementares estarão disponíveis na intemet, após a homologação.

11 DOS RECURSOS



l1.l Declarado o vencedol e decorrida a fase de regularização fiscal e tlabalhista da licitante

qualilicada como microemplesa ou empresa de pequeno pofte, se fbr o caso, será conccdido o

prazo de no mínirno trinta minutos, para qr,re qualquer licitante manifeste a intenção de t'ccorrer, de

forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais

rnotivos, em campo próprio do sistema.

ll.2 Havendo quem se manifeste, cabera ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência

de motivação da intenção de recoffer, para decidir se admite ou não o recurso,

fundamentadamente.

ll,2.l Nesse momento o Pregoeiro não aclentrará no mérito recursal, rnas apenas verificará
as conchções de admissibilidade do recurso.

11.2.2 A falta de manifestação rnotivada do licitante quanto à intenção de recon'er

importará a decadência desse direito. ,ÿ

11.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terâ, a partir de então, o prazo de três dias

para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo,

intimados para, querendo, apresentarem contranazões tarnbém pelo sistema eletrônico, em

outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes

assegurada vista irnediata dos elementos inclispensáveis à defesa de seus interesses.

11.3 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetiveis de aproveitamento.

ll,4 Os autos do processo perrnanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço

oonstante neste Edital.

12 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

l2.l A sessão pública poderá ser reaberta:

tz.t.t Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação cle atos anteriores àV
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública,
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

12.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço rnelhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não

comprovar a reg;/rarização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, $1' da LC no

12312006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao

encerramento da etapa de lances.

Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão

reaberta.

12.2.1 A convocação se darâ por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, ou, ainda,
fac-sírnile, de acordo cort a fase do procedimento licitatório.

12.2.2 A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados

12.2



OB

Fls

contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus

atualizados.

13 DAADJUDTCAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

13.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro,

caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos

recursos apresentados.

13.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade

competente homolo gará o procedirnento licitatório.

t4 DA GARANTIA DE EXECUÇAO

l4.l Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

15 DAATA DE REGISTRO DE PREÇOS

15.1 Homologado o resultado da licitação, terâ o adjudicatário o prazo de 08 (oito) dias,

contados apafür da data de sua convocação, para assinar aAta de Registro de Preços, cujo prazo

de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das

sanções previstas neste Edital.

15,2 Altemativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a

assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura,

mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja

assinada e devolvida no prazo de 10 (dez) dias, a contar da data de seu recebimento.

15.3 O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços

poderá ser pronogado uma única vez, pot igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s)

vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito.

15.4 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de

todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a

descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

15.4.1 Será incluído na ata, sob a fonna de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem

cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da

classificação do certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, quando

o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3'da Lei no 8.666, de 1993.

t6 DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUMLENTE

16.1 Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de

Contrato ou emitido instrumento equivalente.

16.2 O adjudicatário terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data de sua

convocação , pata assinar o Tenno de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, confonne o caso



(Nota dc ErnpenholCafla Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem

prcluizo das sanções previstas neste Edital.

16,2,1 Altemativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade pa;ra'à

assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Adrninistração

poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatëtna, mediante correspondência

postal com aviso de recebimento (AR) ou rnei<l eletrônico, para que seja assinado ou aceito

no pfazo de 10 (dez) dias, a contar da data de seu recebimento.

16.2.2 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser proûogado, por igual período, por

solicitação justificada do a<ljudicatário e aceita pela Administração.

16.3 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, ernitida à empresa

adjudicada, irnplica no reconhecirnento de que:

16.3.1 Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios aliÿ
estabelecida as disposições da Lei no 8.666, de 1993.

16.3.2 A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus

anexos.

16.3.3 A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos

artigos 77 e 78 da Lei n" 8.666193 e reconhece os direitos da Administração previstos nos

artigos 79 e 80 da mesma Lei.

16.4 O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.

16.5 Previamente à contrataçáo a Administraçáo realizará consulta ao SICAF para identificar
possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências irnpeditivas indiretas,

observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa no 3, de 26 de abril de 2078, e nos tennos

do art. 6o, III, da Lei no 70.522, de l9 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.

16.5.1 Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o

fomecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem

ônus, antes da contratação.

16.5.2 Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regiarizar
a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de

aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.

16.6 Na assinatura do contrato ou daata de registro de preços, será exigida a comprovação das

condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a

vigência do contrato ou da ata de registro de preços.

16.7 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a

Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a

v



esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classifrcação, a

comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos

complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços.

17 DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

17.l As regras aceÍcado reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas

no Termo de Referência, anexo a este Edital.

18 DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZ^çAO

18.1 Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalizaçáo estão previstos no Termo

de Referência.

19 DAS OBRIGAçÕES DACONTRATANTE E DACONTRATADA

19.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.

20 DO PAGAMENTO

20.1

Edital.
As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este

2r DAS SANÇOES ADMINTSTRATMS.

2l.l Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 10.520, de 2002, o

licitante/adjudicatário que :

2l.l.l Não assinar o tenno de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando

convocado dentro doprazo de validade daproposta.

21.1.2 Não assinar a ata de registro de preços, quando cabível.

21.1.3 Apresentar documentação falsa.

21,1.4 Deixar de entregar os documentos exigidos no certame.

21,1.5 Ensejar o retardamento da execução do objeto'

21.1.6 Não mantiver a proposta.

21,1.7 Cometer fraude fiscal.

21.1.8 Comportar-se de modo inidôneo.

21,2 As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em

pregão para registro de preços eue, convocados, não honrarem o compromisso assumido

injustificadamente.



21.3 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quattto às condições

de participação, quanto ao enquadramento colno ME/EPP ou o conluio entle os licitantes, em

qualquer momento da licitação, mesmo após o enceffamento da fase de lances.

21.4 O licitanteladjudicatëtrio que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens

anteriores ficarâ sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e crinrinal, às seguintes sanções:

21.4.7 Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem

prejuízos significativos ao objeto da contratação.

21.4.2 Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s)

pela conduta do licitante.

21.4.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou

unidade adrninistrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo

prazo de até dois anos.

21.4.4 Impedimento de licitar e de contratar com a União e descreclenciamento no

SICAF, pelo prazo de até cinco anos.

21.4.4.1 A Sanção de irnpedimento de licitar e contratar prevista neste subitem

também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração

administrativa neste Edital.

21.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que

a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados.

21.6 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções

21.7 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração

administrativa tipificada pela Lei no 12.846, de 1o de agosto ðe 2013, como ato lesivo à

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

21.8 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato

lesivo à Administraçáo Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n" 12.846, de 1o de

agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

21,9 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos

administrativos específicos para apvração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração
Pública Federal resultantes de ato lesivo cornetido por pessoa jurídica, corlì ou sem a participação
de agente público.

21.10 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do

licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, confonne artigo
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419 do Código Civil.

2l.ll A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo VO

que assegurarâ o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o

procedimento previsto na Lei no 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei no 9.784, de 1999.

21,12 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideraçáo a gravidade da

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administtaçáo,

observado o princípio da proporcionalidade.

21,13 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

21.14 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de

Referência.

22 DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

22.1 Após o enceffamento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzit seus preços ao

valor da proposta do licitante mais bem classificado.

22.2 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicarâ o resultado do

certame em relação ao licitante melhor classificado.

22.3 Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do

licitante vencedoE estes serão classifrcados segundo a ordem da última proposta indiviclual

apresentada durante a fase competitiva.

ZZ.4 Esta ordem de classif,rcação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações

e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro

cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 2l do Decreto n" 7.8921213.

23 DA IMPUGNAÇÂO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

23.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer

pessoa poderá impugnar este Edital.

29.2 A irnpugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail salc5bec@gmail'com,

ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Av. Rogério Weber, 01, Bairro Militar, Porto

Velho - RO, CEP 76804-604, Seção de Aquisições, Licitações e Contratos (SALC).

23.3 Caberâ ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus

anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de

recebimento da impugnação.

23,4 Acolhi<la a irnpugnação, será definida e publicada nova data para atealizaçáo do certame.

23.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao

pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pirblica,



exclusivamente por rneio eletrônico via intemet, no endereço indicado no Edital.

23,6 O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis. contado

da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela

elaboração do edital e dos anexos.

23.7 As irnpugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no

certame.

23J.1 A concessão de efeito suspensivo à irnpugnação é medida excepcional e cleverá ser

rnotivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

23.8 As respostas aos pedidos de esclarecirnentos serão divulgadas pelo sistema e vincularãto os

participantes e a administração.

24 DAS DISPOSIÇOES GERAIS

24.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-â Ata no sistema eletrônico.

24.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que irnpeça arealizaçio
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro clia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecidb, desde que não haja comunicação em

contrário, pelo Pregoeiro.

24.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o

horário de Brasília - DF.

24.4 No julgarnento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar effos ou falhas que

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, rnediante

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia

para fins de habilitação e classificação.

24.5 A homologação do resultado desta licitação não irnplicará direito à contratação

24.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

24,7 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da

condução ou do resultado do processo licitatório.

24.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Adrninistração.

24.9 O desatendimento de exigências fonnais não essenciais não importarâ o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e
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clo interesse pirblico.

24.10 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital'

Z4.ll O Edital está disponibilizado, na integra, no endereço eletrônico

www.comprasgovernamentais.gov.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Av.

Rogério Weber, 01, Bairro Militar, Porto Velho - RO, CEP 16804-604 (setor de licitações), llos

dias úteis, no horário das 09:30h as 12:00h e das l3:30h as 16:00h, nos dias útei$, mestno endereço

e período no qual os autos do processo administrativo perrnanecerão com vista franqueada aos

interessados.

24.12 Integlam este Edital, para todos os fins e ef'eitos, os seguintes anexos:

24.12.1 ANEXO I - Termo de Referência'

24,12.2 ANEXO II - Ata de Registro de Preços.

24.12,3 ANEXO III - Minuta de Termo de Contrato.

24.12,4 ANEXO IV - Minuta da Proposta Comercial.

24.12.5 ANEXO V - Itrota Explicativa.

Município de Porto Velho, RO, 5 de outubro de2022.
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RENATO CO IRACEMA GOMES - Ten Cel
Ordenador de Despesas do 5o BEC
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

l'\

AI{EXO I. TERMO DE

REFERÊNCIA DE REFERÊNCIA
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MINISTÉRIO DADEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

s'BATALHÃo nn ENGENHARTA DE coNsrRuÇÃo
(sA.rALHÃo coRoNEL caru.os ALoYsro WEBER)

ANEXO I

TERMO DE REFANNNCT¿,

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N'3912022

(pRocEsso ADMTNISrRATM No 64043.00 97 3 4 I 2022-54)

1 DO OBJETO

1.1 Aquisição de Cimento Portland CP-N Z-32, conforme condições, quantidades, exigências e estimativas, estabelecidas neste instrumento:

o

trt

51.800,00

652.680,00

VALOR
TOTAL

(R$)

000I

uÁxrvra
ENTREGA

300

ENTREGA
vrÍNnna

00I

00151,80

VALOR
T]NITÁRIO

(R$)

51,80

12.600

QTD

.000I

Saco

50 Kg

I]ND

50 Kg
Saco

Cimento PORTLAND, material: CLINKER,
tipo: CP IV - Z 32. Local de Entrega: 5" BEC,
Av Rogério Weber, no 01 Bairro militar, Porto

Velho-RO.
Cimento PORTLAND, material: CLINKER,
tipo: CP IV - Z 32. Local de Entrega:
Destacamento Jaru na Rua Tapajós 2299-2211,

Setor "3", na cidade de Jaru/RO.

233636

233636

CATMAT

2

ITEM

I



777.000,00

VALOR
TOTAL

72.520,00

ENTREGA
uÁxrvra

500100

ENTREGA
ivrÍNrvra

80I5

VALOR
uNrrÁnro

4001

QTD

Saco
50 Kg

UNDDESCRIçAO

Cimento PORTLAND, material: CLINKER,
tipo: CP IV - Z 32. Local de Entrega: Local de

Entrega: Destacamento Jaru na Rua Tapajós
na cidade de Jaru/ROSetor "3"2299-2211

ZJJOJO

CATMAT

3/2

Setecentos e setenta e sete mil reais

ITEM

COTA RESERVADA À UN¿EPP DE ATÉ 25OÁ

t.2 rrrr qlnlrcr ¡liscor¡lânei q na osnpr.ifi¡.q¡.ãn enfre n códioo do CATMAT e a do Termo de Referência. Drevalecerá a do Termo de

Referência.

1.3 Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa' aos

licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal.

I.4 Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá ocorrer pelo menor preço.

1.5 Será dada a prioridade de aquisição aos produtos das cotas reservadas quando forem adjudicados aos licitantes qualificados como microempresas ou

empresas de pequeno porte, ressalvados os casos em que a cota reservada for inadequadapara atender as quantidades ou as condições do pedido, conforrne

vier a ser decidido pela Administração, nos termos do art. 8o, $4o do Decreto n. 8.538, de 2015.

1.6 O prazo de vigência do termo de contrato será de 12 (doze'¡ meses com início na data de sua assinatura e encerrado após recebimento objeto

verificação da conformidade e pagamento, prorrogável na forma do art. 57, $1o, da Lei no 8.666, de 1993.

2 JUSTIFICATTVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

Z.l A Justificativa e objetivo da contratação encontram-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares,

apêndice deste Termo de Referência.

({



3 DESCRIÇÃo r.t sor,uçÃo:

3.1 A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em

específico dos Estudos Técnicos Prelirninares, apêndice deste Termo de Referência.

4 CLASSTFTCAÇÃO DOS BENS COMUNS

Os bens a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns, nos termos da Lei

no 10.520, de2002, do Decreto no 3.555, de 2000 e do Decreto 10.024,de2019, pois seus

padrões de desempenho e qualidade podern ser objetivamente definidos neste Termo de

Referência e no Edital da licitação, por meio de especificações usuais do mercado.

5 CRITÉruOS DE SUSTENTABILIDADE

5.1 A fim de cumprir o que preconiza o Decreto n" 7.746112, que regulamentou o artigo

30, caput, da Lei 8.666193, a Lei no 12.305110 - Política Nacional de Resíduos Sólidos, a

Instrução Normativa SLTVMPOG no 1, de l9l01ll0, o Guia Nacional de Licitações

Sustentáveis 3" Edição de 20 de abril de 2020 e a Legislação e Normas Ambientais, que de

acordo com o objeto da licitação, os critérios de sustentabilidade devem ser considerados e os

produtos fomecidos em embalagens de materiais reutilizëwel, reciclável ou biodegradável,

sempre que possível.

5.2 Seguindo também o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, 5n Edição, de

Agosto de2022 e o que preconiza em sua páryina 30, deverão ser considerados os critérios e

práticas sustentáveis sempre que possível, para que a execução esteja alinhada com o

planejamento. Uma vez que as empresas que concoffem aos itens ern específico já possuam

suas diretri zes traçadas para tais procedimentos sustentáveis.

6 ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

6.1 Para o item 1., necessidades do 5 o Batalhão de Engenharia de Construção (Sede) o

prazo de entrega dos bens é de 20 (vinte) dias, contados a partir do recebimento da Nota de

Empenho, em remess a parcelada, conforme a quantidade empenhada, no seguinte endereço,

5o BEC, Local de Entregaz na Av. Rogério Weber, 01, Bairro Militar, Porto Velho - RO,

cEP 76916-050.

6,2 Para os itens 2 e 3 (Destacamento Jaru) o prazo de entrega dos bens é de 20 (vintel)

dias, contados a partir do recebimento da Nota de Empenho, em remessa parcelada, conforme

a quantidade empenhada, Local de Entrega: Destacamento Jaru na Rua Tapajós 2299-221I,

Setor "3", na cidade de Jaru/RO.

6.3 Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 05 (cinco) dias, pelo(a)

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior

verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência

e na proposta.

6,4 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou etn parte, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos

no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo

da aplicação das penalidades.



6.5 Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 08 (oito) dias, contados do

recebimento provisório, após a verifrcação da qualidade e quantidade do material e

consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

6.5.1 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser

procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o

recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo'

6.6 O recebirnento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da

contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

6.7 O prazo mínimo de validade do objeto na data da entrega não poderá ser inferior à 2/3

(dois terço) do prazo total recomendado pelo fabricante, sob pena do mesûlo não ser recebido.

7 OBRIGAçÕBS O¿. CONTRATANTE

7.1 São obrigações da Contratante:

7,2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos.

7.3 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de

aceitação e recebimento defìnitivo.

7.4 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou inegularidades

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido.

7.5 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de

comissão/servidor especiahnente designado;

7,6 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fomecimento do objeto,

îo prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos.

7.7 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato,

bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de

seus empregados, prepostos ou subordinados.

I OBRTGAÇÕBS nA CONTRATADA

8.f A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e

perfeita execução do objeto e, ainda.

8.1.1.1 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme

especificações, prazo e local constantes no Tenno de Referência e seus

anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as

indicações referentes ai marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de

garuntia ou validade.

8.1.1.2 O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com urta
versão em português e da relação da rede de assistência técnica autorizada.

8,1.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo

Ý
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com os artigos 12,13 e 17 a27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n" 8.

de 1990);

8.1.3 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste

Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos.

8.1.4 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que

antecede a data da entrega, os motivos que irnpossibilitem o cumprimento do prazo

previsto, com a devida comprovação.

8.1.5 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na

licitação.

8.1.6 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

8.1.7 Promover a destinação final arnbientalmente adequada, sempre que a

legislação assim o exigir, como nos casos de pneus, pilhas e baterias, etc.

8,2 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de

Fornecedores - SICAF, a empresa contratada deverâ entregat ao setor responsável pela

fiscalizaçáo do contrato, atê o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os

seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão

conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem

a regularidade perante aFazendaMunicipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado;

4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas

- CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 512017;

9 DA SUBCONTRATAÇÃO

g,l Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

10 DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

10.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa

jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de

habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do

contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da

Administração à continuidade do contrato.

11 DO CONTROLE E FISCALTZ1IçLD DA EXECUçÃO

11.1. Nos tennos do art. 67 Lei no 8.666, de 1993, será designado representante para

acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências

relacionadas com a execução e determinando o que for necessário àregularização de falhas ou

defeitos observados.

11.1.1 O recebimento de material de valor superior a R$ 176.000,00 (cento e

setenta e seis mil reais) será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três)

rnembros, designados pela autoridade competente.

ll.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da



Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de

imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o

arr.. 70 da Lei no 8.666, de 1993.

11.3 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularizaçáo

das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente

para as providências cabíveis.

12 DO PAGAMENTO

l2,l O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir

do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancëtria, para crédito em banco,

agência e conta corrente indicado pelo contratado.

l2.l,l Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o

limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados

no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal,

nos termos do art. 5o, $ 3o, da Lei no 8.666, de 1993.

12,2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o

órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.

12.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade

de acesso ao referido Sistema, rnediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à

documentação mencionada no art.29 da Lei no 8.666, de 1993.

12.3,1 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor

contratado, deverão ser tornadas as providências previstas no do art. 31 da hrstrução

Normativa no 3, de 26 de abril de 2018.

12.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à

contratação, ou, ainda, circunstância que irnpeça a liquidação da despesa, como, por exemplo,

obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade irnposta ou inadimplência, o

pagamento ficarâ sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta

hipótese, o ptazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regúarização da

situação, não acarretando qualquer ônus paru a Contratante.

12.5 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como ernitida a ordem

bancária para pagamento.

12.6 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar
a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

12,7 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no ptazo de 5 (cinco) dias úteis,

reg.;,lañze sua situação ou, no lnesfiro prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
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prorrogado umavez, por igual período, a critério da contratante.

12.8 Previamente à emissão de nota de ernpenho e a cada pagamento, a Administração

deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder

Público, bem como ocorrências irnpeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da

Instrução Normativa no 3, de 26 de abril de 20i8.

12.9 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalizaçáo da regularidade fiscal quanto à

inadirnplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus

créditos.

12.10 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à

contratada a ampla defesa.

12.11 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,

até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto

ao SICAF.

l2.ll.l Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no

SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de

interesse público de alta relevância, devidarnente justificado, em qualquer caso, pela

máxirna autoridade da contratante.

12,12 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação

aplicável.

12.13 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar no 723, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à

apresentação de cornprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento

tributário favorecido previsto na referida Lei Cornplementar.

12.14 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha

conoorrido, de alguma fonna, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualizaçáo

frnanceira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo

pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa cle 0,5% Qneio por cento) ao

mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fónnulas::

EM=IxNxVP,sendo:

EM : Encargos Moratórios;

N : Número de dias entre a data previstapara o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP : Valor da parcela a ser paga.

I: Índice de Compensação Financeira:0,00016438, sim apurado:



(6/100) I = 0,00016438

TX : Percentual da taxa anual = 60/o
1= (TX) I:

36s

13 DO REAJUSTE

13.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano

contado da data limite para a apresentação das propostas.

13,2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CESSIONÁRIA, os

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela CEDENTE, do índice

IPCA/IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da

anualidade, com base na seguinte fórmula (art. 5o do Decreto n.o 1.054, de 1994):

R: V (I - I) / Io, onde:

R: valor do reajuste procurado.

V: valor contratual a ser reajustado.

Io: índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada

para entrega da proposta na licitação.

I: índice relativo ao mês do reajustamento.

13.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado

a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

13.4 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE

pagarâà CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando

a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.

13.5 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o

definitivo.

13.6 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer

forma não possa rnais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser

determinado pela legislação então em vigor.

13j Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

13.8 O reajuste serârealizado por apostilamento.

14 A GARANTIA DE EXECUÇAO

l4.l Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo

justificadas:

ls DAS SANçÕES ADUINISTRATIVAS

15.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei no 10.520, de 2Q02, a Contratada
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que

15.1.1 Falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de

quaisquer das obrigações assumidas na contratação.

15,1,2 Ensejar o retardamento da execução do objeto.

15.1.3 Falhar ou fraudar na execução do contrato.

15.1.4 Comportar-se de modo inidôneo.

15.1.5 Cometer fraude fiscal;.

15,2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar

à CONTRATADA as seguintes sanções:

15.2.1 Advertência por escrito, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não

acarretem prejuízos significativos para a Contratante;

15.2.2 Multa moratória de 0,lYo (zero vírgula um por cento) por dia de atraso

injustificado sobre o valor da parcela inadirnplid a, até o limite de 20 (vinte) dias;

15,2,3 Multa compensatória de I0% (dez por cento) sobre o valor total do

contrato, no caso de inexecução total do objeto;

15.2.4 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou

unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua

concretamente, pelo ptazo de até dois anos;

15.2.5 Sanção de impedimento de licitar e contratar corn órgãos e entidades da

União, com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco

anos.

15,2,6 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a

Administração Púbtica, enquanto perdurarem os motivos detenninantes da punição

ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a

penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos

prejuízos causados;

15.3 A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem 15.2.6 também é

aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste Termo de

Referência.

15.4 As sanções previstas nos subitens 15.2.1,75.2.2,15.2.5 e 15.2.6 poderão ser aplicadas

à CONTRATADA juntamente cort as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem

efetuados.

15.5 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87 ,lII e IV da Lei no 8.666, de 1993, as

empresas ou profissionais que:

15.5.1 Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos,

fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

15.5.2 Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;



15.5.3 Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em

virtude de atos ilícitos praticados'

15.6 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo

administrativo que assegurará o contraditório e a arnpla defesa à Contratada, observando-se o

procedimento previsto na Lei no 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei no 9.784, de 1999.

lS; As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a

sererr pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando

for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

l1,7.l Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo

máximo de 30 (Trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação

enviada pela autoridade competente.

lS.8 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela

conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente,

confonne artigo 419 do Código Civil.

l5.g A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a

gravidade da conduta do infrator, o cariúer educativo da pena, bem como o dano causado à

Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

15.10 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de

infração administrativa tipificada pela Lei no 12.846, de 1o de agosto de2013, como ato lesivo

à administraçáo pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo

necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade

competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração

de investigação prelirninar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

15.11 A apuração e o julgamento das demais infrações adrninistrativas não consideradas

como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei no 12.846,

de 1' de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa'

l1.l2 O processarnento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração

Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou selr a

participação de agente público.

15.13 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

16 CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

16.1 As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais

para ageneralidade dos objetos, confonne disciplinado no edital'

16.2 Os critérios de qualifi cação econômico-financeira a serom atendidos pelo fomeoodor

estão previstos no edital.

16.3 Os critérios de qualificação técnica a sereln atendidos pelo fomecedor serão:

16.3.1 Cornprovação de aptidão parc o fomecimento de bens em características,
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quantidades e Prazos compatíveis

pertinente, por meio da apresentação

direito público ou Privado.

coln o objeto desta licitação, ou com o

de atestados fomecidos por pessoas jurídicas

16.3.1.1 para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados

deverão dizer respeito a contratos executados com as seguintes características

mínimas:

16.3.1.1.1 Comprovação de execução total de fornecirnento de objeto

compatível com o preiendido ern quantitativo correspondente a, pelo

*.nãr, 5 % (Cinco por cento) do estimado neste certame'

16.3.l.l.2Parafinsdacomprovaçãodoquantitativornínimo
exigido no item 16.3.1.1.1 poderá ser utilizado o somatório de 02

(dois) ou mais atestãdos de capacidade' executados

concomitantemente'

ITESTIMATIVADEPREÇoSEPREÇOSREFERENCIAIS

17.l O custo total estimado da contratação dos órgãos gerenciador e participantes é de R$

777.000,00 (setecentos e setenta e sete mil reais)'

18 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

f 8.1 A indicação da dotação orçament âtía ficapostergada para o momento da assinatura do

contrato ou instrumento equivalente.

Porto Velho - RO, 7 de dezembto de2022

o A ALMEIDA. cap
Chefe 4n Seção do 5" BEC

Equipe de Planejamento

WALLAS D MOITA - 1" Sgt

Responsável a Form alizaçáo da Demanda

Equipe de Planejamento
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇAO
BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

APROVAÇÃo Do rERMo DE
REFENENCIA



EIVI BRANCO

i

v



B

fr
Fls

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHAO DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO
BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

NUP 6464043.0097 34 I 2022-54

APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA DO 54 E AUTORTZ^ÇLO
PARA INÍCIO DO PROCEDIMENTO LICITATÓNIO

1. DA SOLTCTTAÇÃO

1.1. O Chefe da 4o seção/5" BEC encaminhou o DIEx no 147122, de 4 de outubro de2022 -

NUP: 64043.00973412022-84, cujo objeto é a aquisição de Cimento Portland CP-IV Z'32.

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇAO

2.1. Conformeestudospreliminares.

3. EQUIPE DE PLANEJAMMENTO

3.1. Conforme Boletim Intemo n" 189 de 3 de outubro de2022.

4. TERMO DE JUSTIFICATIVA PARA NAO ABERTURA DA INTENÇÃO DE

REGISTRO DE PREçOS

4.1. No Batalhão de Engenharia de Construçáo, a Seção de Aquisições, Licitações e

Contratos enfrenta dificuldade de mobiliar coÍr militares aptos a conduzirem os

procedimentos licitatórios necessários ao funcionamento desta Organização Militar. A
elaboração de Registro de Preços para aquisição de Cimento Portland CP-N Z-32 é, se torna.

4,2. O 5" BEC fazparte do Sistema de Engenharia do Exército e (SEEx) por este motivo a

Administração procura trabalhar de maneira mais célere, em regime de urgência, com a

finalidade de dar celeridade, visando à aplicação dos recursos descentralizados pela Diretoria

de Obras e Operações (DOC), Diretoria de Gestão Orçamentária (DGO) e Fundo do Exército,

que são poucos e estão contingenciados, para atender as diversas necessidades das obras

conveniadas.

4.3. Outro motivo é a falta de pessoal especializados na seção de aquisição, licitação e

contratos, devidos dois militares foram remanejados de seção e outro foi aprovado em

concurso publico, sendo desligado do quadro do Exército deixando a SALC desfalcada

impossibilitando de assumir as atribuições referentes às adesões da referida intenção de

registro de preço.

4,4. Diante do exposto, resolvo autoñzar a SALC a promover os pregões eletrônicos para

elaboração de registro de preços, sem abrir a divulgação de intenção de registro de preços

para a participação de outros órgãos interessados, em face de escassez de tempo, as



contingências econômicas vigentes para o encerramento dos pregões de forma mais célere, o

provável risco de descumprirnento do cronograma de execução das obras.

5. TERMO DE JUSTIFICATIVA PARA AUTORIZAR F'UTURAS ADESONS A

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

A adoção do procedimento do "carona" nos limites impostos pelo Decreto 7.89212013

não configura nova-hipótese de dispensa de licitaçáo, na medida em que foi realizado

procedirnento licitatório anteriormente pelo órgão gerenciador, ficando apenas a contratação

puru ,". realizada em momento posterior, quando houvesse necessidade da aquisição dos

produtos ou serviços pela administração.

5.1. O "carona" no processo de licitação é um órgão (UASG) que antes de proceder à

contratação direta sem licitação ou a licitação verifica já possuir, em outro órgão público, da

fitesma esfera ou de outra, o produto desejado em condições de vantagem de oferta sobre o

mercado já cornprovadas. Permite-se ao carona que diante da prévia licitação do objeto

semelhante por outros órgãos, com acatamento das mesÍlas regras que aplicaria em seu

procedimento, reduzir os custos operacionais da realização de utn Processo licitatório.

5,2, A finalidade não é servir aos licitantes, mas ao interesse público; a observância da

isonomia não é para distribuir demandas uniformemente entre os fornecedores, mas para

ampliar a competição visando à busca da proposta mais vantajosa por futuras UASG que

teriam a necessidade e recursos disponíveis para contratar os itens descritos no processo

licitatório, dessa forma e devidamente motivado, conforme TCU Ac no 7 5712015 - Plenário -
gn, este Ordenador de Despesa justifica a possibilidade da ATA ser utilizada por qualquer

órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório,

mediante anuência deste gerenciador, desde que devidarnente justificada a vantagem e

respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei no 8.666, de 1993 e

no Decreto no 7.892, de 2013.

6. DO QUANTITATM
6.1. Confonne lormalização da demanda, anexa aos autos.

7. ónc¿.o GERENCIADoR E PARTICIPANTE (s)

7,1, O órgão gerenciador será o 5o Batalhão de Engenharia de Construção - 5o BEC'

7,1.1, Órgãos Participantes.

7.1.1.1. Não há.

8. ENQUADRAMENTO EM ATIVIDADE DE CUSTEIO

8.1. O objeto da contratação constitui atividade de custeio, conforme o inciso I, do Art 3o

da portaria n" 249112, MPOG/SLTI.

8.1.1. As medidas referentes ao assunto em tela serão tomadas no decorrer do

processo.

g. DO BENENÍCIO DA ME/EPP

9.1. Com exceção dos itens (2), esta licitaçáo ê para participação exclusiva para ME/EPP,

como preconiza o inciso I, do Art.48 da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de

t,
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2006 (com redação dada pela Lei Cornplementar no 747, de 7 de agosto de 2014), e Art

Decreto no 8.538, de 6 de outubro de 2005.

Art. 6" Os órgãos e as entidades contratantes deverão realizar

processo licitatório destinado exclusivamente à participação de

microempresas e empresas de pequeno porte nos itens ou lotes

de licitação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil

reais).

9,2, Para os itens (2), foi concedida a reservada cota de até 25%o, conforme Art. 48. Para o

cumprimento do disposto no art.47 desta Lei Cornplementar, a administração pública:

III - Deverá estabelecer, eln certames para aquisição de bens de

nattreza divisível, cota de atê25% (vinte e cinco por cento) do

objeto para a contratação de microempresas e empresas de

pequeno porte.

10. CONTRATAÇÃO NA MODALIDADE DE PREGÃo Br-nrnÔNrCO Snp

10.1. Pregão Eletrônico SRP - Lei 10.520,de17 julho de 2002 e Decreto no 10.024,de20

de setembro de 2019.

10.2, O procedimento licitatório deverá transcorrer no Sistema de Registro de Preços

regulado pelo decreto no L892, de 23 de janeiro de 2013 e em observância ao Art. 15 da Lei

n'8.666193.

10.3. Pelas características do objeto, ha necessidade de aquisições frequentes, em

confonnidade com o inciso I, II e III, do artigo 3o do Decreto no 7.892, de 23 de janeiro de

20t3.

I - quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de

contratações frequentes;

II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas

parceladas ou contratação de serviços remunerados por unidade de medida ou

em regime de tarefa;

III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços

para atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a programas de

governo.

11. DO PARECER JURÍOICO

11.1. Foram acatadas ou justificadas pela equipe de planejamento e salc os apontamentos

realizados pela CJU por meio do Parecer no 0560712022/NUCJUR/E-

CJU/AeUISIÇÕES/CGU/AGU, da Advocacia-Geral da União, de20 de novembro de2022.

12. DOS RECURSOS

1.1 Conforme Parâgrafo 2o, do Art 7", do Decreto n" 7 .892113:

$ 2" Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação

orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro



instn¡mento hábil

12.1. Do expostó acima e confonne o inciso II, do Art. 14, do Decreto 10.024, de 20 de

setembro de 2}|g,iCONCORDO com a referida contrataçãoo APROVO o Termo de

Referência, da Sefão de Saúde do 5o BEC, AUTORIZO a abertura do processo para

aquisição de Cimento Portland CP-IV Z-32,

Encaminhar à SALC para início do processo licitatório.

Porto Velho, RO, 5 de novembro de2022.

,\
RENATO DE IRACEMA GOMES - Ten Cel

Ordenador de Despesas do 5o Batalhão de Engenharia de Construção I

\¡
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ANEXO II

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

o 5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO - 5o BEC, Organizaçáo Militar do

Exército Brasileiro sob o CNPJ 07.556.86710001-77, subordinada ao 2n GRUPAMENTO DE

ENGENHARIA, com sede na Av. Rogério Weber, 01, Bairro Militar, CEP 76804-604, na

cidade de Porto Velho - RO, inscrito no CNPJ/MF sob o n' 07.556.867/0001-77, neste ato

representado pelo Ordenador de Despesas o Sr RENATO COARY DE IRACEMA GOMES

- Ten Cel, nomeado pela Portaria no 607, de 21 de julho de 202I, publicada em 22 de julho de

2021, no D.O.U no T3l.lnscrito no CPF sob o n' 273.057.828-44 portador da Carteira de

Identidade n' 0203988845, processo adrninistrativo no 64043.00973412022-54, RESOLVE

registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a

classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições

previstas no edital, sujeitando-se as partes às nonnas constantes na Lei no 8.666, de 21 de junho

de 1993 e suas alterações, no Decreto n!7.892,de23 de janeiro de2073, e em conformidade

coln as disposições a seguir:

1 DO OBJETO

1.1 A presente Ata tem por objeto o registro de preços parc a aquisição de Cimento Portland

CP-ry 242, especificado no item 1.1, do Termo de Referência, anexo I do edital do Pregão

SRP n' 3912022, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora,

independentemente de transcrição.

2 DOS PREçOS, ESPECIFICAÇOES E QUANTITATIVOS

2,1 O preço registrado, as especifrcações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais

condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

2.2 A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como

anexo a esta Ata.

B

{

Fornecedor (r azão social, CNPJ/MR endereço, contatos, representante)

Valor
Unitário

Valor
Total

Modelo
(se exigido no

edital)

Unidade Quantidade

Itern
do
TR

Especificaç
ão

Marca
(se exigida no

edital)



¡ óncÃo cERENCIADoR E PARTIcIPANTE (s)

3.1 Órgão Gerenciador:

3.1.1 5" Batalhão de Engenharia de Construção - 5" BEC

3.2 Órgãosparticipantes:

3.2.1 Não há

4 DAADESAO À Ar¡, DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1 Aata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou

entidade da adrninistração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante

anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada avantagem e respeitadas, no

que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei no 8.666, de 1993 e no Decreto no

7.892, de 2013.

4.1.1 A rnanifestação do órgão gerenciador de que trata o subitern anterior, salvo para

adesões feitas por órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada à

realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de

preços, que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade para a

administração pública federal da utilização da ata de registro de preços, conforme

estabelecido em ato do Secretário de Gestão do Ministério do Planejamento,

Desenvolvimento e Gestão.

4.2 Caberít ao fornecedor beneficiáxio daAta de Registro de Preços, observadas as condições

nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fomecirnento, desde que este fornecimento

não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos

participantes.

4.3 As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por

órgão ou entidad e, a 50o/o (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento

convocatório e registrados na afa de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos

participantes.

4.4 As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo

de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos

participantes, independente do número cle órgãos não participantes que eventualmente

aclerirem.

4,4,1 Tratando-se de item exclusivo para microempresas e eÍlpresas de pequeno porte e

cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei no 11.488, de2007, o órgão gerenciador

somente autorjzarâ a adesão caso o valor da contratação pretendida pelo aderente,

somado aos valores das contratações já previstas para o órgão gerenciador e participantes

ou já destinadas à aderentes anteriores, não ultrapasse o lirnite de R$ 80.000,00 (oitenta

ÿ



mil reais) (Acórdão TCU n" 295712011 - P)

4.5 Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do

cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação,

observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do

descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando

as ocorrências ao órgão gerenciador.

4.6 Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a

contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro

de Preços.

4.7 Caberâ ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prolrogação do

prazo para efetivação da contratação, respeitado.

5 VALIDADE DAATA

5.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da data de sua

assinatura, não podendo ser prorrogada.

6 REVISAO E CANCELAMENTO

6.1 A Administração realizarâ pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não

superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados

nesta Ata.

6.2 Os preços registrados poderão ser revistos em deborrência de eventual redução dos

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à

Administração promover as negociações junto ao(s) fomecedor(es).

6,3 Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo

superveniente, aAdministração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos

preços aos valores praticados pelo mercado.

6,4 O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo meroado será

liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

6.4.1 A ordem de classificação dos fomecedores que aceitarem reduzir seus preços aos

valores de mercado observará a classificação original.

6.5 Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor não

puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

6.5.1 Liberar o fornecedor do cornpromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes

do pedido de fornecirnento, e sem aplicação da penalidade se confinnada a veracidade

dos rnotivos e comprovantes apresentados; e



6.5.2 Convocar os demais f'ornecedores para assegurar igUal oportunidade de

negociação.

6.6 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação

desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação

mais vantajosa.

6.7 O registro do fornecedor será cancelado quando:

6.7,1 Descumprir as condições da ata de registro de preços;

6.7.2 Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido

pela Adrninistração, sem j ustificativa aceitável ;

6.7.3 Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior

àqueles praticados no mercado; ou

6.i.4 Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato

administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s)'

6.8 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.I,6.7.2 e 6'7.4 setâ

formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

6,9 O cancelamento do registro de preços poderá ocoffer por fato superveniente, decorrente

de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente

comprovados e justificados :

6.9.1 Por razáo de interesse público; ou

6.9.2 A pedido do fornecedor,

7 DAS PENALIDADES

7.1 O descumprirnento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades

estabelecidas no Edital.

7,1.1 As sanções do itern acima tambérn se aplicam aos integrantes do cadastro de

reserva, etn pregão para registro de preços QU€, convocados, não honrarem o

compromisso assumido injustifìcadamente, nos termos do art. 49, $1" do Decreto no

10.024119.

7.2 É da cornpetê¡cia do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do

clescumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5o, inciso X, do Decreto no

7.89212013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações

dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da

penalidade (aft. 6', Parágrafo único, do Decleto n'7.89212013)'

v
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ANEXO III

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA

TERMO DE CONTRATO DE

coMPRA No........1...., QUE
FAZEM ENTRE SI

o(A)............
E A EMPRESA

o 5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO - 5o BEC, com sede na Av.

Rogério Weber, 0L Bairro Militar, na cidade de Porto Velho /Estado RO' CEP 76804'604,

inscrito no CNPJ sob o n" 07.556.86710001-77, neste ato representado pelo Ordenador de

Despesas RENATO COARY DE IRACEMA GOMES, nomeado pela Portaria n" 607 de 2l
de junho de 2021, publicada em 22 de julho de 2020 no D.O.U no 73'7, inscrito no CPF no

213.057.828-44, doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) ......""..inscrito(a)

no CNPJ/MF sob o no sediado(a) na '.......'......"' em

.........,,doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a)

..., portador(a) da Carteira de Identidade no ......."..., expedida pela (o) '..' .'.'....."", e

CPF no tendo em vista o que consta no Processo no .......... .. e em observância

às disposições da Lei no 8,666, de 2l de junho de 1993, da Lei no 10.520, de 17 de julho de

2002 e na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, do Decreto n" 7.892, de

23 dejaneiro de 2013, resolvern celebrar o presente Tenno de Contrato, decorrente do Pregão

SRP n" 3912022, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1 CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1 O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de Cimento Portland CP-IV Z-32,

confonne especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do

Edital.

1.2 Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à

proposta vencedora, independentemente de transcrição'

1.3 Discriminação do objeto:



VALORTOTAL
nnÁxruo

acurÁvnl
QTDE

TOTAL
MARCA

VÄLOR
uxrrÁRroUNDESCRIÇAOITE

NS

Xx Xx XxSaco 50
Kg

xxI Cimento Portland CP-N Z-32

xxxrxxValor total R$

2 CLAUSULA SEGUNDA _ VIGÊNCIA

2,1 O prazo de vigência do tenno de contrato será de 12 (doze) meses com início na data de sua

assinatura e encerrado após recebimento objeto verificação da conformidade e pagamento,

prorrogável na fonna do art. 57, $1o, da Lei no 8.666, de 1993.

3 CLÁUSULA TERCEIRA _ PREÇO

3.1 O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ( ' ).

3.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes

da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

4 cLÁusuLA QUARTA - DorAÇÃo onÇnMENTÁRIA

4.1 As despesas decorrentes desta contrataçáo estão programadas ern dotação orçamentária

própria, prevista no orçamento da União , para o exercício de 2021, na classificação abaixo:

4.1.1. Gestão/Unidade:

4.1.2 Fonte:

4.1.3 Programa de Trabalho:

4,1.4 Elemento de Despesa:

4.1.5 PI:

5 CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO

5.1O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de

Referência.

6 CLÁUSULA SEXTA- REAJUSTE

6.1 As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de

Referência, anexo a este Contrato.

ÿ
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7 cLLusuLA sÉruun - cARANTIA DE nxncuçÃo

7.1 Não haverâ exigência de garantia de execução para a presente contratação

S CLÁUSULA OITAVA. ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO

8.1 As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de

Referência, anexo ao Edital.

e CLAÚSULA NONA - FTSCALTZAçLO

9.1 A fiscalizaçáo da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado

pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital.

10 CLÁUSULA DÉCIMA
CONTRATADA

OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA

tO.t As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no

Tenno de Referência, anexo do Edital.

11 cLÁusuLA nÉcwt¿. PRIMEIRA- SANÇOES ADMINISTRATIVAS

11.1 As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de

Referência, anexo do Edital.

12 CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA _ RESCISÃO

Lz.l O presente Temo de Contrato poderá ser rescindido:

l2.l.l Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos

I a XII e XVII do art. 78 da Lei no 8,666, de 1993, e com as consequências indicadas no

art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de

Referência, anexo ao Edital;

12.1.2 Arnigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei no 8.666, de 1993.

12.2 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

lZ.3 A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão

administrativa prevista no art. 77 da Lei no 8.666, de 1993.

lZ.4 O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos,

conforme o caso:

12.4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parciahnente curnpridos.



12.4.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos.

12.4.3 Indenizações e multas.

13 cLÁusuLA DÉCIMA TERCEIRA - VEDAÇOES n PERMISSÕES

l3.t É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de

inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

t3.2 É pennitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para

qualquer operação financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na

Instrução Normativa SEGES/ME no 53, de 8 de Julho de 2020.

13,2.1A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá

de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da

certificação de que a cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o

Poder Público, confonne a legislação em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de

maio de 2020.

13,2.2 A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à

cedente (contratada) pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais

multas, glosas e prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da utilização de

institutos tais como os da conta vinculada e do pagamento direto previstos na IN

SEGES/ME no 5, de 2017, caso aplicáveis.

14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAçOES

l4.l Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei no 8.666,

de 1993.

l4,Z A CONTRATADA é obrigada a aceilar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25'/o (vinte e cinco por

cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.3 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão

exceder o lirnite de25Yo (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

ls cLÁusuLA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS.

15.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições

contidas na Lei no 8.666, de 1993, na Lei no 10.520, de 2002 e demais nonnas federais de

licitações e contratos administrativos e, subsidiariarnente, segundo as disposições contidas na

Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consurnidor - e nonnas e princípios gerais dos

contratos

\,

16 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO



16.1 Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por

no Diário oficial da união, no prazo previsto na Lei no 8.666, de 1993.

17 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO

tl.t É eleito o Foro da cidade Porto Velho/RO - Justiça Federal para dirimir os litígios que

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela

conciliação, conforme art.55, $2o da Lei no 8.666193.

parc ftrmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas)

vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

Porto Velho, RO, ........'. de........... de2022'

ordenador de Despesas do 5o Batalhão de Engenharia de construção
Responsável pela Contratada

TESTEMUNHAS

/ì
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO

BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

AI{EXO IV - MINUTA PROPOSTA
COMERCIAL
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ANEXO IV

PROPOSTA DE PREÇOS - Modelo
(PAPEL TIMBRADO)

SR. Pregoeiro do 5o Batalhão de Engenharia de Construção

A Empresa sediada na (rua, bairro, cidade, telefone, etc), 

-, 
inscrita no

CNPJ/CPF sob no neste ato representado Por

.åÏi:.î'."#;,üiîi?:;:.ïåi:'H",J:;:;:"åï:J:
características mencionadas no Tenno de Referência, anexo I ao Edital.

DECLARANDO AINDA, sob as penas ðaLei, ter pleno conhecimento da legislação concemente

às licitações no âmbito do Exército Brasileiro e o teor do Edital do referido Pregão, subordinando-

se ao contido no mesmo, cujos dispositivos reconhece, para todos os efeitos, terem carëúer

contratual,

CARTA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS

IDENTIFICACAO DA PROPONENTE

DADOS DO CONTATO COMAE\{PRESA

O ELETR NICO n":2612022
E GERENCIADORA: 160348

de osta: 60 ESSENTA dias

cal da En Conforme consta no Tenno de Referência

so: 64043.0097 3412022-54

ome:

Endereço

CEPCidade

AX:one:

E-mail:

Endereço:

Fone:



VALOR
TOTAL

MÁxIMO
Ä,CEITÁVEL

VALOR
UNITÁRIO

ACEITÁVEL
QTD

MÁxIMA MARCAUNDITEM DESCRTÇÃO

XX X,XXSaco 50
Kg

I 000

Cirnento PORTLAND, material:
CLINKER, tipo: CP IV - Z 32. Local de

Entrega: 5' BEC, Av Rogério Weber, no

01 Bairro mi Porto Velho-RO.

1

Valor total por extenso

X,XX

xx,xx

^
Nos preços acima estão incluídos todos os insumos que o cotnpõem, inclusive as

despesas com impostos, taxas, frete, seguros, carga e descarga

ou indiretamente na prestação dos serviços desta Licitação;
e quaisquer outros que incidarn direta

b O início e término para instalação do serviço será feita em conformidade ao Tenno de

Referência;Prazo de validade da proposta: deverá ser no rnínimo de 60 (sessenta) dias;

c Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprornetetnos receber a

nota de empenho no prazo detenninado no Edital, indicado para esse fim o Sr.

Carteira de identidade no 

-2

cPF no 

-,

(tunção na empresa), como responsável legal desta empresa;

d Finalizando, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições

estabelecidas no Edital e seus anexos'

Nome e Cargo do Representante da Empresa

CPF ou RG
CARIMBO DO CNPJ DA EMPRESA

\J
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO
5" BATALHÃo nn ENcENHARIA DE coNsrnuçÃo
ln.tralnÃo coRoNEL cARLos ALoYSIo wEBER)

ANEXO V

NOTA EXPLICATIVA

Sro Fornecedor:

Este conjunto de informações complementares foi elaborado cotr o objetivo principal

de melhorar as suas condições de alcançar bom desempenho no Pregão Eletrônico do tipo

Registro de Preços. Para prevenir e evitar a ocorrência de situação indesejável e alcançar a

eflrciência no Pregão Eletrônico é adequado adotar as seguintes medidas:

1. Leia TODO O EDITAL e seus anexos,

2. Não formule sua proposta baseada da relação de itens disponibilizada qr"rando do download

do edital, conforme ilustração abaixo:

ffi roitat e anexor,:ip
N,tO Lt'l'tLIZ'\ll

3. Havendo qualquer discordância na especifìcação entre o código do CATMAT e a do Termo

de Referência, prevalecerá a do Termo de Referência.

A licitação só se realiza colr a participação de dois agentes principais: de um lado, o órgão

licitante, na pessoa do PREGOEIRO e, de outro: O FORNECEDOR. A disputa na licitação não

precisa ser realizada com esses agentes desempenhando os papéis de inimigos ou adversários, Mas, de

parceiros que atuam em busca de beneficios múrtuos. Sendo o Pregoeiro um agente que atua eln nome

da União, buscando a melhor proposta para a administração pública e para a sociedade e obedecendo a

legislação vigente. Em princípio, o fornecedor é um ente da sociedade que busca aproveitar a demanda

do órgão público para impulsionar sua atuação cornercial, oferecendo bens e serviços de qualidade e

dentro das especificações declaradas no Edital.

Prepare toda sua documentação COM ANTECEDÊNCIA e faça um estudo sobre a

õcao



margem/faixa aceitável de valores (rnáximo e mínirno) com os quais vai competir na fase de lances,
't'lembrando 

sempre que, em caso de empate, por se tratar de um pregão eletrônico, a proposta

vencedora será aquela que primeiro for registrada,

Encerrada a fase de lances, ocoffe a fase de julgamento das propostas e neste momento é

adequado que atenda a convocação para enviar a documentação solicitada pelo pregoeiro,

principalmente quando existe um ptazopara cumprir.

Na fase de HABILITAÇÃO o Pregoeiro vai analisar os dados do fornecedor acerca da

regularidade jurídica, fiscal, trabalhista, econômica e técnicas (se for o caso), fazendo consulta aos

dados do fornecedor nos sistemas específicos. Para que tenhamos a fase de habilitação célere e

eficiente solicito que as licitantes enviem toda documentação prevista para habilitação em um

arquivo ÚNICO zipado (zip), conforme abaixo demonstrado:

A maioria dessas informações está no SICAR sendo que as que não estiverem constantes no

SICAE deverão antes da Sessão Pública serem enviadas através do sistema COMPRASNET,

conforme prediz o Decreto n" 10,024119 - o qual regulamenta o Pregão em sua forma eletrônica.

Além disso o Pregoeiro poderá convocar o fornecedor para enviar documentos se restar a

necessidade de confirmar alguma situação qlre restou incornpleta. É por isso, entre outros motivos, que

o fornecedor precisa acompanhar o pregão em sua totalidade, a fim de não retardar o atendimento a

alguma convocação do Pregoeiro.

Os fornecedores que não vencerem os itens serão convocados para formação do Cadastro de

Reserva, mediante expedição de mensagerr automática do Sistema, enviada para o e-mail cadastrado

no SIASG. Finalmente, é adequado lembrar que a relação ÓnCÃO PÚBLICO <+ FORNECEDOR

deve ser efetivada com ética e dentro dos princípios defìnidos na legislação vigente e de acordo com

as condições manifestadas no Edital e seus anexos, A rnelhoria desse processo deve ser objetivo de

todos que participarn dele, sempre com o propósito de incrementar os resultados mais vantajosos para

a sociedade em geral. Caso seja de vosso interesse, envie sugestões, críticas e manifeste sua opinião

sobre os procedimentos realizados no Pregão Eletrônico para o meslno e-mail ou ligue para os

telefones que estão mencionados no Edital convocatório.

Lembre-se: como já ensinava SIR WINSTON CHURCHIL *A SORTE N,4O EXISTE.

AQUILO QUE CHAMAS DE SORTE É O Catn,SDO COM OS \ORMENORES".

v

\J

I unøtrraçno tuRiorcn

I HaetLrraç¡.ul nscaL t mÅBAL¡+tsrA

! uaeuraç¿c rco¡¡or',,lc,À - FrNArucEtRÂ

I n,aerlraçÃo rErNtcA

Desejo born trabalho.
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EXTRATO OE CONTRATO NE 30/2022 - UASG 160002

NP Processor 6532.3.01164912022'12.
lnexigibilidade Ns 2512022. Contratante: COIVIANDO DE FRONTEIRA ACRE/4 BIS

Contiatador 04.371.038/OOO1-21 - E CEZAR l' DE ABREU ObJelor Contratâção de setvtço

nas especial¡dades de tinecotogla, obstetricia, protcsista e perlondotià

Fund¿àento LeBal: LEI 8.666,/ 1993 " Art¡gor 25. Vi8ênciai 1611212022 a 7611212023 valot
Total: RS 140.000,00, Oatâ de Assinatura: f6hzl2022

(cotvrPRA5NET 4,0 - 20112/2022l,.

EXTRATO DE CONTRATO N9 27/2022. UASG 160002

Ne Processor 65323.011645/2022'94
lnex¡gibilidade Ne n/2o22. Contrðtanter COf!4ANDO DË FRONTEIRA ACRE/4 Bl5

Cont;atadol 42,020.424lOOo1'68 MENËZES E VITO SERVICOS M€DICOS soclËDADE

SlN4PLE5. objetor contrataçåo de serviços clíñicos e ambulÀtoriâis nas e5peci¡l¡clades

ortoped¡a c traumðtoloBtâ,.
Funiamento Legâl: LEì 8.666 / 1993 ' Artigo: 25. Vi8ênc¡a: O9lf2/2022 a 09l72l2O23 Valot

Tot¡l: R$ 7O.OOO,OO. Datã de Assinòturâì Ogh2l2022

(coMPRASNET 4.0 2O112/20221.

EXTRATO DE CONTRATO N'J 25/ZOZ2 . UASG 160002

Ne Processor 65323.0702f2/2022-LI.
lnexigibilidàde Ns 22/2022, Contratante: COIýANDO DE FRONTEIRA ACRE/4 BlS.

Contiatado:63,601.751/OOO1'83 - LABORATORIO DE ANALISES CLINIC/\S CARTOS CI-IAGAS

LTDA. Objeto: Contratação de serviços cllnicos e ambulator¡ais ilã5 especi'rlidãdes de

cãrclioloBla.
Fr¡ndamãnto Legal: LEI 3.666 / 1993 - Artrßor 25 Vigênclàr o9lf2/2022 a 09/12/2021 ýalot
Toral: RS IOo.OOO,OO. Data de /\ssinetura.09l'l.2l2022

(CoMPRASNET 4.O - 2O11212022).

EXTRATO DE rERMO ADTTTVO Ne 3612022 - UASG 160002

Núrìero do Contrato: 8/2019
Nc Processo: 80536.004.t42l2019'81.
Inexreibilidãde. Ne 1/2019. Contralãnte: COMANDO DE FRONTEIR/\ ACRE/4 Bls contratado:

OO,6l4,IoAlOOOf'77 - FIGUEIRA E MANTILLA LTDA Objeto: Prorrogação de servrços de

médicos e hosDitalares.. Vi8ôñc¡a 02/12/2022 ¿ OLlf2/2O23 Valor Totäl atuâlrzado do

Contrãtor RS 44O,Ooo,oo. Dãte de Assinatura:28111/2022

(coMPRASNET 4.0 - 2.8lLL/2022],.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO NE 39/2022 . UASG 160002

Número do Coñtrato: 7/2019.
Nc Processoi 80536.004125/2019-13
lnexi8ib¡lidãde. Ne 22019/2O19 Contratðnter COMANDO DE IRONTEIRA ACRE/4 BIS'

Contiatado: 08.145.392/OOO1-99 HOA - HOSPITAL OFTALMOLOGICO DO ACRE LTDA

Obietoì Prorrogâção dos serurços oftãlmológ¡cos Vigência: O2h2l2022 a 01172/2023 Valot

Toial Atuali¿¿do do Contrato: RS 14O.oOO,oo Dâtã de Assinätura: 2917112022

(CoMPRASNET 4.0 - 2s/7t 12022).

EXTRATO DE TERMO AD¡TIVO NC 38/2022 . UASG 160002

Núñero do Contralo: 6/2019,
Ne Processo: 80536.003531/20I9'63.
lnex¡gibilrdade. Ne 1/2019, Contratante: COI\4ANDO DE tRONTEIRA ACRE/4 ßls contrâtâdol

01.9d3.802/OOOl-21 - BIONORTE - CENTRO DE DIAGNOSTICO, ANALISIIS E PCSQUISAS.

Obletoi Contràtação de servrço ìaboratoriè|. ýi8.ènciat o2112/2022 ¿ jLll2l2o23 VÃlot

Toi¿l Atual¡¿ado do contr¡lo; R$ 22o.oOO,OO Datâ dc Assinåturõ: 291fI12022

(CoIvIPRASNET A.0 29 1 1I1 2022).

EXTRA'TO DE TERMO AOITTVO NC 3712022. UASG T60002

Número do Contratoi 5/2019.
Ne processo: s0536.009997/2019-37.
lne{gibilidâde. Ne 1/2019. Contràlànte coMANDo DE FRONTEIRA AcRE/4 Bls Contratado:

14.313.193/0001-07 - CtJIDAR CENTRO DE ATENDIMENTOS Ë ESIUDOS EM PSICOIOGIA t

objeto: Prorrogaçào dos 5erviços de reabilitâçåo. v¡gên ciat OZl72l2022 a 
.021 

l2l2o23 \'!alor

foial Atuali¿ado do Contrato: t{5 50OOO,O0 Dâta de Assinàtur¡ì 23111/2022

DTÁlì10 0|{CIAL Ð¡\ UNIÃ0 - seção 3

avlSo DE LlclTAçÃo
pREGÃo ELETRóNrco Nq 33/2022 - uAsG 160353

Ne Processol 64044o04915202284 objeto: Contratâçào de etnpresa para

preståção de serviços de nr¡nutenção preventiva ê corretivð, com fornocrmenlo de

mãterial e subslitu¡çâo de neças nos equil)anìentos de cozinha ¡nclu5tr¡al dô f'" Batâlh:io

cle Engenhar¡â de conslruýão Iotal de ltehs Licitadosr 90 E¿tlãl: 2711'112022 das

O8h3O às 13hOO e das 14h30 às 17hOO Endereço: Av Cèp Ene Garce¿' 1037 -

Mecejãña, Mecejana - 8oa Vista/Rfì ou httpsl//www gov br/compras/'?dilal/160353-5'

OOo33-2022, Entrega das Propostås a pðrllr de 2I/f2/2O22 às 08h30 no slte

www,gov.br/conrpras. Abertura das Propostas: O2/0f/2023 às 09h30 no site

rvwrv,gov.br/compras lnform.rções Gerãls:

WAGNER FERNANDES DOS sANTOs

Ordenador de DesPesas

tssN 1677'7069 Ne 239, quarta-feìra,21 de

7S BATALI-{ÃO DE ENGENHARIA DE CONST

AVISO DE LICITAçÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N9 2712022.

Ne Processo. 64045004883202215. Objetol Aqu¡sição de lnsumos pétreos

{brilas nQ O, 1 e 2; pedlâ rachão; pec¡Ía de måo; pó de pedra e areta tiÞo lðv¡dà), rn¿ter¡ars

àiversos (rodo cle corte e lona de Þlástico), derivados de aço (vergalhões, treliças, telãs de

aço soldada e nervurada), cinlento, adit¡vos (plastificante e de cura) e sclantes, conforme

cáncliçõec, quanticlades e exitêncras estabelecidas no Etlit¿l e seus anexos fot¿l de ltens

Licitaios: 54. Editdlt 2:l/f212022 das 08hoo às 12hoo e das 13hoo ås 17h59 Endereço: Av

Nações Unidas 2IOO, B¿lrro 7e Bec, - Rio Branco/Ac ou

https://www.gov.br/compras/edital/160001'5'ooo27'2022 Entrega das ProPostasl a partir

de 2711212022 às ogh00 no srte www,gov br/compras. Abertura das Propostðs: 02/01/2023

às 09h30 no site wv/w.tov,br/conlpras lnformações Gerais:

BRENO €DMUNOO BRITO VICTORIANO

Orden¿dor de DcsPesas

Núñero do Cohtrãlo: 21/2021
Ne Processoi 64333.000791/2020'41.

Contratanter CONIlSSAO RÊGIONAL DE OBRAS/12

Contratãdo: I9.425.352/ OooT' f7' CE MARP 5ERVICOS ELË-TRICOS E CONSTRUCOES EIRELI'

Prorrogðr ta de vrgôncið do contrãto, cujo objeto ó adequação e reforma

banherros dos ranchos clo pavilhão ådrnloistrativo do HMAM, em Manàus/Alý.

28/1212022 d JUI2/2023 Dâtã de Assinaturar 16/1212022

(coMPRASNET 4.O 76/ r2l2j22l.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO NE 3/2022. UASG 160017

(slAsGnet - 20 I 12/ 2022) 160001'00001-2022NE000001

COMISSÃO REGIONAL DE OBRAS DA 12è REGIÃO MILITAR

EXTRATO DE CONTRATO Ng 20/2022 - UASG 160017

Ne Processol 64333.004107 12022-67.
concoíéncia Ne 5/2022 (ìonlràtantei COMIssAO REGIONAL DE OBRAS/I2'

Contratâdor 24.342A72/OOOf-aS - MsM ENGENHARIA E CONSTRUCAO LTDA Objeto: O

;ajeto clo presente instrurnento é construção do pãvilhão comando do núcleo do 49

Batalhão de lnteligÉncra Militar - 4e BlM, em Manaus/AM

funJ.-un,o tec¡'Í: LEt 8 666 / 1993 ' Artito: 23 ' Incrso: l V¡géncra: 02/f2/2O22 d

25105/2024. Valãr'[otal: RS 6087.544,87. Data de Assinatura: 0211212022'

(coMPRASNET 4.0 - 2Ol72l2O22J.

EXTRATO DE CONTRATO N9 25/2022. UASG 160017

Ne Processoi 64333.004491/2022'01.
lomadð de Prcçôs Ne !2l2o22 contratante: coMlssAo REGIoNAL DE oBRAS/12

Contrataclor 02.118.049/0001.'79 - R G CAIìDOSO ElRELl Obietoi o objeto do presente

iñstrumento é obra rle àrnpliãção e reforma das inst¿làções do r¡ncho da l2t Re8ião

l\4¡litar, en Manaus/AN¡.
Fund¿me¡rto Leßã1. LEI 8.666 / 1993 - ArÌiBoi 23 - lncrso: l' viß!ìnciã: L91f212022 ã

31/L2/2024. vnl;r Totèli RS 2.354 450,48 04t4 de Assinaturà: 'r9/1212022

(CoMPRASNET 4.0 - 20/t2/2o22J.

EXTRATO DE CONfRATO N9 24/2022. UASG 160017

Ne Processor 64333.001888/2022'32.
Tomadâ de Preços Ne 3/2022, contratante: CoMlssÀo REGIoNAI DE oBRAs/12

contratadoi 84.726,121/OoOI-32 - EVOIUIEMP SERVICOS & INSTALÀCOES LTDA ObIèto: o

obteto do preeente ¡nstrumento é obra cle ådequâção dð srrbeitdção HMAM - Hosp¡tal

N¡ilitar de Área de Manaus, em Màn¿us/Alvl.
Fund¡mento [egal: LEI 3666 / 1993'Arti8oì 23 - lnciso:1 V¡gônc¡¡r !911?2022 a

t710612023. Valãr Total: RS 546.410,18. Datà de Assin¡tura: 1'9/7212022'

(CoMPRASNET 4,0 - 2O/r212O22).

EXTRATO DE CONTRATO Ne 2712022 ' U^SG 160017

Ne Processo: 64333.003865 I 2020'62
concorrència Ne 2/2022. Contr¿t¡nte: COMISSAO REGICNAI DE OBRAS/12

contrataclor 29,13S.454/0001'05 - tORT FACItITIES ADMINTS-THACAO DE OBRAS LTDA

Obletor O obleto clo Þresente instrumento é a con5trução do p¿vllhâo rancho

companilhado do 1e B¡talhão de Cornunicaçâo de Selvè e l2e Grupo de Artilharia

Antiaéreå de Se¡va, em lvlanaus/AM.

Fundamento Le8al: tEl 8.666 / 1993 ' AiliBo. 2l ' lnciso l '/rBónci¡: L9/7212022 a

3Ih2/2024. Valãr Tot¿lr RS 3.848,913,73 Datô cle Asrrnàtur¡: 19112/2022

(coMPRASNEI 4.0 - 201 12/2022)

EXTRATO DE TERMO AÞITIVO N9 I/2022 . UASG 160017

uasc 160001

.^,

^
'lomada de Preços. Ne 4112020

Número do Contrato. 47/2020
Ne Processoi 64333.000861/2020-61,
Tomada de Preços. Ne 13/2O2O Contratãnte: COMISSAO REGIONAL DE OBRAS/12'

c;ntrarâdor 30.6i2.232looo1.-95 M s ENGENIIARlÀ E ARQUITETURA LTDA obietoi

Prorrogar o prazo de vtßêncta do co¡ìtrãto, cujo objelo é a obra de engenharia vtsando à

reform-a do àmbularório do Hospitôl Militãr de Área de Manaus vßànciat 77/I2l2o?-?' À

31/72/?-023. Data de Assinâturar 19/!212022

(coMPR^sNÊr 4.o - t9/12/2O22).

12ê REGIÃO MILITAR

HOSPITAL MILITAR DE AREA DE MANAUS

(srAsGner - 20/12/20221 1.603s3.00001-2022NE000001

EXTRAfO DE CONTRATO Ne 168/2022 - UASG 160020

Ne Proccaso: 61537.002647 /2022'A9
Pregão Ne 21120?1. Contrùtanter HOSPITAL MltlTAR DË AREA 0Ë MANAUS

Co¡-*ratado: 12.372.9S4l0001'10 - IONTECH SERVICOS HOSP|TALARES LTt)A Obleto:

õon,,"*cao de servrços continuados de engenharia clínica, com dlsponibili¡ação de

måo de obrâ ent tetinle de dedicação exclusiva'

f=,,n¡o.""to LeBàlr Lil 10,520 / 2002 - Artigo: 1 vi8êncrar 19h2/2022 d L8/1212023'

Valor Totàlr RS 840.000,00. Data de Assinatur¿i I9/I2/20'¿2

(coMPRASNET 4,0 - 2O11212022).

29 GRUPAMENTO DE ENGENHARIA

59 BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO

AVISO OE SUSPENSÃO

PREGÃO No 39/2022

Comunicanlos a su5pensão da lic¡tação supracitåda, pilblicada no DOU em

ogl72l2o22. obietor Pre8ão Eletrônico ' Aqulsição de Cimento Portland cP'lv z'32

RENATO COARY DE IRACEMA GOMES

ordenador de Despesas

$Þ n;;,);:*t;ll;,T';l,;:,:ì:lil,l::ì l;l' ;l:il lì,, lil illiio',,,,,,",'
I.r,il,r{'!, r,1{,.nr¡,[,1tri' ¡¡. .;1r.,7 r' al:'rllrr, lÇP

¡r' '{:r'ni nlrr, l ¡u:rr"'"'ý 'Ii'iln'' "'" t 'r'rr''l !$!!.)Ð
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29 GRUPAMENTO DE ENGENHARIA

5S BATATHÃO DE ENGENHARIA DT CONSTRUC^O

AVI50 DT REABERTURA OE PRAZO

PREGÃO N9 39/2022

Conlunrc¿n1or À reabertura de prazo d¿ lrcllàção supraaltad¡, plocelso l!p

64043009734207254. , tìublcadð no D.O.U de 09/121),022 . Oblcto. P¡egão Elelônrco -

Aqursrção de Crmento Portlâód CP-lV Z-32 Novo Edrt¡lr 30/01/2023 dðs 08h30 rr 11h30 e

de14h0O ¿is 16h00. Ëndereço Av. Rogerro Weber 01 - Bàlrro N4llrtâ. PTJRIO Vtl-llCl
Ro[ntregð das Propostas: a pùrlr de 30/0112023 às 08h30 no srte

ivww.compr¿snet.gov.br. Aber lura dès Propostas: 09/02/2021, as C9h00 ¡o sitc

www,conrprà5net.gov,br

RENATO COARY DE IRACEIVIA GOI\,IES

orclcn¡¿or de DesDe3at

\stt)lc - 27 /Ot/ 2023l, 160348-00001'2022N8000001

ÐIÁRIO OFICI.A], DA UNIÃO - SCCãO g

HOSPITAI. DE GUARNIçÀO DE PORTO VELHO

EXfRATO DE CONIRATO Ñe 159/2022 - UASG r60351

N2 Processo: 64593.004605/201 9-xti
lDexiErbillcl¡de Nç L59/20?2 Contr¿tanle l-loSPlTÂ1. 0f: GUARNICAO DI PORTO VIl.11O

Conrr¿!.rdo 36714.842/O0Oì-S2 - k S DO N SILVÂ PSICOLOGIA E S/\LJDE Objcto: Preet¡cão
(lc !crvrçor dc saúde cornplerìr'rrlar ûìulltprofr5sion¡1..
Ê,r'rd¡nrcnro Lrìú¿i: . Vrgènci¡. 20/01/2tì;Ì3 ,t 20/01/2028. V.rlor 'fot¿l RS 100 000,00. D¡tr
¿c 

^i,rn¿tu¡¡. 
2Ò /Ol/2A2 r.

BAST AD¡IINiSTRATIVA DA ßRIGADA DE INFANT
PAR/\QU EDISTA

avlso DE l.lclTAÇAo
PREGÃO fLIIRONTCO Ne 34/2012 - uAsG 160296

PreBao p¿ra everìtu¡l aqulsrçào deNe Processo: 65¿68008535202209. Obleta

nràterral do sonr, Doto atcnder ¡s ncc¡rssid¡dcs d¿r Ol8¡n12¡çõe5 MilltåroJ sul)ordrnÀd¡! ¡

Brigada de lnfãntarið Pira-quedista. -lotal de ltens Lrcltado5: 35 tdrtal: 10,/01/2021 il¡s

Ogh30 as 11h00 e das 1.3h00 às 16h00. Endereçor Av Gcn BenL?drtÕ da Srlverr¿' S/rr-Vil¿ì

Milrt¡r, Vilð Miltar ßrr clc Janeiro/ßj ou https://wNwßovIlr/conlDr¡s/edital/160:96-5-
00034-2022. Intrctd clðs Propostas: a par tir dc -]0/01/2023 às 09h3u no 3rttì

rvww Bov.bt//cornpr¡5. Âl)!¡ttlra d¿s l)ropostà5: 0910212023 rìs 09hjl0 no 'rte
wtr,w.tov.lx/conlpr¡s lnlr,rnìaçôes Ger¿rs'

^1.ßERI 
O MI'GALI IAES NAsclNlt-f! l t)

Or{icilâdor de oesptsas

(5lA56nor . 27lO!liA)3) !60296-00c0',Ì.2023NË00cì0ul

AVISO DE llClrAçÃo
pRÉCÀo ËrErRÖNlcO N! 3/2023. UASG 160296

Ne Proac:;so iis468011t111202397 Objeto A(lur\içìo de vratur.l dÉ trrn:pori(
.le Dc'r9oal ¡(lmrnirllâlivð trpo rorcro ônrbus Tot¡l cle ltcne l-rcikìclciç: 1 Ecllt¡l l0/oì/'ìO?l
ciãs o9lìj0 rs l1hoo e da5 13hoo ¿s 16h00 Endereço: Av Gcn Bcñedlto dð Srl\'!'rã,5/rr

\/rlð N4rlrtùr, Vrl¿ f\4rlrl¡r ' Rro dc lan¿rro/RJ otr https //v/ww.Bo\'.br/conìprds/'rJrr¡1,'16i1'ì');;
5-00003.2fr23. ÊnlrcSd d¿r PropL,slrs i pnr ¡r clú 30/01/2023 å.' 0')h10 n¡ irr''

r,ivv,.gov Itlronrpr¿s 
^b¿rturÂ 

dð5 Propo:ilas 09lO2/1A23 às 0!ìl lLl rìo trt(j

$\"w.fio\ l)r,/cornpr;js lnlorln¿çöe! Ccrrrs

lssN 1 (;77-70ti9 N9 21, scnund¡ f(:rkr, -10 de

(coMt'R^5Nt Í I 0 - 2ri,/01,/20-'l)

t,AR(IUE RTGION/\I. I][ MANUTENÇÃO DA ]-29 REGIÂO MII.ITAIì

.le OorÞe:ias do Pq R lvlntlt2, no uso de suâ5 at.rbuicoeg, resolve ¡Plicar I ernl)lê1¡ LINIT

PECI\S E St:R\4COS 
^rJTO[4r)TlVr)S 

FIRÊtl, aNPl 35.-339 031/0001-56, ¡ sanc¡o
âdnìinistràtrva de,:uipencño lFr¡lporarirì (le Þdr(iciP¡cào em llcllacão e lmDeclirnrlnto (le

contr¡tãr com a ÂdnìrnistrÀcão, t)elo prã¿o.jo 02 (ctors) meçes, ños ternlos do lnciso lll,
ArtiBo 517 de Le¡ N. 8.666/'93, ¡ contar clo termlno clo prâlo de 05 (cLnco) di¡s l,ters parð

rnterposrc¿o cle recurso d¿ decls¡c, contàdos a partrr da public¿cao dcslå no Diàrlo Oflcl:l
da União, como preve o lnc¡so I do Arlìgo 109 dð Lei Nr 8666/93. OutroÍirrr, o rêcu.5.
podera ser protocolado Junto a secretãriã do 0q R Mnt/12 no se8ulnte endereco - Avenldå

Coronel -[erxe¡ra, nr 1985, Cofipens¿ l, CEP ti9.O30_480, Mânaus/AM, c ser ¿ìsslil¡da pelo

proprietano da empresa ou por 5eLl reÞresentãnte, devidamênte constlturdo por

Ìen Ccl - KLEICìsON GOMTS PANIALËAO
crdenàdor de Despesès

COMANDO MILITAR DO LESTE

BRIGADA DE INFANTARIA PARAQUEDISTA

EXTRATO DE CONIRAÍO N2 2T/ZOZ2. UASG 160296

Ne Processo: 6A29a.o05n7 1 /2072-12.
orspcnsa Nç 36/2022. Coilrr¿tênre BASE ¡\Dlvl DA I3RIGADA DË NÉANlAlìl,i PCIL)f.

Contr¡tado: 25.331.77610001-15 - ÂF BRASIt T[CNotoGl^ tlD^l Objelo Contrdtaçôo d.
servrço de manutençâo do rtStenìa de nìonltor¡mcoto de cánler¡a,, lnclulnd(ì a ruposltño
de pôrtes e peçà5 neceSsártãs ao restabclecllnenlo do funcionanì4nto, t.lrs co'rìa:

concctores, baluns, cabeðmento, cimerðs ccìnì as nlesmås espeaiflcðçóes exr5tcnteg, que

seråo prestados na5 condiçõr:s eslabelecrdas no proleto básrco do processo cl¿ (lrtperìs¿ de

l¡citação n'36/2022..
Fund¡rfenro Lets¿l V'Béncir. 15/r'L/2a¿2 Ã 151o1'/202J. Våfor'lolal: fì5 l7 4j I,¡ri 0¡l¿
(le Assin¿turô: 15/71/2022,

{col\ilFRAsNEl ¿1.o - )7 l0r/ )0 ) :) t.

EXTRAIO DÉ CONIRATO N9 2Ol2022 . UASG 160296

Ne flrocesso 65463.OA8l07 /2O2) 36.
Inexigrbilidade Ne 7/2022. Contr¿t¡nte BASI Al]f\l DA BnIGADA DË lNl-ANlÂRlA lr(ìDí
conlrðrado:36.111.755/0001-00 - VtRllCAL 00 PoNl0 INDUs-rfìl^ E coM Dt f']Alì¡1

QUEDAS LIOA, Objeto: Aqutstção de nìaterial ãeroterrestre pàrê equrpâgeril tnorvlrju¡l e

Fundamento l.e8al: Vigéncið; 20/11 2022 d 2O/OI|?-023. Valor Total: RS t16 1C,1,00. Datã

de Assinâtura: 2011]/2022.

(coMPR/\SNEf 4.o - 2710r/2A23).

EXTIìATO DE CONTRATO NA T6/20A2 - UASG 160296

Ne Processo: 6546e.009435/?022-91
{liiFcñsà Ne 30/202?. contrat¿nte ilAS[ ÀDM DÄ RtllG^DÀ D€ INÍ^NTÀR]^ P(lDl
conrr¡r¡cJo: 3l).79772't,|OOOL79 EL[TRo ¿' INr)USlRlA r C(]MtRClO l)F lúÀìLìl^l
Ll[TRICO t.fDA Objero ac'ntr¡tação rJc st:rvrço drr nr¡nolenção corrt!trYr il¡ (rU n¡ tl!a

i"n0rlli,i cletí¡ à r otìr r{.1)ir,r dc .'qiltf)¿rlì('nlos dnrìlftrìilo1 .

FrrrìCðmc,nto l.oB¡l Vr(in.r¡ 24/11/20'12 ã )../AIl2O?3 V¡lor lrrtàl RS 7.t'1P,5-j l)rt r ,l.r

A\sin¿toÂ 24llL/2C2,,

(coMt'RAsNÛ 1.0 l//cr1/)023).

avrso DÉ l-loMol.oGAçÃo - tJAsG 160296

PREGÀO EIETRONICO N9 1/2022

^ 
liõss Admrì¡slràt¡v¿ dà BrrBad¿ dc lnfant¡rrô párÂ-quedrstã torn¡ pul)lrc¿

a l.{olvlol.oGÂcÄo do Preß;o [¡elrórìrco, ne 1120,12, NUP. 65468005SOft/1022 55, qd¿ì

tcnl por ol,tet.r ¿ì contrat¿çio <lc servtçro d!' In.rnulL'rìção de rrldlclr¡,s cll (onìlJntc d

,ncô¡dro ¡dJudic¡clor, cortfc,rrnc po¿le scr conl(ltad(r no srle clo !:L'nrprrEnot:

ccinrprilÈoÿcr'nrnrcnt¡i(.¡iov.br n¡ coll9L¡l¡n de ¡l¡! DÀ1^ D/t h(l[4()lOñAr;Ã(]
2(,l17l2î)3, pclo Ordcnirlor de Dcspesât

[ìro dþ ]¡nerro, 717 (le ,.incr,o rie ,l()13

a¡l ;ìl,8tRÎo fvlÂG¡\l.llÁtS N¡\SCllvlf i:f,f
OrCen¡(lor rje DespetÀ5 IIC¿ inl f'qot

I Sl/\5Gn¡t

J"-Ien

(5lDf:a - 27l0),i:O2l) 10c2i9-00001'202:ll'l[000001

2? /Dri ?a?i) ióí)2!r¡i 0000 t-2023Nt0000(J1

,I C REGIÃO MILIl¡\R

ËD|IAL DE NOItFl(ÀçÃO

Àl EËfìl Lì f\4,ìG^Ll-l^{:5 N^S¿lrratN I O

Ordèrì¡rlor dÊ Dr-5Do\¡1

^
AVISO DE PENALIDADE

frù rolLrcno ¡o Processo /\(lnrrrrslr¿rtlvo N' 64625.00517S/2022-0¿, o Ordeôô¡1or

NtJr rr427lr C1.3551/2ù:': 71

Erìr ateôcio rrì þ4ç, do art. 22, PortðrrÀ ne 1 B45 de ,19 :'Ë1 22, (l,i'5e

conhccrnìcnto.ì Sr¿ Cáti¡ 5ueli Ch¿BÀs Rrlrerro (CPF n! XXX550857-Xt), por eclitÐ1, d¿

5rn(lrcancr¡ instaurùdð, Ècl¿ PortJri¡ np 199_ 5lllD-Dðno At¡x5-5CAlLtE/11 [ìlvl p¡r¡ rpurrr
posríveis rndícrcs cle lrregul¿ridade ¿dmìnrstratrvã em råzáo dà ocorrèrìcrà dc Pà8¡nrerìlf,s

rn.levidos eletüèdcs em fôlor do ln¡tivo aivll Sr. lRAllY RIBEIRO ðpós r|u f¡lecimenlo t-rì

26/0912075. tm obsc¡víncr¿ üos prlrìcípios do contr¡dltóùo e da àilìplù (lelelr' lxr¡ ¡5t¡¡

e¡rì local inccrto, rnlÀbrdo oo des.onhe¡:lclo, fc¿ ¡ Senhorã clenlts .in plee¡r &r rìotrfr'¡( li)

D¡r¡ cornpåre.er nâ:Lr.r irl(turrrçilo, nò coûdlção de slndrcad¿. rro.lr¡ l'l02/'l0l-, ¡!
10 00hs, rra PrJç¡ DLrqle de (:.rrì¡5, na 25 Ccntro, Rio de Jàneiro íll Ctl; 20:.'l 2i\)
D!,r5ão dc lcrnologiâ.1¡ lotormição d.ì lc lìè8ião Mrll!àt,5lt,lðd¡ r1o,'9 3r'rl¿r

2c Ien . Àlãth¿ltô Pire! lìêbelo Iiârilårcc¡o
Srnd rc¿rnte

EDITAL DE NOTIFICAçÃO

NUP: 64279 0Ì3569/i 7022 /I
In ¡lcnç¡ìo ào !ì4q, dô art. 22, Porlarrr nç 1 1J45, dc 21] !El :12' ciaì jr

conh(¡c¡ìnehto å Si¡. tvao¡ Ribctro Fc/rcr¡d (C!i: N? XXX.l04 117-XX), pr)r ¡(lrt1l rlr

5¡ncl¡c.incià rnstùur¡d¿, J)clà Port¿rra nq L9¡l ilN0_Ddno-Aút5_SCAttJÊll1Hf¡ où;¡ !rpur<rt

possivers inalicros dc ¡rlcHtrl¡rldãdc ¿dnlir,¡rtrallva crÌ ra¡ão dà ¡)corrdn..r (lr')¡Parììento5

rndùvtrios c[et(rr.lo!i cnì lJvor do r¡r¡lrvo (lvll Sr. lR¡\HY RlFElfìÒ ¡pL\s ,"tr Ínle'-ì:rtÉ]^l¡ rrrì

)-(r/$)/201,5 En1 ol)serv¡Jìcid aos IrrnciPios (io contr¿drlórro ¡: d¿ ¡nrr>1a ticlcs¡ lror est¡¡

Énl lc'cîl rrì..rrto, rns¡btclc¡ r¡1, .[:sc,rnhc'r:id.. ficð ¿ irnhord 'i¿^tt dn l)r'.''r rtr' 
"]l1fi' 'çì()

!)rrr (ornt)¡reco n¡ r,,¡ rnqurr¡çào, nl.ond,çio de <rrìdrcr{j.!, ilo tii" ¡l:,'0,)/'20 1.s
I0 00h',, lo.¡l Pràç. l ,rq,tr' ilP Cil\ràj, .ì' 2:ì C,rn¡ro, firo (lt ,,¡. r" lì. _CiP :10?,:1 :ì60

[)lvisio dc lcc,¡:l08rr dr rr)forr¡.ìção'Jr 1r Raür¡o ivlìirtrr, srtu;tlo rìo l! à'ì(lrr

^
¡lãthalia Prres Rebelc t)¡nr¡rc¡;oL,

Silìd rcànte

EDITAT DE NOT|F|CAçÃO

NLrP 6,1279.013569/2022 71

Eir atenção ¡o 54?,.1o Ârt.22, Port¡riã ne 1.845, ¿e 29 5El 22, dá'5c

r:c'nhecrntctrto i Sra Helanc Rrbpiro Alvcs da Srlvd ICPF ne XXX 716.167 XX), por L{lrtôl ¡¡

Sindrcåncrâ ine¡¿urad¡, pela Portariâ ne 199- SlND-D¡no'Aur5_5cAlDE,/1!Rlvl, p¡r¡ âpor¡r

pos:,rvcrs tnrlicios dc rrredLlldr¡clad(ì ãdrlrrnistratlva enl rãlão d¡ ocotrôncr¿ cl¿ piì8.ìrn¡rrllos

rnrjevrdos efctu¿dùr.-rì fìvor do rnðilvo ctvil Sr. lRArlY AlUlilrìO ¡pó1 r,.\¡ l¡lècrnnnlo còì

t6109/2015 . [íir oh ¡.v.r'ì. r ¡ô! lìrrnrípr.]:i do I ontr't(Jrtciùo ': d¡ ârÌrPl¡ tìÞl^s'r, fror 'st¡r
crù iûc¡l iil!erk). rì1rl)il1ù ou (lcs.onlìecr.lo, frc¿ â Senhorà cÉ'nle riâ pil's.i¡l¡ rrL!ilt¡(.;u
p¿rù corììtr¡¡(.ccr rì.' i!¿ rnqurrrção, n¡ c.ìrìdr¡;;io d¿':irì(lreJcl¡, no or.r ()j/0'r/ltl_', It

l000hs, ìd fi¡jic¡ J'r(rqr,¡.lo (¡\Ìðs, nc i5 - Contro, lÙo (le l.ìnct¡o lìJ - (-LJ: :10)21 2[0,

D[,,.:ro dc ì¡](r,rrir),1.. (11 trlorrniçJo 4J lr Re8ão lúlÌrtâr,5rtur(l¡ 'ìo,'r,r,{l¡r

2Î [rrn - ¡J¡thð|a PlrLl3 Rcl]elo 0¿r¡r5!:r:rì.)

Sindrcàntc

llL-)sPll-^L MILIIAR Dt: RESENDE

RESIJLTADO DE .IULGI\MÊNTO
p¡66¡\6 ¡r g/2022

() ll;,,:ia¡t¡l lÝlrìrt¡r ¿f lìosc¡ìd¿ torrrd pút,ll.,r o iì¡rlultåd.'rlo lrrlBârile¡kr do

'rrcrl.jc¡ 
o o tl9/20'l:,:llrjlto ,:ont.rt'ìçåo Jt'sttvtco (lÈ rn5Lìl¡i3i'r {r rrr.ìfutrnciio d'-'

nt'¡r{rllro! da .,r co¡dt'- on¿c|,,, lclrl.) corrìo vlrlcr'¿r'rir 1 .r¡l1l)rer¡ J 
') 

tvl MllRIllì^

rr-J\lOfìí0¡.4FRclO I trilì,,t(a1; MIi CNpi t] 5ll; bfi,1/0001'.l0,Naì VÀlOF Cl(){i,1t DI lìS

I7 1rl0,5Cr.

|]ßIRATAN I)t Ol-lVl:llìA lý^lìj,lll¡il:
Orcl¿nðd0r Llc í)c!ac:.'

1, ,uir'fìli., \:"1111 !l '¡,r1,:r(rrri 
ì, rlt'¡ rrr'r'l iìli;,rì I

ru( jrrrn.- nr.n I,Ljrýr¡rt Lr,,\ ltril/.,.r, , lrr,rl"ì
rcP

{#}
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Ì t'f
MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

59 BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO

(BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER)

DlEx Ne 16-SALC/5e BEC

EB: 64043.00219112023-25

Do Pregoeiro 5e BEC

Ao Sr Cap JAIRO

Assunto: abertura de processo administrativo

Porto Velho, RO, 9 de março de2023

1. Expediente versando sobre solicitação de abertura de Processo Administrativo

em desfavor da empresa TGM COMERCIO DE MATERIAIS DE CONSTRUCAO E SERVICOS DE

ENGENHARIA CIVIL LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o ¡e
22.141.984/000L-63, participante do pregão eletrônico ne 3912022 - UASG L60348 - 5e BEC'

Z. Este Batalhão realizou o referido pregão objetivando aquisição de cimento CP-lV

Z-32, com a abertura da sessão pública em 09/02/22, às 10:00 horas (horário de Brasília). Ao

término da fase de lance foram analisadas todas as proposta classificadas em Le lugar'

3. Após a fase de julgamento da proposta do item 0L (um) foi aceito e a empresa

supracitada foi convocada à anexar sua proposta com o item por ela

vencido readequado ao último lance, entretanto após decorrer o prazo de 02 (duas) horas,

prazo previsto em edital, a licitante não anexou-a, descumprido o previsto no edital'

4. A TGM COMERCIO DE MATERIAIS DE CONSTRUCAO E SERVICOS DE ENGENHARIA

CIVIL LTDA realizou 04 (quatro) lances para chegar ao valor de RS 40,00, ou seja, a própria

empresa tornou o preço do item inexequível, sendo que o valor máximo aceitável pela

Administração foi fixado em RS 5l-,80 (cinquenta e um reais e oitenta centavos) saco com 50 kg.

5. Do exposto acima solicito abertura de processo administrativo em desfavor da

empresa nc scumprimento do Art

7e, da lei l-0.520, '
Art. 7e Quem, convocado dentro do prazo de valldade da sua

proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou

apresentar documentação falsa exigida para o certame,

ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não

mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do

contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude

fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a união,

Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado

no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a

que se refere o inciso Xlv do art.4o desta Lei, pelo prazo de

lJJ+
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até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas prevista

e no contrato e das demais com¡nações legais.

6. Nesse sentido, merece destaque o recente Acórdão 754120ß-fCU-Plenário,
processo TC 015,23912012-8, em que o Tribunal de Contas da União emitiu comando normativo

a diversos órgãos, inclusive ao Conselho Nacional do Ministério Público, nos seguintes termos:

9.5. Determinar ao Ministério do Planejamento, Orçamento e,

Gestão, ao Departamento de Coordenação e Governança das Empresas Estatais, ao Conselho

Nacional de Justiça, ao Conselho Nacional do Ministério Público, ao Senado Federal, à Câmara

dos Deputados e ao Tribunal de Contas da União que:

9.5,1. Orientem os gestores das áreas responsáveis por

conduzir licitações, inclusive a dos órgãos sob seu controle

de atuação administrativa e financeira, para que autuem
processo administrativo com vistas a apenação das empresas

que praticarem, injustificadamente, ato ilegal tipificado no

art. 7e da Lei IO.52O/2OO2 e alertem-nos de que tal

dispositivo tem caráter abrangente e abarca condutas

relacionadas não apenas à contratação em si, mas também
ao procedimento licitatório e à execução da avença.

9.5.2. Divulguem que estão sujeitos a sanções os

responsáveis por licitações que não observarem a orientação

do item 9.5.1 deste acórdão (sem grifo no original).

7. Caso necessite de informações complementares o encarregado pelo processo

administrativo dirija- se a salc,

FABIOVETTORAZZI -STen
Pregoeiro 5e BEC

''2OO ANOS DO TENENTE ANTONIO JOÃO: HERóI DA EPOPEIA DE DOURADOS,'

rrcN. ( 1Z

ur.#
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MINISTÉRIO DA DEF¡]SA

EXÉRCITO BRASILIiIRO
5" BATALHÃO On ENGENI.IARIA DE CONSTRUÇÃO

(BATALHAO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBBR)

LISTADBVE@ ADJUDICACÃO ON N"2/2016 SBGI|S

Folha do
processoRespostaProcedimento

t29-130

Observações

l.Iniciando a fase externa do pregão, a convocação clos

interessados ocorreu por meio de publicação cle Aviso nos

terrnos clo art,4",I, da Lei n" 10,520, cle 17 de julho de 2002?

1.1 No Aviso mencionado no item auterior, consta a clefìnição
do objeto cla licitação, o núntero do processo, a indicação do

local, dias e horários em que poclerá ser obtido, na íntegra, o

edital, bem como o local de realização clo certame (sítio da

intel net ou presencial)?

SIM

129-130

2.Após a fase de lances foi verifìcado se havia fornecedor com
direito ao exercício cle preferência deviclo a alguma margem
estipulada em regulamento?

SIM
3.Após cacla desclassificação (não aceitação) ou inabilitação o

clireito de margem de pref'erência e o exercício dos benefÌcios cla

Lei Complenentar no 123, de 2006, foraln reanalisaclos?

SIM
4.Houve manifestação técnica quanto à aceitação do objeto, cla

arnostra ou quanto ao julgamento da licitação por parte das áreas

clemancÌantes (benefìciária ou especiaIista)?

SIM CD
5.Foi feita a corllprovação da regurlariclade fiscal clo licitantc
conro cleterllina o aii.27 da Lei no 8.666, de 21 de junho clc

1993, clco inciso XIII clo art, 4" da Lei n" 10.520, de 2002?

CDSIM
6.Houve consulta a todas as listas oficiais que fornecem

informações refèrentes a restrições para contratar coll'ì a

Aclministração Pública, e estas encontram-se em conf'ormidade?
SIM CD6.1 SICAF;

CDSIM6.2 BNDT- Banco Nacional cle Deveclores Trabalhistas (CNDT);

SIM ct)
Administrativa (CNJ);
6.3 CNIA- Cadastro Nacional de Condenações por Improbiclade

SIM CD
e

6.4 CEIS- Caclastro de Empresas Iniclôneas e Suspensas (CGU);

CDSIM6.5 Caclastro de Inidôneos e Cadastro de Inabilitaclos (TCU)

Ata no
cor'ì'ìprasgov

SIM
T.Houve tentativa de negociação cotn o melhor classificado,
visando obter rnelhor preço, ainda que o valor estivesse abaixo
do estimaclo?

CDSIM

8.Caso esteja prevista no edital, a proposta lìnal cotn os valores

readequaclos ao valor total ofèrtado ou uegociados com o mclhor
classificaclo (incluinclo a correspondente planilha cle custos, se

for o caso) está anexada ao processo?

NAO9.Houve intenção de Recurso?

Não se

aplica

9.1 No juízo de adniissibiliclade clas intenções cle recurso, o

pregoeiro avaliou somente os pressupostos recursais
(sucumbência, tempestividade, legitimiclade, interesse e

motivação) concedenclo o prazo acleqr"rado para fins cle

as razões cle recorrer steriormente?

9.2Foi conceclido prazo cie 3 dias (úteis) para recurso, 3 clias

úteis contrarrazões e 5 dias ra clecisão do iro?
Não se

aplica
Não cle

aplica
9.3 Foram recligidos relatórios e cleliberações clo Pregoeiro

referentes aos recllrsos com sua clecisão motivada?



10.Houve item cleserto ou fracassado? Não se

aplica

Sim comprasgov
11 .l{ouve adjudicação por pafte clo pregoeiro (quanclo não

houver recurso) e homologação por pârte cla Autoriclacle

competente?
l2.Constana instn-rção processual os seguintes documentos para

fase externa:

12.1 ato cle clesignação da comissão de licitação, clo pregoeiro e

equipe de apoio ou do responsável pela licitação;
SIM 07

CD12.2 propostas e documentos de habilitação exigidos no eclital; SIM
SIM CD72.3 atas, relatórios e decisões clo pregoeiro e equipe de apoio;

comprasgov12.4 atos cle adjuclicação clo objeto. SIM

comprasgov

13.O Pregoeiro clivulgou com clareza os atos no Comprasnet,
clentro do horário cle expediente, e as informações relativas à

clata e hora das sessões públicas, sua suspensão e reinício em
respeito aos princípios da publiciclacle, transparência e isonomia?

SIM

SIM 131-132

14.Houve licitante vencedor na fase cle lances que não é o
acljuclicatário, ou que não manteve a proposta, e tenha incidido
em conclutas que podem ser tipificadas no art. 7" daLei 10.520,
de2002?

SIM t3t-132 \,

14.1 Houve por parte clo pregoeiro o registro clo fato indicando a

concluta e as eviclências de infração ao art. 7" daLei n"10.520, cle

2002, e a consequente recomenclação para autoridade
competente procecler a instauração do procedimento
administrativo?

Y
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

s'BATALH¡,o or ENGENHARIA DE coNsrnuÇÃo
¡arnr,nÃo coRoNEL cARLos ALOYSIo wEBER

EMPRESA HOMOLOGADA DO CERTAME

CNPJITEM EMPRESA

22.68s.459/0001 -09
1 JPX COMERCIO DE FERRAGENS E FERRAMEN'|AS L'|DA
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BIIASILEIRO

5" BATALHÃO DB ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
BATALHÃO CONONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

TERMO DE ENCERRAMENTO DE VOLUME

FECHO nesta data o 1o volume dos autos do processo Administrativo no

64043.00973412022-54 que tem como assunto o Pregão Eletrônico n" 3912022, do tipo Menor

preço Unitário por Item, para aquisição de material de construção e elétrico para obras do 5o BEC,

destinados ao 5o Batalhão de Engenharia de Construção, que se encerra nesta folha no 136.

Quartel em Porto Velho-RO, 2l de março de2022

PATRICK RODRIGUES PASSARINHO _ SD NB
Auxiliar Salc do 5" BEC
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